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Considerando a importância dos meios de comunicação nos processos sócio cognitivos e as 
crescentes pesquisas sobre análises e reflexões dos veículos de comunicação, o presente 
trabalho investiga o papel da mídia no processo de construção da representação social da 
pessoa pública feminina. Busca-se identificar os fatores ressaltados pelos veículos de 
comunicação – jornais capixabas A Gazeta e A Tribuna, entre 1988 a 2000 – na elaboração 
das matérias jornalísticas sobre a ex-parlamentar Rita Camata. Entende-se que essas práticas 
discursivas, produzidas pelos meios de comunicação, são formas simbólicas que veiculam 
conceitos existentes na sociedade, reproduzindo crenças, valores e identidades sociais, 
colaborando com a transformação das relações sociais. Compreende-se a mídia como um 
campo no qual se pode buscar a construção das representações sociais. A partir dos conceitos 
de representação simbólica, discurso, dominação masculina e habittus jornalístico, é possível 
compreender a representação e o processo de construção da representação da mulher na 
política capixaba. Nota-se que  a participação da mulher na política nacional vem crescendo, 
mas ainda em desvantagem aos homens. A partir do postulado por  Bourdieu (1998) de que o 
homem é uma construção social, onde os atores sociais exercem forças uns sob os outros, 
dando sentido à realidade objetiva, calcou-se as bases desta pesquisa . T A metodologia de 
análise dos periódicos centra-sena Análise de Discurso (AD) Francesa, uma vez que tal 
método permite formular hipóteses sobre a especificidade dos discursos a que se vinculam 
esses mesmos textos. 









Considering the importance of the media in social cognitive processes and the growing 
interest from academia to analyze and reflect on the media, this paper will investigate the role 
of media in the construction of social representation of female public person, identifying the 
factors highlighted by the media - newspapers The Gazette and The Tribune - the preparation 
of news stories about former congresswoman Rita Camata. We understand that these 
discursive practices, produced by the media, are symbolic forms that convey concepts in 
society, reproducing beliefs, values and social identities, contributing to the transformation of 
social relations. We understand the media as a field of study in which they can seek 
construction of social representations. And working seamlessly with concepts of symbolic 
representation, discourse, male domination and habittus journalism, it is possible to 
understand the representation and the construction of the representation of women in politics 
ES. Since women's participation in national politics is growing, but still at a disadvantage to 
men. The centerpiece is the thinking of Bourdieu (1998) that man is a social construction, 
where social actors exert forces on each other, giving meaning to objective reality. 
Knowledge and social thought are built from the experiences with the concepts sent and 
received, and the mass media communication. And taking as object of study the public 
persona of the former Federal Mrs Rita Camata, the research will analyze newspaper articles 
published in newspapers The Gazette and The Tribune, the period from 1988 to 2000. The 
analysis will be based on the central concepts of Discourse Analysis (DA) French, since the 
method allows us to formulate hypotheses about the specificity of discourses that bind these 
same texts. 
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A história das mulheres não pode ser vista como uma história apenas de um grupo, mas 
também aquela da família, da criança, do trabalho, da literatura e da mídia. Essa história, que 
toma a mulher como objeto de análise, é uma história que trata sobre o corpo feminino, sua 
sexualidade, as violências praticadas e sofridas por mulheres, das suas loucuras, dos seus 
sentimentos e amores. A perspectiva histórica possibilita descortinar o vivenciado pelas 
mulheres em suas relações sociais. Como salienta Michelle Perrot (2005), a história vivenciou 
por muito tempo um silêncio no tocante a presença histórica feminina. Com o advento das 
revisões historiográficas, especialmente a partir da Escola dos Annales, o feminino tem 
chamado pesquisadores ao debate. Sendo assim, aos historiadores cabe o trato de uma gama 
de fontes nas quais se pode perceber a movimentação das mulheres. Processos da Inquisição, 
processos-crime, livros de medicina, crônicas de viagens, registros de batismo, de casamento 
e de óbito, periódicos, são alguns exemplos de documentos nos quais podemos nos debruçar à 
pesquisa histórica. Os documentos, quando submetidos à crítica histórica, permitem estudar o 
cotidiano e as práticas femininas. As fontes possibilitam aceder às representações que se 
fizeram no passado sobre as mulheres. 
A década de 1950 destaca-se pelo crescimento da participação feminina no mercado de 
trabalho, com destaque no setor de serviços de consumo coletivo, escritórios, comércio ou 
serviços públicos. O mercado de trabalho se abriu às mulheres em profissões como 
enfermeiras e professoras, ou seja, profissões ligadas ao cuidado e assistência. Esta inserção 
da mulher no mercado de trabalho exigiu das mesmas qualificação profissional, ao passo que 
tornava-as profissionais remuneradas. Nota-se que este novo cenário que firmava no início do 
século XX provocava “mudanças no status social das mulheres” (PINSKY, 2010, p.624). 
Todavia, o imaginário social ainda via de modo turvo a inserção da mulher no espaço público 
do mundo do trabalho. Eram nítidos os preconceitos acerca do trabalho feminino na época 
(PINSKY, 2010, p.624). A sociedade ainda percebia a mulher apenas como mãe e dona de 
casa, logo, viam como incompatível manter um casamento e um vida profissional 
paralelamente. É tácito que foram muitas as conquistas femininas desde os Anos Dourados, 
mas, num plano histórico, nota-se que há traços de valores e costumes, os quais ainda se 
fazem presente. Atribuir as conquistas oriundas destas mudanças apenas ao avanço do tempo 
e às novas mentalidades seria simplório. É necessário considerar os fatores sociais, políticos, 
econômicos, demográficos, ou seja, inserir a questão em perspectiva história. Segundo 
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Norberto Bobbio (1992), o que se presenciou foi uma revolução da mulher. Todavia, mesmo 
na contemporaneidade, a inserção e permanência da mulher ainda é uma luta diária. É o caso 
da política. Universo historicamente masculino no qual a mulher ainda encontra dificuldades 
para fixar-se e atuar. Ser protagonista da cena pública no púlpito político requer da mulher 
romper os silêncios ou os preconceitos. Para a construção de uma história das mulheres, 
muitas vezes, é necessário romper os silêncios. Seja das fontes, da bibliografia ou mesmo dos 
espaços de discussão. E se o palco for o político, parece que as mulheres são meras sombras 
dos ocorridos. Por vezes, a história das mulheres está atrelada à maternidade, família, 
infância, demografia, mundo do trabalho e reprodução escrava. Poucas vezes pensa-se a 
mulher como aquele sujeito ativo, supracitado, proferindo vozareios nos púlpitos políticos.  
E as representações criadas sobre as mulheres que se dedicam a política são fruto da 
contribuição, em grande parte, da mídia. Na contemporaneidade a mídia se configurou como 
uma ferramenta formuladora e criadora de opiniões, saberes, valores, conceitos e 
representações. Utilizando-se de ferramentas estratégicas, a mídia nem sempre busca dialogar. 
A mídia acaba unidirecionando sua mensagem ao interlocutor. Como resultado, faz com que 
uma grande quantidade de pessoas perceba o mundo a partir de suas lentes, ou seja, ela cria 
representações.   
Desta forma, esse estudo tem como objetivo geral investigar a mídia no contexto da 
construção da representação social da ex-deputada Rita Camata, através das matérias 
publicadas nos veículos de comunicação A Gazeta e A Tribuna, entre os anos de 1988 a 2000, 
para compreendermos a atuação da mídia na representatividade da mulher política. E 
considerando a relevância dos meios de comunicação nos processos sócio cognitivos , o 
presente trabalho investigou a forma como a mídia está inserida no processo de construçaõ da 
representação social da pessoa pública feminina , bem como os fatores ressaltados por ela 
durante o processo.  
O período do recorte histórico foi delimitado levando em consideração a importância do 
marco inicial, como o ano em que foi aprovada a Constituição Federal do Brasil e todos os 
parlamentares brasileiros estavam ansiosos em participar. A participação feminina no cenário 
político do país era muito pequena, e no Espírito Santo era ainda menor. O marco final da 
delimitação é o quarto mandato consecutivo como deputada federal. Em 2002, Rita Camata se 
afastou da Câmara Federal para disputar na chapa de José Serra. 
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A hipótese proposta é que a mídia se apodera de conceitos e valores sociais, reproduzindo-os 
nos mais diferentes campos da vida pública. Assim, os jornais capixabas teriam o mesmo 
comportamento dos demais veículos do Brasil, ressaltando aspectos da vida familiar e 
incentivando que a sociedade exija da parlamentar mulher um comportamento mais 
tradicional, ou seja, uma postura mais voltada para o ambiente particular. 
Assim, os questionamentos sobre a mídia no processo de construção de representatividade se 
dá porque os veículos de comunicaçaõ social desempenham importante papel , servindo de elo 
entre o indivíduo e a sociedade e contribuem com a construçaõ da realidade social . E, por 
isso, muito tem se discutido sobre a importâ ncia da mídia na construçaõ dos conceitos 
contemporâneos, porque na atual sociedade os meios de comunicaçaõ constituem um poder 
social em si. 
O fenômeno da comunicação assume um papel cada vez mais importante nos processos 
sociais, onde os atores exercem forças uns sob os outros , dando sentido à realidade objetiva , 
como acredita Bourdieu (1998). E os veículos de comunicaçaõ , especificamente a produçaõ 
jornalística , ganha grande destaque nas críticas de Bourdieu , porque os considera 
instrumentos de opressaõ simbólica . O conhecimento e o pensamento social são construídos 
com as experiências , com os conceitos emitidos e recebidos e com a comunicaçaõ dos meios 
de massa. A partir do postulado por Bourdieu (1998), toma-se para este trabalho os sistemas 
simbólicos como instrumentos estruturados e estruturantes de comunicação e de 
conhecimento, os quais cumprem sua função política de instrumentos de imposição ou de 
legitimação da dominação. Estes, por sua vez, contribuem à garantia da dominação de uma 
classe sobre a outra, ou seja, a chamada violência simbólica.  
Dessa forma, pensar o papel da mídia na construçaõ da pessoa pública , é antes de tudo, buscar 
compreender a influência dos meios de comunicaçaõ na construçaõ de conceitos e visões de 
mundo. E tomando como objeto de estudo a ex-deputada Federal Rita Camata, abre-se um 
vasto leque para analisar , além da representaçaõ simbólica da pessoa pública , a abordagem 
simbólica que a produção jornalística dá às notícias das parlamentares mulheres . 
Compreendemos que a mídia constitui um campo de estudo em que se pode bu scar a 
construção das representações sociais . E trabalhando de forma integrada com a história das 
mulheres é possível compreender a representaçaõ e o processo de construçaõ da representaçaõ 
da mulher na política . Uma vez que a participaçaõ d a mulher na política brasileira vem 
crescendo, mas ainda em desvantagem aos homens. Ressaltando que optamos por não 
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trabalhar com o conceito de gênero, uma vez que não seria necessário a abordagem para 
alcançarmos o resultado almejado. 
Entender a atuação da mídia se faz importante para abrir caminhos para uma reflexão ainda 
maior – de como os veículos de comunicação trabalham a imagem da mulher em relação aos 
parlamentares homens . Isso porque entendemos que os veículos de comunicaçaõ saõ 
fundamentais no processo de socializaçaõ , pois ao disseminar conhecimentos está atuando e 
influenciando no processo de construçaõ das representações sociais . Entendemos que o 
conteúdo veiculado pela mídia caracteriza -se como um dos elementos que constitui o 
pensamento individual e coletivo. 
A comunicaçaõ de massa permite que indivíduos em sua esfera privada tenham acesso a 
conteúdos sociais específicos , como também a novos núcleos de produçaõ de conceitos e 
comportamentos. O que possibilita uma diversificação das representações , uma vez que os 
profissionais da comunicaçaõ utilizam critérios e recursos para selecionar , enfatizar e 
interferir na construçaõ simbólica dos acontecimentos . 
A discussaõ em torno do papel da mídia na construçaõ da r epresentação social de Rita Camata 
nos remete a uma reflexão da história das mulheres pela lente da mídia, além de tratar-se de 
um campo onde , até o período estudado , a mulher era pouco representada e o eleitorado era 
basicamente de homens, como afirma José  Eustáquio Diniz Alves (2012). Segundo Alves 
(2012), os anos 2000 se destacam pela presença feminina como maioria do eleitorado. A 
partir dos dados analisados pelo autor, o Brasil ainda estaria longe de conquistar a paridade de 
representação parlamentar. Ademais, o poder de voto das mulheres não aponta, na mesma 
proporção, em presença de fato na Câmara e nas Assembleias Legislativas. 
Levando em consideraçaõ que o Espírito Santo já teve algumas parlamentares mulheres , mas 
nenhuma com a notoriedade estadual e nacional como a de Rita Camata , o estudo traz grande 
contribuição acadêmica e social . A pesquisa também considerou os fatores : juventude 
(quando iniciou na política ); primeira -dama (esposa do entaõ governador do Estado , Gerson 
Camata); beleza; e origem humilde . Dessa forma, o estudo buscou conhecer os fatores que os 
veículos de comunicação elegem , com suas técnicas de seleçaõ na produção de conteúdos 
jornalísticos sobre pessoas públicas , e, especialmente, da mulher. 
O período de 1988 a 2000 configura-se no cumprimento do primeiro mandato de Rita Camata 
à metade do quarto mandato consecutivo, ficando de fora da pesquisa apenas o 5º mandato. O 
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recorte temporal foi pensado para se trabalhar o período inicial e um momento já consolidad o 
da carreira política de Rita Camata , ou seja , já haviam trabalhos propostos pela parlamentar 
que já sustentavam conteúdos propriamente políticos e naõ apenas pessoais . 
O aporte teórico da investigaçaõ está centrado , principalmente, nos conceitos sugeridos por 
Pierre Bourdieu (1998) quanto à representaçaõ simbólica , política , dominação masculina , 
campo simbólico /jornalístico , habittus jornalístico e poder simbólico . Fez-se necessárias 
contribuições de outros teóricos para referencia r conceitos como valores individuais , 
representação política , esfera pública e privada e cultura política . Para isso, buscamos essas 
contribuições em  Patrick Charaudeau, Clóvis de Barros Filho, Douglas Kellner, Antônio 
Albino Canelas Rubim, Néstor García Canclini, Denise Jodelet, Marshall MacLuhan, José 
Murilo de Carvalho, Rachel Soihet e outros. 
No âmbito metodológico , trabalhamos com pesquisa bibliográfica e com o método de análise 
de discurso proposto por Georges-Élia Sarfati (2010). Tal metodologia trabalha com a 
perspectiva de texto e contexto, uma vez que Sarfati (2010) acredita que as intenções que 
precisamos recuperar saõ as intenções ilocucionárias , ou seja , as intenções ditas . O objetivo 
principal ao utilizar tal método  é iden tificar as particularidades das matérias publicadas e 
compreender como elas duelam ou interagem nos discursos. Para Sarfati (2010), o método 
defendido por ele nos permite recuperar a identidade histórica de textos individuais na história 
do pensamento. 
Ao nos dedicarmos à busca pelas matérias publicadas nos jornais A Gazeta e A Tribuna nos 
deparamos com desafios de disponibilidade de material, principalmente com o jornal A 
Tribuna. O veículo não tem material digitalizado ou microfilmado anterior ao ano de 2000 e 
não autoriza o acesso ao arquivo, já que as edições estão arquivadas em papel e podem sofrer 
desgastes. O jornal A Gazeta, com um arquivo em processo de digitalização, nos permitiu ter 
acesso a matérias legíveis em todos os anos que nos propomos analisar. 
Além das matérias, foi necessário nos debruçar sobre as atas e relatórios do Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE-ES) dos pleitos realizados de 1945 a 2012. Os documentos foram importantes 
para resgatarmos os nomes das capixabas que ousaram entrar na cena política, umas apenas 
como candidatas, outras eleitas. 
Para trabalhar o aporte teórico com o conteúdo pesquisado, o trabalho foi dividido em quatro 
eixos. No primeiro abordamos os conceitos de mídia e política, relacionando-os com o cenário 
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contemporâneo e com a representatividade feminina. Trabalhamos ideias de Pierre Bourdieu 
(1998) e Patrick Charaudeau (2010), sobre a atuação dos profissionais de jornalismo, o 
discurso produzido nos meios e as técnicas de noticiabilidade. Como a política se relaciona 
com a mídia e como se apropria de técnicas para construir discursos. 
No segundo eixo, foi trabalhada a história das mulheres e sua inserção no cenário político 
brasileiro. Trabalhamos a trajetória do movimento feminista no país e a representação 
feminina na cena política capixaba. Dessa forma, contextualizamos o Estado do Espírito 
Santo na história da atuação política da mulher brasileira. 
O terceiro bloco traz a discussão da mulher como agente de representação política no Espírito 
Santo. Possibilitando a discussão sobre o real papel dos meios de comunicação na 
conformação do espaço social contemporâneo. No mesmo eixo, trabalhamos o discurso da 
mídia e a representação feminina, a prática partidárias feminina e a função da mulher no 
partido. 
Ainda no terceiro eixo, nos dedicamos ao resgate da história política de Rita Camata, 
relatando sua origem, sua formação profissional e política, e seu ingresso na cena nacional. 
Com matérias publicadas em diversos veículos nacionais e locais, tratamos da representação 
midiática de Rita Camata nos cenários políticos nacional e estadual, registrando o 
reconhecimento político que a capixaba conquistou. 
O quarto e último eixo é dedicado à Análise de Discurso (AD) das matérias publicadas nos 
jornais A Gazeta e A Tribuna no período de 1988 a 2000. A técnica de AD foi aplicada às 
matérias e o resultado está exposto de forma que nos dê indícios de como a imprensa capixaba 
atuou no processo de construção da representação Social de Rita Camata, nos levando a outras 








2 MÍDIA E POLÍTICA 
 
2.1 UMA ABORDAGEM CONCEITUAL 
A abordagem do presente trabalho, onde a mídia e a política se entrelaçam, reúne conceitos 
tais como: política, poder, dominação, representação social, mídia e discurso. O objetivo 
centra-se em compreender o papel desempenhado historicamente pelos veículos de 
comunicação na construção da imagem pública de parlamentares mulheres. O foco teórico 
consiste em analisar as formas de discurso adotadas pelos meios de comunicação, com o 
intuito de compreender a representação social contemporânea da mulher política, bem como 
as alterações ocorridas na trajetória histórica da mulher brasileira. 
A mídia destaca-se como fonte de composição e revelação de um cotidiano distante. Por ter 
sido o mesmo revelado, passa a integrar o cotidiano da sociedade. Consequentemente, a forma 
como as diferentes mídias revelam esses fatos, ou seja, como constroem e apresentam as 
notícias, cria um merecido espaço para os estudos acerca da compreensão do processo de 
informação. Sendo o jornalista também um ator político, fazendo parte desse conjunto de 
indivíduos que se pode classificar como audiência, as análises sobre as formas de produção 
das diferentes mídias podem colaborar na investigação das estratégias adotadas pelos 
principais atores envolvidos na dinâmica política. 
No entendimento de Pierre Bourdieu (1997), o campo jornalístico produz e impõe uma visão 
inteiramente particular do campo político que, por sua vez, encontra seu princípio na estrutura 
do campo jornalístico. Mas, abordar as mídias para tentar analisar o discurso de informação 
não é de fácil compreensão. Talvez seja mais complexo do que abordar o discurso político. 
Porque, enquanto se admite no mundo político, de maneira geral, que o discurso nele 
manifestado está intimamente ligado ao poder e, consequentemente à manipulação
1
, o mundo 
das mídias tem a pretensão de se definir contra o poder e contra a manipulação. Entretanto, os 




Patrick Charaudeau (2010, p.18) concorda com o pensamento de que os jornalistas se 
declaram imparciais, com uma postura contrária ao objetivo do discurso político e afirma que: 
                                                             
1 Manipulação como uma forma de controle exercida por um manipulador sobre outras pessoas, sendo que ela 
ocorre contra a vontade e os interesses dessas pessoas. (BOURDIEU, 2011). 




As mídias constituem uma instância que não promulga nenhuma regra de 
comportamento, nenhuma norma, nenhuma sanção. Mais que isso, as mídias e a 
figura do jornalista não têm nenhuma intenção de orientação nem de imposição, 
declarando-se, ao contrário, instância de denúncia do poder. 
Mas, é preciso entender que a auto-declaração dos jornalistas faz parte do habitus da 
profissão. Na realidade, os veículos de comunicação manipulam, ou tentam manipular, a 
opinião pública, tanto quanto manipulam a si mesmas. Sob essa perspectiva, compreendem-se 
os meios de comunicação como capazes de exercerem o que Bourdieu (2011) entende como 
poder simbólico. Para o autor, as relações de comunicação são sempre relações de poder as 
quais dependem, tanto na forma como no conteúdo, do poder material em subjetivo 
acumulado pelas partes envolvidas nas relações de poder simbólico. Dessa forma, sendo 
instrumentos estruturados e estruturantes de comunicação, os sistemas simbólicos impõem e a 
legitimam a dominação de uma classe sobre a outra. Construindo e desconstruindo visões e 
compreensões de valores sociais, assim como criando novos comportamentos entre os atores. 
Para Bourdieu (2011, p.11): 
É enquanto instrumento estruturado e estruturante de comunicação e de 
conhecimento que os sistemas simbólicos cumprem a sua função política de 
instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação de uma classe sobre a 
outra (violência simbólica) dando reforço da sua própria força às relações de força 
que a fundamentam e contribuindo assim, segundo expressão de Weber, para a 
domesticação dos dominados. 
Dentro dessa relação de poder, as mídias funcionam segundo duas lógicas: uma econômica 
que faz com que todo o organismo de informação se comporte como uma empresa, com 
objetivo de fabricar um produto que se define pelo lugar que ocupa no mercado de troca de 
bens de consumo. E uma lógica simbólica que faz com que todo o organismo de informação 
queira participar da construção da opinião pública. 
Essa última lógica está totalmente associada à política, já que temos os atores sociais/eleitores 
como audiência. Assim, seguindo a ideia de Charaudeau (2010), compreende-se que dessa 
forma de comunicação assume um papel cada vez mais importante nos processos sociais. Por 
este motivo, o campo político busca, nas características do campo midiático, sua legitimidade 
e formas de exercer poder sobre os atores sociais. 
A invisibilidade do poder simbólico, exercido pela mídia, pressupõe, então, uma relação de 
manipulação entre os veículos de comunicação e os agentes que são submetidos ao poder. 
Esse poder permite constituir o próprio sentido de realidade, estabelecendo-se como uma 
ordem validada pelos atores por um sentido imediato de mundo ou pelo simples conformismo 
lógico das instituições sociais. 
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A política supõe um conjunto de instituições, práticas e atores capazes de produzir sua 
apresentação e sua representação visíveis na sociedade. A plasticidade desses inevitáveis 
regimes de visibilidade obriga a política a possuir uma dimensão estética. Este cenário não 
pode ser desconsiderado, em particular em uma sociedade na qual a visibilidade adquiriu tal 
relevância, como na contemporaneidade, através da nova dimensão pública de sociabilidade. 
A necessidade de considerar tal dimensão torna-se algo essencial nessa nova circunstância 
societária. A política não se realiza sem o recurso às encenações, aos papéis sociais 
especializados, aos ritos e rituais determinados. E a mídia se coloca como uma importante 
ferramenta para práticas discursivas. Como forma simbólica a mídia veicula conceitos 
existentes na sociedade, reproduzindo crenças, valores e identidades sociais e colaborando 
com a transformação das relações sociais. 
Entre os fatores determinantes para a existência do campo político está o reconhecimento de 
seus atores pelos jornalistas. No entendimento de Barros e Praça (2002) o jornalismo é 
definidor do que é político e do que é legítimo em política, porque a presença visível dos 
jornalistas, ao registrar os procedimentos do ritual político, confere legitimidade e crédito ao 
que é dito e visto pelos telespectadores e leitores. 
Nesse sentido, a linguagem utilizada pelo jornalismo, fortemente condicionada por normas e 
convenções estilísticas, contribui no processo de construção da ordem social. Os meios de 
comunicação surgem como estruturas profissionalizadas, logo, estes se consolidam como uma 
dimensão constituinte e estruturante da sociabilidade, pois a linguagem jornalística tende a 
reproduzir o que é socialmente aceitável. Assim, nota-se que os valores-notícia refletem os 
critérios de seleção do conteúdo veiculado na mídia. E sobre essa perspectiva Barbosa (2010, 
p.131) explica que: 
Funcionando como espécie de memória escrita de uma determinada época, o 
jornalismo retém o excepcional. E mesmo quando os fatos mais cotidianos aparecem 
fixados sob a forma de notícias, há sempre um nexo da narrativa que transpõe esses 
mesmos acontecimentos do lugar do comum para o do extraordinário. Aprisionando 
o acontecimento num suporte de excepcionalidade, reproduz-se sob a forma de letras 
impressas a memória do que é excepcional. 
O poder de determinar se tal fato é realidade no mundo de hoje cabe aos meios de 
comunicação pelos próprios receptores que imputam credibilidade e legitimidade ao que é 
exposto. De acordo com Marshall (2003, p.51): “[...] por essa lógica, uma coisa existe ou 
deixa de existir hoje no mundo, à medida que é comunicada pela mídia”. O autor atribui à 
mídia esse poder determinante. Pensamento que se reforça em Kellner (2011) com a noção 
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mais ampla de que a mídia, ao colocar à disposição imagens e figuras com as quais o público 
se identifica, se aproxima do real e, consequentemente, do indivíduo. Dessa forma, toma-se o 
papel da mídia como uma fonte influenciadora, capaz de produzir efeitos socializantes, 
culturais e políticos, através de seus modelos de papéis, valores e comportamentos, em 
detrimento de outros. 
A partir de tais conceitos buscou-se compreender o papel da mídia na construção dos 
discursos sobre a participação da mulher na cena política brasileira e seus estereótipos. Na 
condição de meios produtores e distribuidores de informação, os veículos de comunicação se 
convertem em centros de poder, pois moldam as opiniões recriando a realidade. Essa 
interferência na mídia pode ser vista e compreendida em diversas áreas com motivações 
socioeconômicas, políticas e culturais. A mídia se coloca para a sociedade como uma 
instância produtora de uma realidade em detrimento de outras leituras como as que decorrem 
das criações naturais da percepção individual. 
O universo da informação midiática é efetivamente um universo construído, com critérios, 
regras e padrões a serem seguidos. Não é exatamente o reflexo do que acontece no espaço 
público, mas sim o resultado de uma construção. O acontecimento não é transmitido em seu 
estado bruto, pois, antes de ser transmitido, ele se torna objeto de racionalizações: pelos 
critérios de seleção dos fatos e dos atores, pela maneira de encaixá-los em categorias de 
entendimento, pelos modos de visibilidade escolhidos. Assim, a instância midiática impõe ao 
cidadão uma visão de mundo previamente articulada, sendo que esta é apresentada como se 
fosse a visão natural do mundo. Nela, a instância de recepção encontrará pontos de referência 
e, desse encontro, emergirá o espaço público. 
A questão do recorte da realidade, operado pelas mídias, coloca-se de maneira diferente ao 
considerar-se sua origem. Ao se buscar e selecionar os acontecimentos, ou em seu término – 
uma vez concluída a seleção –, ao se efetuarem as escolhas dos modos de apresentação da 
notícia, escolhas que, ao mesmo tempo, propõem à instância de recepção certa grade de 
leitura dos acontecimentos do mundo. No primeiro caso, trata-se da estruturação do espaço, 
no segundo, das operações de distribuição em rubricas e de repartição temática, a primeira 
dependendo da segunda, e vice-versa. 
Sobre o espaço social influenciado pela mídia, Charaudeau (2010, p.143) ressalta que: 
A estruturação do espaço social depende da instância fornecedora de informação que 
é obrigada a construir seu propósito gerenciando a visibilidade pública dos 
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acontecimentos de que trata. Essa instância não pode ignorar que existe „uma 
verdadeira dialética entre a descrição inicial do acontecimento e as reações que tal 
descrição suscita‟, porque a instância de recepção à qual se dirige detém a qualidade 
de „ator participando da vida pública‟. A instância midiática deve então proceder a 
uma repartição do espaço público em categorias e reagir diante delas. São essas 
categorias – e não os fatos em si mesmos – que são apresentadas para serem 
consumidas. Tais categorias concernem, por um lado, ao modo de repartição do 
mundo social em espaços de ação e de representação que designaremos „domínios 
de atividade‟, por outro lado, concerne à „natureza dos atores‟ que dela participam 
adquirindo, assim, o direito de acesso às mídias. 
Assim, acontece o recorte do espaço social em que para cada comunidade, reúne os 
conhecimentos, valores, comportamentos e crenças sobre esse mundo.  E, que as mídias se 
encarregam de tornar visível através de uma apresentação estruturante. Sendo assim, 
procedem a uma racionalização, de tal maneira que o público se habitua a recortar o mundo 
social como as mídias o fazem. 
E quando se trata de poder das mídias, estamos relacionando ao poder simbólico. Este é um 
poder inerente ao próprio fenômeno da mediação e ao exercício sistemático da violência 
simbólica. Poder este, segundo Bourdieu (2011), que legitima discursos pela imposição de 
sentidos das imagens de uma realidade aprisionada pelo domínio do campo imaginário – 
produzindo estratégias discursivas, informativas, persuasivas e, principalmente, como 
entretenimento. 
Essa legitimidade é tão importante e influente quanto de qualquer outro líder, ou seja, como 
de qualquer um que se posicione como emissor de mensagens ou porta voz autorizado a falar 
em nome de uma ordem social política. Trata-se de um poder constituído pela enunciação, de 
fazer crer, confirmar ou transformar uma visão de mundo – uma influência quase mágica que 
permite obter o que, inclusive, pode ser obtido pela força – e isso, graças ao efeito da 
mobilização. 
Tal poder simbólico é exercido por diversas instituições sociais como o Estado, a religião e a 
política. O Estado, por exemplo, age estabelecendo leis que naturalizam o direito à cidadania. 
A mídia jornalística, por sua vez, estabelece a violência simbólica validando as imagens e 
mensagens que tendem a se impor pela legitimação da chamada indústria cultural e com a 
massificação daquilo que é considerado popular. Torna-se fundamental reconhecer que a 
mídia é crucial à vida política contemporânea. Tal fato decorre dos meios de comunicação de 
massa expandirem o acesso aos agentes políticos e seus discursos, que ficam expostos aos 
olhos do grande público. 
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O jornalismo, por exemplo, se transformou no principal instrumento de difusão das visões de 
mundo e dos projetos políticos nas sociedades contemporâneas. O jornalismo carrega diversas 
representações do mundo social que estão associadas aos diversos grupos. As vozes que 
ecoam na mídia são representantes da sociedade. Isso nem sempre deve ser tomado como 
positivo, pois como resultado tem-se que os meios de comunicação passam a reproduzir de 
forma deturpada a diversidade social. Esta ação desencadeia consequências significativas para 
o exercício da democracia, ou seja, trabalham interesses contraditórios que necessitam manter 
um mínimo de unidade. 
É impossível negar a importância da atividade da mídia jornalística na formação de uma 
concepção do mundo adequada aos grandes consensos e na construção dos sistemas de 
relevância dos atores sociais. Assim, o jornalismo tende a favorecer uma construção social da 
realidade com uma vocação ordenadora, por conta das ações das relações sociais, as quais são 
cada vez mais coordenadas pela comunicação que alargou suas fronteiras de forma intensa, a 
partir da redução dos obstáculos geográficos e aguçaram a curiosidade humana. 
 
2.2 A POLÍTICA NA CONTEMPORANEIDADE E SUAS CONEXÕES COM A MÍDIA 
Tratando-se da política na contemporaneidade, pode-se ressaltar que a relação mídia e política 
constituem uma das expressões mais significativas para a compreensão das novas 
configurações assumidas pela política na contemporaneidade. É preciso destacar que a 
comunicação sempre esteve associada aos embates eleitorais e demais pautas políticas. 
Justamente pelas características da mídia e pela legitimação a qual conferem aos discursos 
políticos, econômicos e culturais. Com a expansão e consolidação das eleições como 
procedimento e rito imprescindível à política na modernidade, essa relação se tornou ainda 
mais relevante. A comunicação adquire um status estruturante na contemporaneidade porque 
se torna dispositivo fundamental para o conhecimento cotidiano da atualidade e para costurar 
em rede o mundo contemporâneo, constituindo um espaço composta de espaços geográficos e 
eletrônicos, convivência, globalidade, enfim, de realidade. 
O ambiente social contemporâneo é constituído pela permanente fabricação e mediação de 
sentidos pela mídia. A política procura se pautar pelos critérios da mídia para se fazer 
presente no processo de estruturação e significação da sociedade. Visto que as lutas sociais, 
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especialmente as do século XIX e XX, conquistaram uma noção de cidadania
3
. Mulheres e 
trabalhadores fizeram das eleições um componente fundamental da política moderna, 
juntamente com as ferramentas de comunicação existentes em cada tempo. 
O papel fundamental dos meios de comunicação de massa é a promoção e sustentação do 
espaço democrático. Na medida em que suas principais funções seriam tanto a de permitir a 
regulação do poder público pela sociedade civil, informando-a sobre os atos do primeiro, 
como o de constituir-se como espaço de expressão das entidades representativas dos vários 
setores que compõem essa sociedade civil. 
A presença em todas as áreas e campos da sociedade e sua manifesta exposição através da 
permanente fabricação e mediação de sentidos faz com que a mídia se torne um componente 
vital para a realização e consolidação das situações políticas e democráticas. Rubim (2002, p. 
49) entende a mídia como um mecanismo que estrutura e ambienta a contemporaneidade 
mundial, “[...] ela afeta em profundidade a configuração da sociabilidade atual, pois se vê 
composta e perpassada por marcas possibilitadas pela mídia, tais como o espaço eletrônico, a 
televivência e a globalização”. 
Nesse caso, o espaço eletrônico, caracterizado pela rápida evolução das comunicações em 
rede, surge como registro desmaterializado, mas, que permite atualizações contínuas. A 
televivência é a mídia que possibilita uma vivência à distância, desprendida da presença, 
porém com capacidade de vivenciar um ausente tornado (simbolicamente) presente. A 
globalização, nesse contexto, é o que move as redes de comunicação com informações e pela 
contínua disponibilização de um fluxo de signos e sentidos. 
A prática política precisou se reconfigurar diante do contexto sociopolítico brasileiro dos anos 
de 1980. Período este demarcado pelo fim do governo autoritário, pelo avanço da 
industrialização e urbanização, e da abrangência dos meios de comunicação de massa. O 
contato do eleitor com as pautas políticas, cujas passadas antes eram através do engajamento 
militante, passou a ser através da mídia. Os atores políticos passaram a buscar mecanismos de 
sedução para alcançar visibilidade, atenção e adesão do eleitor. Passaram a se adequar às 
                                                             
3 Para José Murilo de Carvalho (2012, p. 8-9), no esforço da sociedade para a reconstrução da democracia no 
Brasil, após a ditadura militar, a palavra cidadania não só caiu na boca do povo, mas o substituiu na retórica 
política. “Cidadania virou gente”. Mas, o autor alerta que “o fenômeno da cidadania é complexo e historicamente 
definido”. Por isso, o exercício de certos direitos não garante automaticamente o gozo de outros. “Isto porque a 
cidadania inclui várias dimensões e que algumas podem estar presentes sem as outras”. Desta forma, “uma 
cidadania plena, que combine liberdade, participação e igualdade para todos, é um ideal desenvolvido no 
ocidente e talvez inatingível”. 
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regras midiáticas, usando da estética e do formato de texto. Nesse contexto Bourdieu (2011, 
p.162) entende o eleitor como um consumidor na atual forma do fazer política, e acredita que: 
O que faz com que a vida política possa ser descrita na lei da oferta e da procura é a 
desigual distribuição dos instrumentos de produção de uma representação do mundo 
social explicitamente formulada: o campo político é o lugar em que se geram, na 
concorrência entre os agentes que nele se acham envolvidos, produtos políticos, 
problemas, programas, análise, comentários, conceitos, acontecimentos, entre os 
quais, os cidadãos comuns, reduzidos ao estatuto de consumidores, devem escolher 
com probabilidades de mal-entendido tanto maiores quanto mais afastados do lugar 
da produção. 
É tácito que a utilização das estratégias do marketing e da publicidade nas campanhas 
eleitorais aproximou a política da chamada publicidade de imagem. De um modo geral, os 
partidos políticos assumem um papel secundário nas campanhas – em relação à imagem do 
candidato e não necessariamente na estratégia de campanha –, enquanto a mídia apresenta 
personalidades, muitas vezes transfiguradas através das técnicas do marketing de imagem 
para que sejam aceitos pelos eleitores e consumidores. Vale ressaltar que a publicidade está 
focada na subjetividade do consumidor muito mais que na informação precisa das 
características e funções do produto. 
A técnica aplicada às campanhas eleitorais atua sobre os desejos dos consumidores, através da 
sedução, criando uma visão fascinada. O processo de construção da imagem e da marca de um 
produto ou candidato corresponde ao atendimento desse constante desejo. Silveira (2000, 
p.126) considera que:  
As imagens associadas aos produtos são relacionadas simbolicamente pelo 
consumidor à imagem de si percebida e pretendida. O consumidor procura escolher 
produtos e marcas que reforcem a identidade de imagem desejada, caracterizando 
atributos sociais distintivos. 
Pode-se entender que a espetacularização da política, através das técnicas de imagem, é um 
fenômeno totalmente ligado à mídia e à estética, pois tanto a publicidade como o jornalismo 
ditam regras de formatação para as mensagens. Enquanto na publicidade o primeiro desafio é 
seduzir, no jornalismo é atender aos critérios de noticiabilidade. Martino (2003, p.107) lembra 
que:  
A produção de notícias, à vista do senso comum, parece ser o que há de mais óbvio 
e intuitivo dentro das práticas sociais. Todavia, a inocência dessa perspectiva é 
rapidamente desmentida quando conhecemos as características da transformação do 
cotidiano em quantidades compactadas de texto e imagem, pacotes de informação 
contendo os acontecimentos reais. 
O que será noticiado e o que ficará na obscuridade é definido a partir de critérios, inclusive da 
estética. E, não apenas o que vai preencher os espaços dos noticiários, mas o espaço que cada 
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notícia merece ocupar. Cada fato do cotidiano é classificado e catalogado de acordo com uma 
espécie de preço simbólico que mostra, desde o princípio, suas potencialidades de ser 
transformado em notícia. Quanto maior o preço, maior o espaço na mídia. Barbosa (2010, 
p.131) ao estudar essa questão, destaca que:  
É preciso considerar, também, que o jornalista, ao selecionar fatos, relegar outros ao 
esquecimento, escolher a forma de sua narrativa e definir o lugar na página a ser 
ocupado pelo texto, dirigindo olhar subjetivo sobre o acontecimento, mantém como 
essencial a dialética lembrar e esquecer. Aos relatos que devem ser perenizados, 
imortalizados na prisão da palavra escrita, contrapõem-se outros que devem ser 
relegados ao esquecimento. A memória é, antes de tudo, a dialética entre lembrança 
e esquecimento. 
Esse cálculo – do que deve ser noticiado e o que deve ser esquecido – é incorporado pelos 
jornalistas apreendidos como óbvio e reproduzindo esse comportamento sem questionamento. 
Por esse motivo, as pautas – sejam elas políticas ou de outras áreas – precisam atender a todas 
as especificidades dos critérios de noticiabilidade. O grande desafio é superar a falta de 
reflexão em relação às pautas e se enquadrar no modelo de notícia. 
Para a política, todo esse processo jornalístico, mesmo sendo algo mecânico, confere 
legitimidade ao evento e a seus participantes e outorga crédito ao que é dito. Ao registrar os 
procedimentos do ritual político, a mídia jornalística o eterniza. Processo que na interface 
mídia/política Barros e Praça (2002, p.27) consideram que: 
Atualmente, um dos fatores determinantes da existência do campo político é o 
reconhecimento de seus membros pelos jornalistas. Estes últimos, com suas 
concorrências, suas lutas, suas hierarquias, seus conflitos pelo monopólio da 
informação etc. São definidores do que é político e do que é legítimo em política. A 
relação desses agentes do campo jornalístico com os profissionais da política é tema 
central do estudo ao mercado político e disputas eleitorais. 
Mas, o que interessa a este trabalho é apenas um aspecto dessa complexa interdependência: a 
seleção temática dos fatos, atores e decisões políticas que resulta na notícia como um recorte 
possível do real político produzido pelo jornalista. É a mídia que escolhe o que será 
legitimado pelo discurso jornalístico. Mas estando entre o leque de notícias, o discurso 
político visa produzir e impor representações que sejam capazes de agir sobre o mundo social. 
A ação do discurso sobre o real é denominada, por Barros e Praça (2002, p.30) de “efeito 
performativo”. É a partir do efeito performativo que surgem, de forma politicamente 
interessada, grupos, espaços e movimentos sociais. Entende-se então, que a mídia atua como 
legitimadora do discurso político. Tal legitimidade é resultado da autoridade e credibilidade 
da mídia jornalística. 
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Debord (1967) lança um manifesto no qual aborda a preponderância das imagens e de outras 
formas de representação na sociedade contemporânea. O autor discute essa dominância e 
acredita ser esta uma das causas para o possível distanciamento entre os homens, os quais a 
passam a ser mediados por imagens e as realidades que os cercam. Esta mediação pode gerar 
um esvaziamento nas relações, marcada pela superficialidade inerente à sociedade do 
espetáculo, levando a observação do autor de que “tudo o que era diretamente vivido se esvai 
na fumaça da representação” (DEBORD, 1967, p.36). 
Ainda sobre essa questão, Gomes (2004, p. 32) compreende espetáculo como “o que se dá a 
ver, que coloca seu apreciador na condição de espectador”. Para ele, o espetáculo distancia os 
homens e os coloca em duas condições distintas: de um lado os agentes e do outro os atores, 
aqueles que representam homens em ação. 
A definição de espetáculo proposta por Gomes (2004), ao ser transportada para a realidade 
atual, permite analogias com o papel da atuação da mídia em relação à política. Neste caso, o 
sentido cênico pode ser observado em fatos de excepcional visibilidade noticiados pela mídia. 
Tais fatos atendem a todos os critérios de noticiabilidade e conseguem convencer os 
profissionais do jornalismo que a pauta “rende”. Têm-se como exemplos grupos sociais em 
manifestações como as do Greenpeace
4
, que realizam manifestações de choque como forma 
de obter espaço na mídia. Essa estratégia é denominada por Rubim (2001) de efeito de mídia. 
Como exemplo brasileiro pode-se citar o Grupo Crítica Radical
5
, composto por ex-partidários 
do campo da esquerda cearense e pela ex-prefeita e ex-petista Maria Luiza Fontenelle
6
. O 
grupo acredita que a única forma de conseguir a atenção da mídia em geral, driblando o cerco 
dos critérios jornalísticos de noticiabilidade é criando fatos marcantes. O grupo ainda enfrenta 
outros dois grandes desafios para estar presente na mídia: a linha editorial dos veículos de 
comunicação que não dariam abertura para a expressão de um grupo anticapitalista; e a falta 
de consciência crítica por parte dos próprios jornalistas, que talvez pelo habitus jornalístico 
não consiga refletir criticamente as pautas políticas. 
                                                             
4 A história do Greenpeace começou em 1971, no Canadá, quando um grupo de ecologistas, jornalistas e hippies 
zarparam do porto de Vancouver, no Canadá, rumo ao Ártico. 
5 O grupo tem início no final do ano de 1973, quando Rosa Fonseca após sair da prisão, integra juntamente com 
Jorge Paiva, Maria Luiza Fontenele, Célia Zanetti e outros (as) militantes o grupo que contribuiu de forma 
significativa para a reorganização dos movimentos sociais. 
6 Maria Luíza Menezes Fontenelle (Quixadá, 1942) é uma política brasileira, foi a primeira prefeita eleita de 
Fortaleza entre 1986 e 1989. 
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Como parte de sua estratégia, o grupo adotou visitas às redações de jornais, rádios, revistas e 
TV‟s, para reforçar suas ações e aproximar os jornalistas dos veículos. Os integrantes do 
Crítica Radical acreditam que dessa forma conseguem conquistar mais espaços para expor 
suas opiniões e ações. Com isso, uma das manifestações do grupo foi noticiada pelos 
principais jornais (impressos e televisivos) do país – a “tortada” no Ministro do Trabalho 
Ricardo Bezoini
7
, durante solenidade de lançamento do Consórcio Social da Juventude na 
Federação das Indústrias do Estado do Ceará, em 11 de fevereiro de 2004, como lembra 
Bezerra (2006).  
 
Figura 1 - Ministro Berzoini leva torta no rosto em Fortaleza 
O Ministro do Trabalho, Ricardo Berzoini – então presidente do PT – foi atingido em cheio com uma torta de 
creme enquanto participava de uma cerimônia na Federação das Indústrias do Ceará, em fevereiro de 2004. 
Fonte: Portal de Notícias Terra (acesso em 15 out. 2012). 
 
O Grupo Crítica Radical, junto com o Movimento em Defesa ao Serviço Público fizeram 
protestos contra a Reforma da Previdência com faixas e bandeiras. O grupo teve a iniciativa 
de levar uma torta e a militante Verônica Maria Rodrigues de Souza dirigiu-se até o ministro e 
o atingiu. As imagens captadas por diversos fotógrafos estampou a capa de jornais e revistas e 
teve grande destaque na grade de notícias do Jornal Nacional, da TV Globo – telejornal de 
grande audiência nacional. 
O objetivo dos manifestantes de protestar contra a política do então governo foi atingido, pois 
o fato provocou o que Rubim (2001) define como “efeito de mídia”. Um pequeno ato que 
                                                             
7 Em 2003 assumiu o Ministério da Presidência Social. Em 2004, na reforma ministerial, foi nomeado por Lula 
como ministro do Trabalho e Emprego (MTE). Saiu do ministério em Julho de 2005. 
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tomou proporção nacional através da mídia. E, a partir do apelo midiático da “tortada” o 
movimento ganhou notoriedade nacional. Esse ato foi o mais ilustrativo dessa estratégia de 
tornar o movimento pauta da mídia. 
A alteração na forma e na intensidade da visibilidade e dos contratos entre os homens levou 
pesquisadores a se debruçarem sobre as consequências desta tendência na relação entre os 
campos da mídia e da política. A mídia na sociedade contemporânea incorpora uma 
centralidade onde as principais decisões, informações, imagens e fatos passam pelo seu 
espaço, ou seja: o espaço midiático. Essa centralidade é defendida por Lima (2001) que ainda 
ressalta que é crescente o tempo dedicado pelo homem no consumo de informações advindas 
dos meios de comunicação. Ou seja, cada vez menos haveria o contato direto entre os 
cidadãos, sendo este substituído pelo contato midiático. 
Mas é preciso mencionar que nem sempre a mídia ocupa o espaço central na sociedade. A 
centralidade midiática não é uma regra absoluta, até porque as pautas são submetidas aos 
critérios de noticiabilidade e à linha editorial para então ocuparem ou não os espaços dos 
noticiários. Por isso nem sempre os fatos passarão pelo espaço midiático. 
Alguns movimentos políticos de opinião e de mobilização não são captados pelas lentes da 
imprensa, mas mantém uma relativa autonomia e acabam por surpreender e se contrapor à 
agenda dos meios de comunicação de massa. Esses grupos, entretanto, compreendem a 
importância da mídia na contemporaneidade, mas não limitam seu campo de atuação ao 
universo midiático. Afinal, entendem que a crítica ao sistema capitalista deve ocupar também 
as ruas, o parlamento, enfim outros espaços de sociabilidade.  
As abordagens em questão levam a um entendimento maior das mediações que perpassam 
pelo discurso, pela mídia, pelo poder e pela política. A relação mídia-política está diretamente 
relacionada à atividade de conceituação das instâncias de representação do mundo, 
produzindo lógicas de produção e compreensão específicas do cenário político-social do país, 
um percurso multiorientado do espaço. 
Esse processo de representação do mundo, através do espaço midiático, passou a ser estudado 
logo após a Segunda Guerra Mundial com o mass communication research
8
 norte-americano. 
                                                             
8 Os estudos em comunicação nos Estados Unidos são fruto da demanda de informações para a prática em uma 
sociedade rapidamente industrializada, que via o crescimento dos meios de massa e buscava compreendê-los à 




Uma demanda muito natural já que vivíamos um crescimento dos veículos de comunicação de 
massa – jornais de circulação nacional, a rápida inserção do rádio, o cinema, etc. Os 
pesquisadores norte-americanos ficaram incumbidos de descobrir como a mídia funcionava. 
As pesquisas foram iniciadas com o impacto da propaganda de guerra que mobilizou a 
opinião pública contra os alemães, e deste modo, era preciso compreender como o público 
teria sido afetado pela comunicação. 
A evolução histórica das pesquisas norte-americanas em comunicação mostra as 
continuidades de um processo identificado – de disseminação e reprodução de discursos, 
valores e crenças –, reproduzindo-se em níveis estruturais cada vez mais restritos, como uma 
espécie de distribuição das relações de poder. Sobre isso Barros e Martino (2003, p.167) 
fazem a seguinte consideração:  
A consolidação das tomadas de posição em qualquer campo pauta-se pela eficácia 
das estratégias de decisão envolvidas na diferenciação progressiva entre os agentes 
interessados. A própria configuração do espaço simbólico só se efetiva quando da 
progressiva divisão de trabalho entre os membros, bem como da associação de 
características particulares e da discriminação dos elementos não pertencentes que, 
por efeito de oposição, garantem a legitimidade da ação pelo próprio procedimento. 
Já as primeiras pesquisas em comunicação de massa se configuram em torno da noção 
“massa”, cujas características definem não apenas a comunicação, mas a cultura produzida 
pelos meios de comunicação. Dessa forma, a noção de comunicação de massa criava – no 
início das pesquisas em comunicação de massa – como função a produção de uma cultura de 
massa, coordenando-se conforme a lógica persuasiva das necessidades sociais, políticas e 
econômicas. 
Os pesquisadores – ainda sob o efeito da propaganda de guerra – que se debruçavam sobre 
estudos em comunicação de massa, nos anos de 1920, acreditavam que a mídia era capaz de 
mudar comportamentos, tornando o público em servos subservientes em relação à mídia. Mas, 
ainda nos anos 20, a hipótese da “agulha hipodérmica9”, do poder ilimitado da mídia foi 
questionada a partir de novas pesquisas que apontavam um desvio de conduta das massas. 
Então, diferente das primeiras pesquisas que perguntavam “o que a mídia faz com o 
receptor?”, as novas pesquisas passaram a perguntar: “o que o receptor faz com a mídia?”. Os 
estudos dessa nova fase deixaram de considerar a mídia como uma instância inatacável de 
poder, passando a considerar novas perspectivas, como a comunicação interpessoal, nos 
efeitos sobre a audiência. 
                                                             
9 Por essa teoria, os efeitos proporcionados pela mídia atingem da mesma forma todos os indivíduos, 
independente de suas características culturais, psicológicas ou culturais. (WOLF, [19--]). 
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Tal situação aponta para uma compreensão de que a mídia participa da construção de valores, 
comportamentos e conceitos, mas não é a única fonte de influência. Os veículos de 
comunicação de massa participam do processo de construção de representações reforçando 
discursos, conceitos, comportamentos e valores sociais, políticos e culturais. O trabalho 
jornalístico encontra seu ponto de distinção no cotidiano pela reprodução dos hábitos, formas 
de linguagem e comportamentos interiorizados pelos profissionais e pelas limitações 
institucionais e empresariais que pautam hoje, mais do que nunca, a ação do jornalista. 
Para Barros e Martino (2003, p.179), “[...] a mídia escrita transmite a ideia de objetividade, 
contribuindo para a difusão de bens simbólicos e conteúdos ideológicos disfarçados em 
informação neutra”.  Assim, os mecanismos técnicos de escrita, as regras e o formato do texto 
jornalístico trabalham a informação para que o leitor receba como uma informação neutra, 
totalmente desvinculada de qualquer posição partidária ou ideológica. Significa que a mídia 
influencia no processo de construção de realidades. 
Na concepção de Bourdieu (2011) essa influência é como um poder invisível – o poder 
simbólico. E essa invisibilidade do poder, exercido pela mídia, pressupõe uma interação entre 
as instituições de comunicação e os agentes que tendem a se submeter ao poder. Esse poder 
possibilita construir o próprio sentido de realidade, estabelecendo-se como uma ordem 
validada pelos atores por um sentido imediato de mundo ou pelo simples conformismo lógico 
das instituições sociais. Por isso, Bourdieu (2011) acredita que seja necessário descobrir o 
poder simbólico. Isso ocorre onde ele é mais ignorado, ou seja, onde ele mais pode ser 
reconhecido: no discurso. E tal poder é exercido pela força da violência simbólica com que é 
imposta a fixação do habitus
10
 através dos discursos veiculados na mídia. 
Prevalece a ideia de que o homem é uma construção social no qual os atores sociais exercem 
forças uns nos outros, dando sentido à realidade objetiva. Entendendo que o conhecimento e o 
pensamento social são construídos com experiências, com os conceitos emitidos e recebidos, 
e com a comunicação dos meios de massa. E, considerando que os contextos sociais são 
compostos das formas simbólicas – de como essas formas são compartilhadas, interpretadas e 
valorizadas – é reconhecida nas sociedades modernas a contribuição dos meios de 
comunicação na constituição da subjetividade. O quanto os conteúdos disponibilizados pelos 
                                                             
10
 Bourdieu (2011) considera a relevância do hábito na atribuição de sentido, “o habitus” [...] permite exprimir, 
em função de uma história de posições sociais ocupadas, uma certa significação que as coisas e os outros têm 
para nós. (BOURDIEU, 2011, p. 11; BARROS FILHO, 2003). 
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meios são determinantes na construção da representação da realidade e das relações sociais, 
como compreende Bourdieu (2011). 
Tomando como referência o entendimento da mídia como uma das fontes influenciadoras no 
contexto social, pode-se relacionar o campo político à encenação da realidade através de 
discursos e demais recursos que a mídia disponibiliza. E, na sociedade contemporânea, essa 
inter-relação foi potencializada deixando o campo político ainda mais dependente da mídia no 
processo de reprodução e validação dos discursos políticos adotados. 
 
2.3 MÍDIA, PÓS-MODERNIDADE E A IDENTIDADE FEMININA 
É notório o uso da mídia pelo campo político na busca de legitimação e, logo, de poder.  A 
busca por compreender o discurso midiático em relação à condição feminina permite 
reconhecer a complexidade das questões relativas a esse universo. Assim como as questões 
sociais e as formas de poder envolvidas. Interessa questionar o modo pelo qual os meios de 
comunicação contribuem para a disseminação de informações, como também desvendar o seu 
real papel como elemento essencial na criação de um espaço para constituições identitárias. 
Os meios de comunicação de massa destacam-se na conformação do ambiente social 
contemporâneo. Eles reconfiguraram a gestão do tempo cotidiano e as fronteiras entre 
diferentes espaços sociais, determinados por sexo ou faixa etária; modificaram o exercício da 
autoridade e fragmentaram as representações mentais do mundo. Seu impacto na vida política 
é indiscutível, alterando as formas do discurso, a relação entre representantes e representados, 
e as vias de acesso para a carreira política. Ademais, a mídia reforça a definição dominante 
sobre o que é a política e quem participa legitimamente do campo – o que inclui a 
naturalização do viés de gênero nele presente. 
A notícia é descrita como representação de determinados aspectos da realidade cotidiana e 
que através da sua existência há a contribuição para construção social da realidade e de novos 
referentes. O jornalismo, então, atua como instrumento vital para a troca de informações e 
para a participação dos cidadãos na sociedade. Além de contribuir para a definição de novos 
valores, novos conceitos e comportamentos.  
O início do século XXI marca um momento de transição para uma nova sociedade, a qual 
coloca a antiga ordem industrial como ultrapassada pelo desenvolvimento de uma nova ordem 
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social baseada no conhecimento e na informação, estabelecendo novos paradigmas no mundo 
da alta modernidade. Esta noção, na visão de Giddens (2002), vai além das fronteiras das 
atividades pessoais e dos compromissos individuais, estando pautado pelos riscos e perigos. 
Os mesmos devem ser vistos não como um momento de crise, mas como um estado de coisas 
mais ou menos permanentes. 
Não existe uma ruptura em relação à modernidade, mas alterações na forma do discurso e nos 
meios de disseminação do discurso. A característica central da mídia pós-moderna está no 
direcionamento do discurso para o “homem do povo”, “o homem comum”, “o povo”, “os 
leitores” a quem objetivam defender. Segundo Barbosa (2010, p. 130), atribuindo-se 
constantemente a missão de “censurar o abuso das autoridades” e “denunciar o próprio 
poder”, os veículos de comunicação, especificamente os jornais impressos, vão construindo 
sua autoimagem. 
Deve-se entender o discurso como uma prática de significação do mundo, transformando o 
mundo em significado. As técnicas utilizadas pela mídia na veiculação dos conteúdos 
trabalham de forma a aproximar e dar significado às realidades sociais. A ideia de que o 
discurso possui efeitos constitutivos, contribuindo para a construção de identidades sociais e 
posição de sujeitos, tanto para os atores sociais como para os diversos tipos de “eu”, é 
defendida por Fairclough (2001). O discurso contribui também com a construção das relações 
sociais entre as pessoas e para a construção de sistemas de conhecimentos e crenças. O autor 
defende de que a prática discursiva é constitutiva tanto de maneira convencional como 
criativa, pois contribui para reproduzir e transformar a sociedade em aspectos como: 
identidades sociais, relações sociais, sistemas de conhecimentos e crenças, bem como, 
transformar essa mesma sociedade. A constituição discursiva da sociedade não provém de 
ideias das pessoas, mas sim de uma prática social que está fortemente presente nas estruturas 
sociais.  
Sendo assim, o discurso faz parte de todas as práticas sociais, sejam elas de orientação 
econômica, política, ou cultural, e – como prática política – estabelece, mantém e transforma 
as relações de poder e as identidades coletivas entre as quais existem relações de poder. Como 
prática ideológica, o discurso contribui, naturaliza, mantém e transforma os significados do 
mundo de posições diferentes nas relações de poder (FAIRCLOUGH, 2001). 
A mídia, de um modo geral, exerce grande influência na sociedade, e esse poder 
desempenhado por ela não se restringe a influência dela sobre o público, mas envolve também 
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o seu papel no domínio mais amplo das estruturas de poder social, cultural político ou 
econômico da sociedade. Então, a questão da identidade na pós-modernidade
11
 diz respeito à 
forma como os sujeitos se reconhecem e se compreendem, seja de modo individual ou 
coletivo. A identidade é uma descoberta e a afirmação de uma essência inata que determina o 
que somos, ou também um construto e uma criação a partir dos discursos e comportamentos 
divulgados, conforme o entendimento de Bourdieu (2011). 
Ainda sobre essa abordagem Kellner (2011, p. 298) acrescenta: 
Segundo a perspectiva pós-moderna, à medida que o ritmo, as dimensões e a 
complexidade das sociedades modernas aumentam, a identidade vai se tornando 
cada vez mais instável e frágil. Nessa situação, os discursos da pós-modernidade 
problematizam a própria noção de identidade, afirmando que é ela é um mito, e uma 
ilusão. É possível ler tanto em teóricos modernos, tais como escola de Frankfurt e 
Baudrillard, quanto em outros teóricos pós-modernos que o sujeito autônomo e 
autoconstituído, realização final do indivíduo moderno, de uma cultura do 
individualismo, está se fragmentando e desaparecendo devido aos processos sociais 
que nivelam as individualidades na sociedade racionalizada, burocratizada, 
consumida e dominada pela mídia. 
As questões relativas à constituição das identidades estão ligadas aos avanços das tecnologias 
da informação. Principalmente no que diz respeito aos meios de comunicação de massa, 
influenciando sobremaneira na formação de identidades. Vieira (2004), ao tratar sobre 
construção social da identidade feminina, destaca o fato de que o contexto social e político 
também é uma fonte de influência para o ator social em sua forma de pensar e agir. Após-
modernidade transformou o sujeito em um indivíduo fragmentado e disperso, e reduziu a 
subjetividade a um valor instrumental. Assim, a identidade feminina se transforma em 
“produto da negociação externa da diferença com outros sujeitos, estabelecendo um contínuo, 
nessa negociação, cujo propósito é a constituição do “self” (VIEIRA, 2004, p.4)”. 
De acordo com a compreensão de Bourdieu (2011), a identidade na pós-modernidade está 
ligada à individualidade, ao desenvolvimento de um eu individual único. Enquanto, 
tradicionalmente a identidade era algo coletivo, na pós-modernidade ela é função da criação 
de uma individualidade particular. Como se cada indivíduo tivesse de ter um estilo para ter 
identidade, embora, paradoxalmente, muitos modelos de estilo e aparência são originados da 
cultura de massa; portanto, na atual sociedade, a criação da individualidade passa por uma 
grande mediação – a mídia.  
                                                             
11 
Pós-modernidade é o período histórico da sociedade, da cultura e da intelectualidade após a Segunda Guerra 




Nesse sentido, a questão da identidade está diretamente relacionada à comunicação de massa. 
Entre as principais formas de comunicação está o jornal diário, pois deixa claro para a 
sociedade que existem outras realidades em ação interferindo profundamente em toda a 
sociedade. Dessa forma, a disseminação de valores, opiniões e comportamentos cresce à 
medida que novas formas de comunicação surgem. 
As transformações sociais e culturais, ocorridas nos últimos séculos, foram geradas pelas 
tecnologias e pelas alterações na produção e circulação simbólica, mas tais transformações 
não são exclusivamente causadas pela mídia – os veículos de comunicação também são 
resultados dos avanços tecnológicos. Canclini (2000) traz à reflexão os encontros culturais no 
processo de urbanização – que o Brasil vive desde o século XIX – que promovem a 
hibridação cultural, ou seja, a aproximação e apropriação de características culturais diversas.  
Canclini (2000, p.286) afirma que: 
A urbanização predominante nas sociedades contemporâneas se entrelaça 
com a serialização e o anonimato na produção, com reestruturações de 
comunicação imaterial (dos meios massivos à telemática) que modificam os 
vínculos entre o privado e o público. Como explicar que muitas mudanças de 
pensamento e gostos da vida urbana coincidam com os do meio rural, se não 
porque as interações comerciais com as da cidade e a percepção da mídia 
eletrônica nas casas rurais os conecta diretamente com as inovações 
modernas? 
Este mesmo autor possibilita uma discussão a respeito dos limites físicos que a vida moderna 
impõe aos atores sociais e que as mídias – através das novas tecnologias – ajudam a superar 
aproximando grupos sociais distintos. Ele ressalta que “para todos, o rádio e a televisão, para 
alguns o computador conectado para serviços básicos, transmitem-lhes a informação e o 
entretenimento a domicílio”. E esclarece que os meios de comunicação contribuem superando 
a segmentação dos acontecimentos sociais – quando noticiam sobre fatos reais – 
estabelecendo redes de comunicação e tornando possível o sentido coletivo. “A mídia se 
transformou, até certo ponto, na grande mediadora e midiatizadora e, portanto, em substituta 
de outras interações coletivas” (Canclini, 2000, p.289). A possibilidade de reprodução, através 
das tecnologias, permite a cada ator social montar, em seu espaço privado, um repertório de 
experiências sociais e culturais. 
Retomando a ideia de Bourdieu (2011) de que a identidade na pós-modernidade está 
diretamente ligada à individualidade, ao desenvolvimento de um eu individual único, 
compreende-se que a construção da identidade parte do reconhecimento do ator social com os 
discursos veiculados nos meios de comunicação de massa. Barros (2003) acredita que o 
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indivíduo constrói sua visão de mundo a partir de múltiplos discursos, com diversas 
referências. E tal influência coloca a mídia na condição de produtora de realidade. 
Jodelet (2002), sobre as representações do real, afirma que as representações sociais são 
leituras e interpretações sobre a realidade construída de forma coletiva, a partir de múltiplas 
influências. Tais representações referem-se à dimensão da relação no que diz respeito a 
comportamentos, práticas sociais e discursos dos sujeitos com a sua própria cultura e seu 
universo simbólico, e dos agentes sociais entre si. Portanto, é uma produção coletiva que 
opera entre o individual e o coletivo. Jodelet (2002, p.22) ressalta que a representação social
12
 
“[...] é uma forma de conhecimento socialmente elaborado e compartilhado, com um objetivo 
prático, e que contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto social”. 
O processo de construção das representações sociais está diretamente ligado à mídia 
jornalística, uma vez que os meios de comunicação induzem o indivíduo a uma participação 
comunitária, expondo fatos e opiniões diariamente, permitindo que as pessoas se reconheçam, 
como acredita McLuhan (1974). Dessa forma, as representações sociais são construídas como 
realidades através de discursos dominantes reproduzidos pela mídia. E tais reproduções 
produzem efeitos socializantes e culturais através de modelos de papéis, valores e 
comportamentos. 
No âmbito do jornalismo – em relação ao perfil identitário feminino na mídia – os valores 
sociais já estabelecidos são empregados nos conteúdos contribuindo para a naturalização de 
estereótipos dos modelos masculino e feminino. Thompson (1998) denomina de reificação – 
meios de preservar normas, valores e comportamentos como características contemporâneas 
justamente por serem consideradas pertencentes a uma tradição. 
O uso dos meios de comunicação de massa no processo de interação social modificou a 
maneira pela qual os indivíduos elaboram sua percepção da realidade e a formação da opinião 
na esfera pública. A tendência com o avanço das tecnologias é continuar mudando a forma de 
interação. A interação social, com a introdução dos meios de comunicação, deixou de ser face 
a face e passou a ser mediada, na qual os indivíduos formam vínculos através de trocas 
simbólicas. Essa mediação que coloca os atores sociais de frente com a cultura de massa e 
com opiniões diversas sobre política, economia e cultura. 
                                                             
12 O termo representação social designa um conjunto de fenômenos que vão além da percepção que se tem deles. 
Engloba não apenas a imagem ou a opinião do indivíduo em relação ao objeto, mas a influência e a interferência 




Como todo processo de construção das representações está exposto ao discurso dos papéis 
sociais do homem e da mulher, a mídia passa a reproduzir tal construção social alimentando 
os elementos sociais de uma sociedade com características patriarcais. Assim, a esfera pública 
está determinada ao homem e o espaço privado está reservado à mulher. Nos dois casos com 
suas cobranças e brechas para uma possível fuga do estereótipo. 
Desta forma, os discursos produzidos pelos meios de comunicação são formas simbólicas 
reproduzindo identidades sociais e colaborando para a preservação ou transformação das 
relações sociais. Tanto as mídias publicitárias como as mídias jornalísticas, para representar 
homens e mulheres, fazem uso de padrões de categorização, hierarquização e ordenação da 
realidade e das relações entre os sujeitos como forma de tornar as mensagens compreensíveis. 
Os discursos podem existir, mas não possuem um sentido fora dos sistemas de regras e 
convenções pelos quais são constituídas enquanto existentes. Deste modo o discurso como 
prática social é constituído de significados, os quais só tomam forma e se constroem em 
relação a um contexto sociocultural e histórico, que envolve relações de poder e ideologia. E, 
como toda ação, o discurso é uma forma de o sujeito atuar no mundo e, principalmente, sobre 
outros agentes, além de se posicionar como uma forma de representação. 
Em sentido histórico a humanidade é marcada por descontinuidades ideológicas e 
econômicas. Tal consciência é fundamental na tentativa de compreender os contornos dos 
períodos moderno e pós-moderno, buscando uma diferenciação. De acordo com o pensamento 
de Giddens (2000), nenhuma transformação ocorrida no período moderno foi mais profunda 
do que a maioria das mudanças dos períodos anteriores. Mesmo assim, as transformações 
decorrentes serviram para estabelecer formas globais de interconexão social, além de alterar 
algumas das mais íntimas e pessoais características de nossa existência – nossa identidade. 
Para Giddens (2000) a ordem econômica do capitalismo é a força transformadora que modela 
o mundo moderno. Esse mesmo pensamento – de que o mundo moderno é caracterizado por 
um novo paradigma organizado em torno das tecnologias de informação – é reforçado em 
Bernardes (2009). Assim, permitindo uma interação entre os contextos cultural e institucional, 
bem como as situações de vida dos indivíduos. 
Na pós-modernidade, encontram-se diversos questionamentos dos conceitos modernos como, 
por exemplo, identidade. Visualizamos e passamos a entender um mundo fragmentado, 
diversificado e plural. Onde a imagem foi potencializada e sua disseminação se tornou global 
em questão de segundos. Passamos a interagir com valores e crenças que, muitas vezes, nada 
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tem a ver com o que vivemos. Todo esse contato e influências diversas colocaram o indivíduo 
diante de uma identidade fragmentada, um eu disperso. 
O pós-moderno é marcado pela efemeridade de conceitos das crenças e sentimentos, como se 
fossem descartáveis. No lugar do ser, surge o parecer, exaltando a imagem e o consumo de 
massa. Mas é preciso a compreensão de que o atual poder da imagem não é algo novo, mas 
sim uma característica redescoberta e potencializada a partir de uma história contemporânea 
da representação. 
Neste novo processo de constituição das identidades está relacionado aos avanços nas 
tecnologias de informação. Os pólos local e global atuam de maneira direta na construção da 
auto-identidade, como pensa Giddens (2002). Mas é necessário considerar as questões de 
gênero, pois se trata de uma importante divisão em todas as sociedades, que afeta o modo 
como o indivíduo vai interagir com o mundo. 
Cada período histórico influencia de uma forma própria o indivíduo no seu modo de pensar e 
agir. E, de acordo com Giddens (2002), não há uma ruptura nesses comportamentos, mas um 
redirecionamento nos discursos. E, diante da comunicação global, o processo de construção 
das identidades deve levar em consideração uma nova ordem de discurso. Assim, a pós-
modernidade tornou o indivíduo fragmentado e disperso. Sobre essa perspectiva Bernardes 
(2009, p.81) afirma que: 
A identidade feminina é concebida como produto da negociação externa da 
diferença com outros sujeitos, estabelecendo um contínuo nessa negociação, 
cujo propósito é a constituição do “self”. O espaço apropriado para essa 
negociação, então, é a heterogeneidade textual. 
A autora afirma que as mudanças percebidas no período da pós-modernidade são 
transformações relacionadas à linguagem e ao discurso adotado. Essas mudanças estão 
presentes tantos nos discursos como nos processos concretizados fora da argumentação. Tais 
processos são moldados tanto pelo discurso como pelo contexto social-político. Além disso, a 
mídia se apropria dos recursos discursivos e passa a reproduzir. O ciclo que se forma inspira a 
mudança social. E, segundo Bernardes (2009, p.81): 
Vale ainda ressaltar que atualmente a imprensa escrita e a oral são as principais 
maneiras de informar e entreter os vários segmentos sociais. As notícias representam 
importante papel social na interpretação da realidade por meio das correções e 
interpretações dos assuntos veiculados. 
As abordagens cujas assertivas dizem que o significado da representação estava apenas e 
unicamente na linguagem, ou que a linguagem é o centro de representação e de comunicação, 
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inclusive quando há elementos extras e paralinguísticos, não se sustentam mais, conforme 
pensamento de Bernardes (2009). A autora afirma que em conteúdos impressos com textos e 
imagens e em matérias de audiovisual, o significado dos elementos visuais é óbvio e 
geralmente os elementos visuais e verbais atuam de forma tão interativa e complementar que 
se torna difícil desvinculá-la. E Bernardes (2009, p.85) ressalta que: 
O texto midiático é ideologicamente engendrado por relações de poder. Como o 
texto pós-moderno, constitui-se no âmbito da multimodalidade. Sendo que 
desempenha importante papel no seu universo constitutivo não apenas a palavra 
escrita, mas todo um aparato semiótico que permite o exame de diversos elementos, 
desencadeado a partir da relação existente entre os aspectos textuais e os sentidos 
sociais. 
Nessa perspectiva, observa-se que o processo de construção das representações como um 
resultado de múltiplas influências globais, com discursos estabelecidos e comportamentos 
sociais já moldados. Deste modo, a identidade feminina ela é constituída a partir de uma série 















3 A MULHER E A POLÍTICA 
 
3.1 O FEMINISMO E SEUS REFLEXOS NA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DAS 
MULHERES 
O início do século XX foi marcado por importantes transformações sociais que, 
consequentemente, trouxeram questionamentos sobre a participação da mulher no espaço 
público. E mesmo no contexto de mudanças era clara a concepção dos papéis que a sociedade 
esperava que homens e mulheres desempenhassem. Os posicionamentos contrários à 
emancipação feminina reaparecem em outros momentos como na década de 60 quando se 
debatia intensamente o direito da mulher de exercer uma atividade profissional. 
Trazendo o olhar para a trajetória das manifestações de causas feministas, veremos que ela 
nos direciona para uma história de luta contra a ideia de discriminação, dominação e 
machismo. É justamente a história de luta das mulheres que dá impulso para conquistar, cada 
vez mais, espaço e igualdade de direitos. 
Durante muito tempo a sociedade enquadrou a mulher em um modelo de ser humano frágil e 
submisso, de tal forma que as próprias mulheres acreditavam que era algo inato a elas. 
Entendemos que as mulheres que assumiam a postura de submissão, o fizeram não porque era 
algo próprio delas, mas porque elas foram educadas para ter tal comportamento. Por um longo 
período a mulher ficou em um lugar de exclusão ou de inferioridade e, até o final do século 
XIX, as mulheres não tinham direito a educação básica. Falar da história das mulheres é falar 
de conquistas políticas, dos movimentos e opressões sofridas, como pensam Nascimento e 
Silva (2011). 
No ano de 1910, com o intuito de mobilizar a sociedade brasileira em torno dos direitos 
políticos das mulheres, foi criado o Partido Republicado Feminino. A fundação do partido foi 
através de Leolinda Daltro e Gilka Machado que, apesar de não serem eleitoras, queriam 
realizar eventos e manifestações em prol das causas femininas como a marcha, em 1917, pelas 
ruas do Rio de Janeiro. Mas o partido não durou mais que uma década. 
Neste mesmo contexto, início do século XX, o Brasil passou a viver um período de 
crescimento industrial e, consequentemente, surgiu o movimento operário. Apesar das 
mulheres participarem como trabalhadoras, não se mantinham em condição de líderes. O 
movimento trazia resquícios de uma sociedade conservadora, que via as mulheres como 
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frágeis e dependentes de uma proteção masculina. Mas na verdade, o que se previa era uma 
grande perda do espaço do homem no mercado de trabalho paras as mulheres, como afirmam 
Coelho (2009). 
De qualquer forma, as mulheres que participavam do movimento operário aproveitavam para 
reivindicar questões mais amplas que as defendidas pela Federação Brasileira pelo Progresso 
Feminino, criada por Bertha Lutz em 1918. Criticavam o movimento de Bertha Lutz com o 
argumento de que era preciso mais do que o simples direito de votar. Mas a maior conquista 
feminina no século XX foi o direito de votar e ser votada, pois abriu caminho para outras 
conquistas. 
Com o golpe de Estado de Getúlio Vargas, em 1937, a conquista do voto feminino 
enfraqueceu e o ideário da mulher voltada para as atividades domésticas cabendo aos homens 
a responsabilidade de ser o provedor ao lar se mantém no universo social feminino. Mas a luta 
pela feminina pelo espaço público continuava. Crescia o número de mulheres nos ambientes 
sociais e profissionais e, consequentemente, trazia conflitos por causa do acúmulo de 
responsabilidades que a mulher assumiu, mudando gradativamente as bases tradicionais do 
papel feminino na sociedade. E coube às mulheres mais instruídas convencer a sociedade de 
que eram capazes de desempenhar diversas atividades fora do ambiente doméstico. Coelho 
(2009, p. 17) ressaltam que: 
Esta reivindicação, além de tomar como referência o masculino, trazia como 
pressuposto uma desvalorização do feminino. Ao assumir papéis antes 
desempenhados pelos homens, as mulheres somaram suas novas atividades às 
tarefas domésticas, no que passou a ser conhecido como “dupla jornada”. Tentavam, 
assim, provar que poderia exercer o novo papel sem prejuízo de seu papel 
prioritário, relativo ao ambiente familiar. 
Bourdieu (2011) credita que a produção e a circulação das ideologias são viabilizadas pelas 
condições sociais. Neste caso, o confinamento da mulher ao espaço privado e, principalmente, 
doméstico só foi possível pelas condições sociais que a família patriarcal preparou. Os atores 
sociais impuseram como natural o discurso dominante porque as mulheres, e toda a sociedade, 
eram preparadas para esperar por um comportamento de submissão.  
Bourdieu (2011, p.14) lembra que o poder simbólico é um “[...] poder quase mágico que 
permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao 




Se as relações de força objetivas tendem a reproduzir-se nas visões do mundo social 
que contribuem para a permanência dessas relações, é porque os princípios 
estruturantes da visão do mundo radicam nas estruturas objectivas do mundo social e 
porque as relações de força estão sempre presentes nas consciências em forma de 
categorias de percepção dessas relações (BOURDIEU, 2011, p.142). 
Mas a submissão não era o único caminho a ser tomado pelas mulheres. A fuga do estereótipo 
submisso – na égide da dominação masculina do pai, do irmão mais velho transmitida para o 
marido, com o casamento, pautada inclusive em princípios religiosos norteadores de valores 
sociais – inicia com passos lentos, mas visualizando o possível. Assim, a luta por uma 
participação era possível e, por isso, a luta por uma atuação efetiva das mulheres na sociedade 
começa entre os séculos XIX e XX com o Movimento Feminista. Neste momento, nasce o 
sentimento de luta pelos direitos políticos, pela educação, pelo divórcio e pelo trabalho 
assalariado extra-doméstico. A mulher e seu papel, enquanto agente histórico, envolve uma 
compreensão das representações sociais em tempos históricos diversos ao longo da trajetória 
social a qual ela esteve incluída. No Brasil republicano, com as mudanças sociais e políticas e 
o ideário da modernidade norteando a vida urbana, inicia também a construção de um novo 
perfil feminino na sociedade, fortalecendo e ampliando inclusive os pressupostos 
emancipadores do movimento feminista internacionalmente estabelecido, ressaltando direitos 
sociais e políticos como bandeira de luta feminina. Sem dúvida, o Movimento Feminista foi 
muito importante e decisivo para os interesses das mulheres que passaram um longo tempo 
sob a opressão que o sexo masculino as deixou. Para Nascimento e Silva (2011, p.2) “[...] se 
hoje usufruímos desse novo papel que a mulher ocupa na sociedade foi graças ao esforço de 
mulheres corajosas e fiéis aos seus objetivos frente aos interesses da classe feminina”. 
Nascimento e Silva (2011) ressaltam, ainda, que apesar da visibilidade da mulher profissional 
e das mudanças nas relações de gênero que têm tido maior destaque depois dos anos 60, 
alguns indícios dessas alterações já eram percebidas anteriormente com as mudanças nos 
sistemas socioeconômico e cultural. 
O Movimento Feminista, enquanto manifestação social, surgiu no contexto das ideias 
iluministas
13
 – no século XIX – e se espalhou, em um primeiro momento, em torno das 
demandas de direitos sociais e políticos. O movimento mobilizou mulheres da América e da 
Europa, tendo auge na luta sufragista. Coelho (2009, p.14) diz que “[...] a participação das 
                                                             
13
 Movimento iniciado na Inglaterra e rapidamente difundido pelo norte da Europa, Condenava o Antigo 
Regime, combatendo assim o absolutismo monárquico, que era considerado um sistema injusto por impedir a 
participação burguesa nas decisões políticas e impedir a realização de seus ideais (SILVA, 2001). 
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mulheres nas resoluções burguesas, em especial na Revolução Francesa
14
, foi bastante 
efetiva”. 
Entre os séculos XIX e XX se formou a Primeira Onda do Feminismo para lutar pelos direitos 
formais de cidadania, reivindicando espaço na esfera pública, através do sufrágio universal. 
Além disso, o movimento também reivindicava emprego, educação, legalização do divórcio e 
reforma na legislação do casamento. Por isso, a primeira onda feminista não pode ser reduzida 
à luta pelo sufrágio, pois foi se constituindo em uma manifestação ampla e altamente efetiva, 
que teve como grande esforço questionar e fomentar a reflexão, buscando desconstruir as 
diversas formas de opressão sobre a mulher, como acredita Coelho (2009). 
Apesar de não ter conquistado igualdade em relação aos homens, o movimento feminista, já 
na primeira onda, obteve grandes e importantes conquistas para as mulheres brasileiras. O 
início da cidadania política feminina começava afetando estratégias patriarcais de manter as 
mulheres na esfera privada. 
Aqui no Brasil, uma grande e importante personalidade do movimento feminista, foi Bertha 
Lutz
15
. Que ao voltar da Europa em 1918, após morar na Inglaterra e na França, e totalmente 
adepta aos ideais iluministas, deu início à emancipação feminina. Logo que chegou ao Brasil, 
passou em um concurso para o Museu nacional e se tornou a segunda mulher brasileira a 
ocupar cargo público. Sua competência foi comprovada também nas articulações sociais, pois 
rapidamente conseguiu reunir diversas damas que compartilhavam dos mesmos ideais. Soihet 
(2012, p.220) afirma que:  
Bertha e suas companheiras organizam-se em associações, fazem pronunciamentos 
públicos, escrevem artigos e concedem entrevistas aos jornais. Buscam o apoio de 
lideranças e da opinião pública e procuram pressionar parlamentares, autoridades 
políticas, educacionais e ligadas à imprensa. 
                                                             
14 A vida dos trabalhadores e camponeses era de extrema miséria, portanto, desejavam melhorias na qualidade de 
vida e de trabalho. A burguesia, mesmo tendo uma condição social melhor, desejava uma participação política 
maior e mais liberdade econômica em seu trabalho. A situação social era tão grave e o nível de insatisfação 
popular tão grande que o povo foi às ruas com o objetivo de tomar o poder e arrancar do governo a monarquia 
comandada pelo rei Luis XVI. O primeiro alvo dos revolucionários foi a Bastilha. A Queda da Bastilha em 
14/07/1789 marca o início do processo revolucionário, pois a prisão política era o símbolo da monarquia 
francesa (RIBEIRO 1989). 
15 Zoóloga de profissão, Bertha Maria Júlia Lutz é conhecida como a maior líder na luta pelos direitos políticos 
das mulheres brasileiras. Ela se empenhou pela aprovação da legislação que outorgou o direito às mulheres de 
votar e de serem votadas. Nascida em São Paulo, no dia 2 de agosto de 1894, filha da enfermeira inglesa Amy 
Fowler e do cientista e pioneiro da Medicina Tropical Adolfo Lutz, Bertha foi educada na Europa, formou-se em 
Biologia pela Sorbonne e tomou contato com a campanha sufragista inglesa (SCHUMAHER; BRASIL, 2000). 
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Toda essa articulação das mulheres no início do movimento não é um fato isolado, mas uma 
característica que foi crescendo com o tempo e com a luta feminista. E, partindo da 
constatação de que não eram todas as mulheres que se permitiam ser submissas, é possível 
compreender o ritmo do crescimento da manifestação feminina. Ou seja, a submissão não era 
o único caminho a ser tomado pelas brasileiras, mas sim a possibilidade de fuga de um 
estereótipo oprimido. 
 
Figura 2 - Bertha Lutz, militante do movimento feminista brasileiro 
Fonte: Museu Virtual Bertha Lutz (acesso em 15 out. 2012). 
 
A conquista do direito ao voto, em 1932, deu indícios de que era o início de uma longa e 
promissora caminhada política. O Estado do Rio Grande do Norte, em 1927, fez mudanças em 
seu código eleitoral para que a mulher pudesse ser votada, já que as brasileiras já tinham o 
direito de votar. E com isso, Alzira Soriano, no ano seguinte, foi eleita a primeira mulher da 
América Latina para o cargo de prefeita (no Rio Grande do Norte), antes mesmo da mulher 
conquistar o direito de votar. Alzira Soriano também foi eleita vereadora e, até 1958, liderou a 
bancada da UDN. Em 1933, Carlota Pereira Queiroz se tornou a primeira Deputada Federal 
pelo Estado de São Paulo. Em 1936, foi a vez de Bertha Lutz concorrer a vaga na Câmara 




Tudo indicava que o movimento estava se encaminhando para a consolidação do sonho 
feminista, quando, em 1937, a Instituição do Estado Novo provoca a dissolução do Congresso 
Nacional e tanto Bertha como Carlota tiveram seus mandatos cassados, e o movimento da 
mulher brasileira é desestruturado.  
A média entre os anos de 1946 e 1978 – mais de 30 anos de Poder Legislativo – não passou 
de 8%. Nas eleições de 1950 duas mulheres foram eleitas para a Câmara Federal (eram 9 
candidatas), oito para deputadas estaduais (dentre dez candidaturas) e duas para a Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro (uma do partido Republicano e outro da UDN). Entre 1951 e 
1954, em todo o Brasil, apenas duas mulheres foram eleitas para a Assembleia Legislativa, o 
que representava apenas 3,9% do total de candidatos. Algumas delas se reelegeram, como no 
caso de Lygia Maria Lessa Bastos (UDN), eleita em 1946 a 1946; Sagravor de Scuvero, eleita 
em 1946, 1951 e 1978; e Adalgisa Nery (PSB), eleita em 1959, 1961, 1963 e 1967 (PAIVA, 
2008). 
A Segunda Onda de Feminismo surge por volta de 1970 com reflexões e questionamentos 
sobre as diferenças existentes entre as próprias mulheres. Eram reivindicações de direitos 
civis, sexuais, profissionais, econômicos, políticos e sociais. O foco estava na violência contra 
a mulher e na saúde da mulher. O movimento propunha à sociedade, e principalmente ao 
campo político, repensar os princípios da igualdade e da democracia, mas com um olhar 
emancipatório, como afirma Coelho (2009). 
Neste segundo momento da manifestação feminina, cresceu um pouco mais a participação das 
mulheres em cargos eletivos. Em 1970, tivemos uma mulher suplente de um senador do Acre, 
pelo MDB. No mesmo ano, quatro mulheres se candidataram à Câmara Federal e uma foi 
eleita. Para as Assembleias Legislativas, o Brasil teve 39 candidatas, sendo 8 eleitas. Mesmo a 
participação feminina crescendo, ainda era muito pequeno o número de mulheres candidatas e 
eleitas (PAIVA, 2008). 
Em 1975 a ONU realizou o Ano Internacional da Mulher e o reflexo da comemoração foi 
visto nas eleições de 1978. Depois do evento da ONU, diversos grupos de mulheres se 
organizaram no país todo e levaram para as eleições mulheres conscientes de sua posição 
social. E o resultado foi muito significativo: com várias brasileiras eleitas, inclusive para o 
Congresso Nacional – o que representou 20% do total de candidaturas em todo o país. As 
eleitas eram todas profissionais como jornalistas, advogadas e professoras. É preciso lembrar 
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que neste momento de luta feminina, as mulheres já podiam contar com algum apoio 
governamental mais expressivo.  
Sandra Salim
16
 (MDB), por exemplo, eleita no Rio de Janeiro, em 1970, para o Congresso 
Nacional, recebeu o apoio do governador Chagas Freitas, obtendo quase 120 mil votos – 
representando 58% de todos os votos que as 3 candidatas eleitas para o Congresso Federal 
receberam. Além disso, das 3 eleitas, Heloneida Studart era a que mais havia se destacado em 
prol da causa feminina, ou seja, o apoio do governador à Sandra Salim foi fundamental para o 
desempenho da parlamentar nas urnas. 
O fato é que desde que adquiriu o direito de votar e ser votada o número de mulheres 
dispostas a enfrentar os desafios políticos cresceu. Mas o número de mulheres eleitas não 
acompanhou esse crescimento. Na redemocratização, na década de 80, foi possível ver um 
avanço na representação feminina. Em 1978, por exemplo, tínhamos 2 deputadas eleitas, e 
chegamos a 29 em 1998. Paiva (2008, p.219) justifica tal crescimento porque “[...] a 
revolução constitucionalista de 1932 significou a incorporação da metade da população à 
dinâmica da democracia representativa, iniciando-se assim, a aproximação das mulheres com 
os poderes do Estado”. 
Como pessoas de sua época, as militantes dos movimentos de mulheres do final do século XX 
lutaram por aquilo em que acreditavam, ou seja, naquilo que tornaria a situação das mulheres 
menos desigual em relação à dos homens; conseguindo, assim, reduzir parte do abismo que as 
distanciava da cidadania plena. O que o movimento feminista fez foi proporcionar um grande 
avanço, pois as mulheres passaram a serem pensadas para além dos papéis familiares; como 
pessoas com capacidades profissionais, intelectuais e com possibilidades de eleger 
representantes e de ocupar elas mesmas cargos públicos. 
A partir dos anos 80, novos dilemas foram incorporados ao movimento feminista como, 
principalmente, a questão partidária. Os partidos, reconhecendo o peso da participação 
feminina, passaram a incluir as reivindicações das mulheres nos projetos de governo e criam 
departamentos femininos dentro dos partidos. Com todos os partidos indicando mulheres para 
as listas de candidatos, a presença feminina cresceu no meio político. Paiva (2008, p.223) 
                                                             
16
 Sandra Raggio Salim, professora, jornalista, advogada e funcionária pública, iniciou sua carreira política na 
década de 70. Sandra era filha de Nelson José Salim, jornalista d 'O Dia e vereador no Distrito Federal em 1958 
(partido Social Progressista), e deputado estadual da Guanabara em 1962 (partido Social Trabalhista) 




ressalta que “é preciso destacar, ainda, que a década de 1980 teve outro marco para as 
mulheres, com a nova Constituição de 1988, na qual as mulheres tiveram participação efetiva, 
já que a grande parte das leis implementadas foram fruto da “Carta das Mulheres Brasileiras 
aos Constituintes
17”. 
A presença feminina não se limitou a cargos eletivos, mas passaram a ser confiadas para 
cargos ministeriais e secretarias do governo. Esther de Figueiredo de Ferraz foi a primeira 
brasileira a chefiar um ministério – da Educação em 1982. Entre 1985 e 1990, três mulheres 
ocuparam ministérios. O governo Fernando Collor de Mello incluiu duas mulheres: uma no 
Ministério da Economia e outra no Ministério da Ação Social. Itamar Franco também confiou 
às mulheres os ministérios do Planejamento, da Administração e da Indústria e Comércio. No 
governo de Fernando Henrique Cardoso, Cláudia Costin ocupou a pasta do Ministério da 
Administração. Na administração de Luiz Inácio da Silva, a Casa Civil – um dos cargos mais 
importantes da equipe da presidência – foi ocupada por Dilma Rousseff18. E dos 103 nomes 
que passaram pelos ministérios e secretarias do governo de Lula, 11 eram mulheres. 
Ao afirmar que “o pessoal é político”, o movimento feminista trouxe para o espaço da 
discussão política questões até então vistas e tratadas como específicas do privado, quebrando 
a dicotomia público-privado, base de todo o pensamento liberal sobre as especificidades da 
política e do poder político. Porque para o pensamento liberal, a esfera pública está 
relacionada ao Estado e suas instituições e o ambiente privado diz respeito à vida doméstica e 
familiar. Com essa bandeira, as mulheres chamaram a atenção da sociedade para o caráter 
político da opressão vivenciada de forma isolada e individualizada no mundo do privado, 
identificada como meramente pessoal. 
O movimento significou uma redefinição do poder político e da forma de entender a política 
ao colocar novos espaços no privado e no doméstico. Sua força esteve em recolocar a forma 
de entender a política e o poder, de questionar o conteúdo formal que se atribui ao poder e às 
formas em que é exercido. Ao trazer essas novas condutas, novas práticas, conceitos e novas 
dinâmicas, o movimento alterou a representação feminina no cenário político brasileiro. E o 
movimento feminista, apesar de inserir-se na manifestação mais ampla de mulheres, 
                                                             
17 Carta das Mulheres entregue na sessão de 26 de março de 1987, publicada no DANC de 27 de março de 1987, 
página 972. 
18 Dilma foi militante, participou na fase final da ditadura militar do movimento pela anistia e reorganização dos 
partidos políticos legais. Foi secretária da Fazenda da Prefeitura de Porto Alegre, presidente da Fundação de 
Economia e Estatística do Rio Grande do Sul e duas vezes secretária de Energia, Minas e Comunicação, Ministra 
de Minas e Energia e Chefe da Casa Civil (AMARAL, 2011). 
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distinguiu-se por defender os interesses de gênero das mulheres, por questionar os sistemas 
culturais e políticos construídos a partir dos papéis de gênero historicamente atribuídos às 
mulheres, pela definição da sua autonomia em relação a outros movimentos, organizações e 
ao Estado, e pelo princípio organizativo da horizontalidade. 
A luta feminina é uma excelente referência para conseguirmos ter ideia de como é longo o 
caminho das reivindicações pelos reais direitos da cidadania em qual quer segmento da 
sociedade. É um ótimo exemplo para compreendermos como a democratização de uma nação 
é resultado de um longo processo de mudanças que vão sendo incorporados nos planos 
político, econômico e social. E desde o século XVII, os mecanismos reais de democratização 
só se concretizaram quando todos os indivíduos, independente de classe social, econômica ou 
étnica seja beneficiário dos direitos cidadãos através de políticas públicas igualitárias, como 
lembra Avelar (2002). 
 
3.2 A MULHER NO CENÁRIO POLÍTICO BRASILEIRO 
O sufrágio universal foi um instrumento fundamental para que outros direitos fossem 
conquistados, trazendo junto o princípio da potencialidade igualitária, ou seja, a possibilidade 
de se corrigir, através de meios políticos, a estrutura desigual das sociedades. Mas a promessa 
de igualdade e não a real igualdade. Foi, e ainda é, preciso lutar muito para retirar da mulher a 
opressão social. As mulheres ganharam espaço com sua mobilização. Avelar (2002, p.41) 
afirma que “[...] a progressiva participação das mulheres na vida política, deflagrada no século 
XX, deve ser vista sob a perspectiva das mudanças sociais, culturais e políticas das 
sociedades”. 
E as grandes transformações sociais, econômicas e políticas que ocorreram ao longo do século 
XX, no Brasil, são reflexos dos enfrentamentos ocorridos que se consolidaram. Essas 
mudanças mudaram a vida no Brasil – provocando um reordenamento dos padrões culturais 
dominantes. Eis a resposta à alteração da percepção do espaço e papel social da mulher. Toda 
luta feminina pela ampliação dos direitos e inserção na vida política tinha como pano de 
fundo transformar a representação da mulher na sociedade. Fazer das brasileiras sujeitos 
ativos politicamente, deixando de lado a imagem frágil e inútil que durante tantos anos os 
valores masculinos inseriram e reforçaram no cotidiano familiar. 
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Visualizar todo o percurso da inserção da mulher brasileira nos espaços sociais, privados e 
públicos, é extremamente importante para compreender o papel atual desempenhado pelas 
mulheres no cenário político brasileiro. Não podemos negar que a história brasileira, assim 
como de muitas outras nações, determinou o domínio privado à mulher, as mantendo longe da 
discussão e das atividades sociais e políticas. Com um longo e gradativo processo, alguns 
espaços públicos foram conquistados. E em um novo tempo, com diversas transformações 
sociais acontecendo no mundo todo, as mulheres foram assumindo diferentes funções e 
papéis. E, se ainda hoje, as mulheres encontram dificuldades nas atividades políticas, em 
cargos eleitos ou não, é porque o trajeto ainda não foi concluído, apesar de ter sido longo e 
conflituoso. 
Dados do Ipea (2010) revelam que o fato de as mulheres, nas últimas décadas, terem 
alcançado mais escolaridade e participação no mercado de trabalho está relacionado ao 
aumento de famílias chefiadas por elas, ou seja, a responsabilidade social e financeira aparece 
como incentivo. Observamos que entre os anos de 2001 e 2009 o número de famílias 
chefiadas por mulheres passou de 27% para 35% - o que representa em números absolutos 
21.933.180. Os dados evidenciam as distâncias existentes entre homens e mulheres no que diz 
respeito à participação, à ocupação e à renda. Além disso, a pesquisa mostra que a maior parte 
das famílias chefiadas por mulheres é de mães com seus filhos, o que representa mais uma 
sobrecarga – no sentido de necessidade de recursos e tempo. A combinação entre os mais 
baixos salários e responsabilidades ainda maiores nas famílias chefiadas por mulheres tem 
levado à maior vulnerabilidade social desse segmento da população. 
Avelar (2002, p.50) afirma que o status econômico baixo é um dos principais obstáculos para 
que a mulher chegue ao poder, tanto em cargos políticos (eletivos ou não) como no mercado 
de trabalho. “Quanto mais alta a posição social de um indivíduo, maior a sua presença em 
altos cargos políticos e governamentais”. E como a mulher continua sendo mal remunerada, o 
resultado é o baixo status. 
Em 2006 duas mulheres concorreram a Presidência da República (PRP). Para os governos 
estaduais 12,68% dos candidatos eram mulheres. A disputa no senado teve 15,84% dos 
candidatos mulheres. Para os cargos de deputados federais e estaduais o índice foi ainda 
menor. Para a Câmara Federal 12,66% eram mulheres, e 13,85% dos candidatos que 
disputavam as assembleias legislativas eram mulheres. 
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Além dos índices baixos, poucas mulheres foram eleitas. Segundo dados do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE/2006), das 2.498 candidatas, apenas 175 foram eleitas – 3 governadoras, 4 
senadoras, 45 deputadas federais e 123 deputadas estaduais. Das 26 mulheres que disputaram 
o governo estadual, 5 chegaram ao 2º turno. Paiva (2008) afirma que devemos levar em conta 
a preocupação em tornar os centros decisórios cada vez mais democráticos, com 
representações diversas, e a participação da mulher é um dos tópicos de grande influência 
nesse processo. 
E apesar da participação feminina ter crescido e ser significativa no eleitorado brasileiro e em 
associações e organizações voluntárias nacionais e internacionais, a participação efetiva na 
cena política é discreta, como compreende Paiva (2008). Essa realidade é resultado do 
comportamento machista de órgãos governamentais e dos próprios parlamentares. Ainda hoje, 
a mulher esbarra em preconceitos de representações estereotipadas, principalmente quando 
concorrem a cargos públicos ou algum outro cargo em que a maioria que ocupa é homem. 
Um exemplo emblemático desse preconceito que a classe feminina ainda enfrenta, é a 
declaração do candidato César Maia (PPS) sobre a candidata adversária Jandira Feghali 
(PCdoB). Eles concorriam à prefeitura do Rio de Janeiro, em 2004. Paiva (2008, p.21) ressalta 
que em entrevista à Gabriela Nóra
19
, em 26 de março de 2007, Jandira Feghali comentou: 
Eu acho que a sociedade brasileira tem preconceito com a mulher sim, ainda, e em 
várias áreas. O prefeito César Maia, por exemplo, na campanha da prefeitura, em 
2004, jamais usaria o cabelo de um adversário homem para gerar preconceito. Meu 
cabelo encaracolado, que não é arrumadinho, que não é nórdico, nem bonitinho, foi 
motivo de muitas matérias na imprensa, e que a mídia comprou, e foi razão de 
muitas piadinhas e brincadeiras em relação a mim na campanha eleitoral. Coisa que 
com um homem não... Ele não tem cabelo e eu não brinquei com isso, com a 
calvície dele. Quer dizer, nós não temos por norma esse tipo de uso de 
características pessoais, de características estéticas para ficar fazendo luta política. 
Coisa que ele fez e que usou contra uma adversária mulher. Então, isso existe na 
política, na luta política e na sociedade também. 
A declaração do candidato demonstra que uma parcela da sociedade não está preparada para 
reconhecer a importância da participação feminina na política brasileira e mundial. Não 
podemos negar a importância da inserção das mulheres no cenário político a partir da 
compreensão de que, na atividade pública, cada ator social se expressa de forma única e 
contribui com o desenvolvimento social, deixando sua marca, apesar da mortalidade física. Na 
ação e no discurso o indivíduo seja homem ou mulher revela suas características pessoais e 
singulares e, assim, se apresentam ao mundo. 
                                                             
19 Jornalista formada pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
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Mas o preconceito está no caminho das mulheres que almejam um lugar na cena política para 
ser superado. Para Paiva (2008), o Brasil ocupa o 104º lugar no mundo em representação 
feminina. A Lei de Cotas, alterada 2009, que era a ferramenta com maior expectativa de 
aumentar o número de mulheres no cenário político brasileiro, não foi suficiente. Os passos 
rumo à igualdade de participação política e social estão sendo dados, mesmo que de forma 
lenta. Mas o importante é não parar. 
Do início do ingresso das brasileiras em cargos eletivos – na década de 20 – até 2012 é 
possível observar como a mulher tem se despertado para as atividades políticas, mas ainda são 
poucas, em relação aos homens. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) revelam que a representação feminina na Câmara Federal, em 2002, não chegou a 
10%. Em 2010, apenas duas mulheres foram eleitas governadoras, 1.249 conseguiram se 
eleger para a Câmara Federal, 8 chegaram ao senado, e 135 estão em Assembleias 
Legislativas. 
Em 2010 ainda tivemos a eleição da primeira mulher para a Presidência da República, o que 
demonstra que a luta por uma representação digna e igualitária não está parada e a sociedade 
está atenta às oportunidades de mudança. O nome de Dilma Rousseff para disputar a 
Presidência era forte pela sua trajetória profissional e de militância, já que Dilma havia 
somado à experiência de participar da fase da ditadura militar, do movimento pela anistia e da 
reorganização dos partidos políticos legais (AMARAL, 2011). 
 
Figura 3 - Dilma, já com faixa, entre o vice-presidente Michel Temer e Lula 
Fonte: REVISTA VEJA VIRTUAL (acesso em 13 set. 2012) 
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É preciso reconhecer que a participação feminina na política ainda está muito longe de uma 
igualdade. A questão é que a Lei de Cotas
20
 foi criada para reservar a participação feminina na 
política brasileira e de outros países, mas a mulher acaba se comprometendo com uma dupla 
jornada, pois as atribuições tradicionais do lar continuaram fazendo parte de sua realidade 
social. 
O que podemos compreender é que o aspecto histórico – enquanto definidor de papéis sociais 
– é o ponto-chave da luta das mulheres por igualdade de direitos. A atribuição da esfera 
pública ao homem e o espaço doméstico à mulher está diretamente ligado à atual condição das 
brasileiras no cenário político. As alterações que ocorreram no campo profissional, em relação 
às mulheres, não ocorreram na mesma escala que a distinção do público/masculino versus 
privado/feminino. 
Nas eleições presidenciais de 2010, os brasileiros elegeram a primeira mulher para ocupar o 
cargo de maior representatividade do país. Foram 55.752.529 votos para eleger Dilma 
Rousseff. Amaral (2011) afirma que a eleição de Dilma não é importante por ser a primeira 
mulher a ocupar a Presidência da República, mas porque a representação feminina no 
congresso não ultrapassa 10%. Amaral (2011, p.303) lembra das palavras da Presidenta Dilma 
Rousseff em seu discurso de posse – palavras que demonstram a importância da causa 
feminista:  
É com humildade pessoal, mas com um justificado orgulho de mulher, que vivo esse 
momento histórico. Além do meu querido Brasil, sinto-me aqui representando todas 
as mulheres do mundo. Mulheres anônimas, aquelas que passam fome e não podem 
dar de comer aos seus filhos, aquelas que padecem doenças e não podem se tratar. 
Aquelas que sofrem violência e são discriminadas no emprego, na sociedade e na 
vida familiar. E recorro mais uma vez ao poeta da minha terra [João Guimarães 
Rosa]: O correr da vida embrulha tudo. A vida é assim, esquenta e esfria, aperta e 
daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela quer da gente é coragem. É com 
esta coragem que quero governar o Brasil. Mas mulher não é só coragem, é carinho 
também. 
Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), na disputa eleitoral de 2010, do total de 
candidatos aos cargos de deputadas federais e estaduais, governos estaduais, governo federal e 
senado – 18.613 – 20% eram mulheres. Apenas Ana Júlia de Vasconcelos Carepa (PT/MA), 
Weslian do Perpetuo Socorro Peles Roriz (PSC/DF), Roseane Sarney Murad (PMDB/MA) e 
Rosalba Ciarlini Rosado (DEM/RN) foram eleitas para os respectivos governos estaduais. 
Para a Câmara Federal, 45 mulheres foram eleitas e para as assembleias 137. 
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 Em 1996 foi criada a Lei de Cotas e o texto da lei exigia apenas a reserva de 30% das vagas para mulheres nos 




Um fato que não pode passar sem a devida atenção é que em vários estados, as mulheres 
foram as mais votadas (para qualquer cargo) como em Goiás, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte, Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, Acre, e Piauí. Os resultados divulgados pelo 
TSE/2011 sobre as eleições 2010 mostram que a região que concentra o maior percentual de 
deputadas federais é a região norte, com 10 representantes. O Amapá elegeu 37,5% de 
mulheres para a bancada federal. Em contrapartida, a região sul elegeu apenas 5 deputadas 
federais – representando 6,5% dos candidatos que disputaram. 
Nas eleições que marcaram o aniversário de 80 anos do direito ao voto feminino no Brasil, o 
número de mulheres eleitas para as câmaras municipais superou o índice recorde registrado 
em 2000, segundo dados do IBGE. Em 2012, 7.648 mulheres foram eleitas e garantiram uma 
cadeira no poder legislativo. O maior número de mulheres eleitas foi 7.001. O índice 
alcançado na última eleição municipal dá um novo fôlego à luta pela igualdade de 
participação na política. Porque o que se observou nas eleições de 2004 e 2008, foi uma queda 
no número de mulheres eleitas – 6.555 e 6.512, respectivamente. 
E, como analisa Coelho (2006, p.68), se as mulheres estavam, por séculos, restritas ao 
ambiente doméstico, hoje querem “[...] participar das discussões que estabelecem os 
princípios da ordem social e serem agentes na gestão pública”, invertendo radicalmente o 
padrão social conhecido e vivido. Enquanto existirem, nos processos de socialização, políticas 
de identidade que atribui à mulher um papel social mais voltado ao lar, os cuidados da casa e 
dos filhos, ainda que, tendo a possibilidade de exercer uma atividade profissional, o campo 
político permanecerá como um espaço de reduzida e difícil inserção feminina. 
 
3.3 A REPRESENTAÇÃO FEMININA NO CENÁRIO POLÍTICO DO ESPÍRITO SANTO 
A proposta deste capítulo é discutir a participação de mulheres que se lançaram na cena 
política capixaba escrevendo uma história de lutas e conquistas. Mas o aumento expressivo 
das mulheres nos mais variados campos de atuação profissional não se repete na política 
capixaba e nas urnas continuam passando poucos nomes de mulheres. 
O cenário político capixaba ainda tem um longo caminho a ser percorrido em relação a 
participação da mulher em cargos eletivos e públicos. O Espírito Santo não acompanhou o 
mesmo ritmo de outros estados brasileiros como demonstram os dados do Tribunal Superior 
Eleitoral (2010). Em pleno século XXI, cargos e posições políticas ainda não exploradas pelas 
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mulheres como, por exemplo, o Governo do Estado. Em alguns cargos as mulheres estiveram 
à frente por suplência e não por terem sido eleitas. 
A representação feminina no Espírito Santo está muito longe de uma igualdade política. 
Segundo informações do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o Espírito Santo é o estado 
brasileiro que menos tem mulheres nas disputas eleitorais. Embora a Constituição garanta 
30% das vagas dos partidos para elas, apenas 22,2% dos candidatos a cargos eletivos, no 
Brasil, são mulheres. No Espírito Santo a porcentagem é de 12,9%, de acordo com dados do 
TSE em 2010, ficando atrás de estados como Pernambuco (13,6%) e Minas Gerais (14,8%). 
Mesmo com índices de participação feminina tão baixos, o Brasil tem vivido conquistas 
inéditas para as brasileiras no campo político. Para os jovens do século XXI fica difícil 
imaginar e compreender o longo percurso que nossas antecessoras tiveram de desbravar para 
chegar até aqui e o quanto ainda falta para que as brasileiras sejam respeitadas como atores 
sociais tão capazes quanto aos homens, para exercer cargos políticos.  
Das lutas travadas pelo direito político, é impossível negar que o direito de votar e ser votada, 
conquistado em 1933, foi uma das grandes vitórias femininas. Os cargos políticos ainda não 
explorados pelas mulheres deixaram de ser sonho distante e passou a ser uma realidade. As 
lutas travadas a partir de então não eram mais com as leis, mas com o discurso social 
machista, reflexo de uma sociedade que viveu durante décadas no modelo patriarcal. Mas é 
preciso lembrar que a política não se restringe à esfera do Estado e de suas instituições. Ela 
atravessa os domínios da vida cotidiana e se encontra presente nas relações variadas que se 
estabelecem entre os indivíduos, incluindo aquelas entre homens e mulheres. 
Apesar da lei de cotas instituída em 1996 – e alterada em 2006 –, estipulando o mínimo 30% 
de mulheres nas listas de candidatos de cada partido, a presença feminina no cenário político 
não foi substancialmente alterada. O objetivo da lei de cotas era justamente obrigar os 
partidos a investir em candidaturas femininas, mas os partidos não cumprem a determinação e 
justificam dizendo que não há demanda das mulheres para atender a porcentagem de 30%, 
como coloca Paiva (2008). A autora ainda lembra que é preciso considerar que a dinâmica dos 
partidos é toda pensada por homens. Desde a coordenação até a estratégia das campanhas. 
Paiva (2008, p.29) ressalta ainda que: 
É importante enfatizar que, para além da questão de igualdade de gêneros, o que está 
se levando em conta hoje, no mundo inteiro, é a preocupação em tornar os centros 
decisórios mais democráticos, com representações diversas, e a participação da 
mulher é um dos tópicos de grande influência nesse processo. Trata-se de um 
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movimento generalizado, com institutos e órgãos mundiais de avaliação periódica e 
com divulgação de pesquisas e interpretações.  
Os números relacionados à participação feminina no Espírito Santo ainda são mais 
preocupantes. A média nacional de 8,6% de mulheres eleitas para a Câmara Federal está 
longe de ser atingida pelo Espírito Santo. Mais distante ainda está a participação da mulher no 
Senado. O Espírito Santo ainda não elegeu nenhuma Senadora. E, segundo o Tribunal 
Superior Eleitoral (2010), o Senado brasileiro é composto por 16% de mulheres, como mostra 
o gráfico abaixo. 
 
Figura 4 – Mulheres da política 
Fonte: BRASIL (acesso em 15 out. 2012). 
 
No Espírito Santo, a trajetória feminina em cargos eletivos teve início em 1945 com a eleição 
da primeira Deputada Federal, Edith Castex Olivier (ANEXO A). A parlamentar, militante 
das causas ligadas a educação, exerceu o mandato nos três primeiros anos e em seguida se 
exilou no Chile por questões políticas. Edith, filiada ao Partido Comunista Brasileiro (PCB), 
foi eleita com 473 votos. Pouco se sabe sobre sua atuação na Câmara Federal, que ainda 
funcionava em Niterói, Rio de Janeiro. No portal do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
constam apenas informações partidárias como período de mandato e cargo. 
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Mas Edith Castex Olivier inaugurou um perfil de militância das mulheres capixabas. A partir 
das propostas políticas, é possível perceber que buscava sempre causas ligadas à família e à 
educação, como foi o caso das parlamentares mais expressivas no Espírito Santo, como Judith 
Leão Castelo Ribeiro, eleita em 1947, pelo Partido Democrático Social (PDS), a Deputada 
Estadual, com 1.170 votos. Primeira mulher a ocupar cadeira na Assembleia Legislativa do 
Espírito Santo, Judith era defensora da educação básica, dos direitos das mulheres e dos 
funcionários públicos. 
Nascida em 31 de agosto de 1898, no município de Serra (ES), Judith era de família com 
ligações políticas. Seu irmão Rômulo Leão Castello foi o 22º prefeito da cidade de Serra, 
município da Grande Vitória, no período de 1947 a 1951. Durante seu mandato trabalhou a 
urbanização da cidade e a estrutura da segurança pública, como destaca Clério Borges, em sua 
pesquisa sobre o município de Serra. 
Judith formou-se no curso normal do Colégio do Carmo, na capital capixaba, e em 1932 
publicou a tese “A educação e o ensino interessante”. Atuou como professora no ginásio São 
Vicente de Paulo por mais de quarenta anos, e na Escola Normal Pedro II, onde foi catedrática 
de psicologia e didática por 18 anos. Sua história com a política começou em 1947, quando se 
candidatou à vaga na Assembleia Legislativa, quando foi eleita. Em seu discurso de posse no 
Teatro Glória, em Vitória, ressaltou a importância da participação das mulheres na vida 
pública, invocando o exemplo de Luísa Garibaldi, que governou a capitania do Espírito Santo 
no século XVII, como registra o documentário “Judith: A Senhora Cidadã” (2010), realizado 




Figura 5 – Judith Leão Castello Ribeiro em discurso no Teatro Glória, posse para Deputada Estadual 1947 
Fonte: Documentário “Judith: A Senhora Cidadã” (2010)  
 
A ata de eleição do Tribunal Regional Eleitoral (TRE-ES) registrou que nas eleições de 1951, 
Judith foi reeleita, pela mesma legenda, com 1.528 votos. Em 1954 foi eleita para o terceiro 
mandato e em 1958 foi mais uma vez consagrada nas urnas para o quarto mandato. Em 1962, 
Judith não alcançou número de votos suficientes e ficou como suplente, assumindo diversas 
vezes. O documentário também narra sua trajetória como professora, a partir de 1913, como 
militante de causas da saúde, da educação, da mulher e do funcionalismo público. 
Foi na política que Judith deixou suas marcas mais importantes para os capixabas. Em 1933, 
com o início do regime constitucional, Judith pôde iniciar sua vida política, no sentido estrito. 
Apoiou o movimento revolucionário constitucionalista de São Paulo e, em 1934, foi candidata 
a Câmara Federal como candidata avulsa, uma vez que a legislação em vigor dispensava 
legenda partidária. Isso porque Judith não concordava com a política da época, sob a 
orientação da interventoria. 
Judith participou ativamente da fundação do Hospital Santa Rita de Cássia, em Vitória, e foi 
responsável pela escolha do nome. Fez parte da Associação das Filhas de Maria Imaculada do 
Colégio do Carmo; da comissão pró-construção da Colônia Pedro Fontes, para tratamento de 
pacientes portadores de hanseníase, em Itanhenga, Cariacica; da Campanha da Bondade, 
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promovendo eventos para arrecadar recursos financeiros para a construção do Proventório 
Alzira Bley, em Itanhenga, para acolher filhos dos pacientes hansenianos. Participou também 
da Comissão pró Obras de Catedral Metropolitana de Vitória, tendo sido indicada pelo Bispo 
D. Luiz Scortegagna e pelo Conselho Episcopal; da Sociedade dos Amigos de Alberto Torres, 
com sede no Rio de Janeiro, instituição criada para dar continuidade aos ideais do político 
nacionalista preocupado com a educação; do Conselho Estadual de Educação, na qual 
ocupava o cargo de secretária da Comissão do Ensino Médio, órgão que autorizava a criação 
de cursos superiores. Como destaca o portal da Câmara Municipal da Serra. 
Mas Judith não circulou apenas em ambiente educacional e político. Em 1981, foi a primeira 
mulher a integrar a lista de membros da Academia Espírito-Santense de Letras, sendo a 
fundadora e presidente da Academia Espírito-Santense Feminina de Letras. Em 25/08/1949 
ingressou na Associação Espírito-Santense de Imprensa (AEI); foi membro do Instituto 
Histórico e Geográfico do Estado do Espírito Santo e membro da Academia Anapolina de 
Filosofia, Ciências e Letras de Goiás (1979). 
Escrevia artigos para o jornal “Diário da Manhã” e para as revistas “Vida Capixaba21”, 
“Canaã”, “Revista do DSP”, “Revista da Educação”, quase todas editadas no Espírito Santo. 
Publicou crônicas e relatos da vida social do município da Serra no jornal A Gazeta; e o livro 
“Presença”, em 1980. Seus textos tratavam das discussões que permearam sua vida pessoal, 
profissional e política. 
Como deputada constituinte, em 1947, apresentou 110 projetos, mostrando o quanto tinha a 
contribuir com a história política do estado. Durante seus quatro mandatos, destinou emendas 
para a construção de escolas nos municípios do interior do estado, e hospitais. 
A lei estadual nº 915/1954, que dá o direito de quatro meses de licença a maternidade a 
mulheres servidoras públicas, é de autoria de Judith, como também a lei que determina o 
bônus de um salário para servidoras públicas que se casam. Mas as atividades de Judith Leão 
Castello Ribeiro devem ser analisadas levando em conta a sociedade da época. A política era 
um ambiente totalmente masculino e machista. 
                                                             
21
 Revista Vida Capixaba: publicação de maior expressividade e circulação da imprensa do Espírito Santo no 
período de 1923 a 1954 - foi pioneira no Estado na divulgação de textos escritos por mulheres. Nela as 
intelectuais capixabas se posicionaram frente aos debates sobre o feminismo e promoveram reflexões quanto à 
participação das mulheres na política (ARQUIVO PÚBLICO, acesso em 15 out. 2012). 
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Foi preciso quebrar barreiras tanto na política como nas letras para se posicionar como uma 
cidadã digna de exercer cargos políticos. Em seus discursos, Judith afirmava que a mulher 
exercia com excelência as funções políticas sem se descuidar das responsabilidades 
domésticas. Pois como afirma Bourdieu (2002, p.18): 
A força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação: a 
visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem necessidade de se enunciar em 
discursos que visem a legitimá-la. A ordem social funciona como uma imensa 
máquina simbólica que tende a retificar a dominação masculina sobre a qual se 
alicerça: é a divisão social do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades 
atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é 
a estrutura do espaço, opondo lugar de assembleia ou de mercado, reservados aos 
homens, e a casa, reservada às mulheres; ou, no interior desta, entre a parte 
masculina, como o salão, e a parte feminina, com o estábulo, a água e os vegetais; é 
a estrutura do tempo, a jornada, o ano agrário, ou o ciclo da vida, com momentos de 
ruptura, masculinos, e longos períodos de gestação, femininos. 
E com todas as barreiras sociais a política capixaba se tornou um campo mais difícil para a 
inserção das mulheres. Isso é possível observar nos números de candidaturas femininas no 
Estado que vem crescendo desde a eleição da primeira mulher, em 1945. As atas de eleições 
do Tribunal Regional Eleitoral (TRE-ES) mostram o crescimento da participação da mulher 
capixaba. Mas apesar do eleitorado feminino ser maior do que o eleitorado masculino, o 
número de mulheres eleitas ainda está muito distante de uma igualdade. Com os documentos 
do Tribunal Regional Eleitoral (TRE-ES), dos pleitos realizados de 1945 a 2012, foi possível 
resgatar o nome de todas as mulheres capixabas que ousaram se inserir na política local. 
A partir da eleição de Judith Leão Castello Ribeiro, em 1947, por exemplo, mais mulheres 
assumiram o desafio de participar da vida política do estado. Ainda no pleito realizado em 47, 
duas outras mulheres participaram como candidatas: Maria Frechiani, pelo Partido de 
Representação Popular (PRP); e Braulia Barbosa dos Santos, pelo Partido Comunista do 
Brasil (PCB). De acordo com a ata de eleição do TRE-ES (ANEXO A), as duas candidatas 
não conseguiram votos suficientes para se elegerem deputadas estaduais.  
Na eleição seguinte, em 1954, Judith continuou a ser a única mulher eleita no Espírito Santo. 
Somente em 1966 o eleitorado capixaba elegeu mulheres. Dessa vez para as câmaras 
municipais. Maria Caiado Barbosa, pela Aliança Renovadora Nacional (Arena), no município 
de Atílio Vivácqua; Maria Nela Geaquinto, também pela Arena, em Jerônimo Monteiro; 
Joaquina Teixeira de Faria, pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB), em Apiacá; 
Hercília Jantorno de Azevedo, pela Arena, em Viana; e Marialva Rodrigues da Costa, pelo 
MDB, em Vila Velha. 
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Consta nas atas de eleições do TRE-ES que nas eleições de 1970 não houve candidatura de 
mulheres no Espírito Santo e no pleito de 1974, apenas Dilda Fraga Rocha, da Arena, foi 
eleita vereadora em Fundão. Mas é preciso considerar que a legislação eleitoral no período 
compreendido entre a disposição de João Goulart (1964) e a eleição de Tancredo Neves 
(1985) foi marcada por uma sucessão de atos institucionais e emendas institucionais, leis e 
decretos-leis com os quais o Regime Militar conduziu o processo eleitoral de maneira a 
adequá-los aos seus interesses, visando ao estabelecimento da ordem preconizada pelo 
movimento e a obtenção de uma maioria favorável ao governo. 
O regime alterou o tempo dos mandatos, cassou direitos políticos, decretou eleições indiretas 
para Presidente da República, governadores dos estados e dos territórios e para prefeitos dos 
municípios considerados de interesse da segurança nacional e das instâncias hidromineiras 
instituiu as candidaturas natas, o voto vinculado, as sublegendas e alterou o cálculo para o 
número de deputados na Câmara, com base ora na população, ora no eleitorado, privilegiando 
estados politicamente incipientes, em detrimento daqueles tradicionalmente mais expressivos, 
reforçando assim o poder discricionário do governo. 
Mas nas eleições de 1976 foram eleitas 13 mulheres para as câmaras municipais: pela Aliança 
Renovadora Nacional (Arena) se elegeram Marialva Venturim Nunes, em Conceição do 
Castelo; Dinah Gonçalves Correa, no município de Colatina; Alzira Ambrozim Biccas e 
Dalza Affonso Barbosa, em Afonso Cláudio; Ângela Maria dos Santos Zanon, em Bom Jesus 
do Norte; Lizette Conde Rios Cavalcante e Marlusse Pestana Daher, no município de São 
Mateus; e Dilda Fraga Rocha, em Fundão (ANEXO A). Esta última sendo a mais votada do 
município, com 248 votos. O Movimento Democrático Brasileiro (MDB) elegeu: Nilza 
Espíndula Carvalho, em Fundão; Nazareth Neves Calixto, em Itapemirim; Olga Pimentel 
Lopes, em Guarapari; Maria Edina Fiorot, em Linhares; e Olivia Nogueira de Castro, em Vila 
Velha. 
O Espírito Santo ficou 22 anos sem eleger mulheres para a Câmara Federal. Das seis 
candidatas ao cargo, nas eleições de 1978, três se elegeram: Maria Pinho Pascoal, pelo MDB, 
com 2.486 votos; Iolanda Lima Fleming, pelo MDB, com 2.359 votos; e Railda Pereira da 
Silva, pela legenda da Arena, com 1.814 votos. 
No pleito realizado em 1982, para cadeiras na Câmara Federal, na Assembleia Legislativa e 
nas câmaras municipais, foram eleitas 16 mulheres: a primeira Deputada Federal capixaba, 
Myrthes Bevilacqua Corradi (PMDB), com 46.604 votos; Rosilda de Freitas (PMDB), com 
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22.664 votos, para a Assembleia Legislativa; e 14 vereadoras. As duas deputadas eleitas 
deixaram marcas na política capixaba com suas atuações até 2013. 
A advogada e professora Myrthes Bevilacqua abriu caminho para as capixabas no Congresso 
Nacional. Exerceu apenas um único mandato, mas teve uma participação ativa em atividades 
sindicais e órgãos de classe do funcionalismo público. Foi presidente da União dos 
Professores do Espírito Santo - UPES; vice-presidente da Confederação dos Professores do 
Brasil - CPB; vice-presidente da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil - CSPB; 
Secretária-Geral da Federação Latino-Americana dos Trabalhadores da Educação e da Cultura 
– FLATEC; e foi membro do Conselho Diretor da Central Única dos Trabalhadores CUT). 
Myrthes participou da fundação do Partido Popular Socialista (PPS) e foi militante do antigo 
Partido Comunista Brasileiro (PCB), no período da ditadura militar, segundo informações da 
Câmara dos Deputados Federais – www.camara.leg.br. Aos 71 anos, concorreu como segunda 
suplente de Rita Camata (PSDB), ao Senado. 
Rosilda de Freitas (PMDB), ou Rose de Freitas, desde seu primeiro mandato, em 1982, teve 
uma atuação evidente na cena política capixaba. Atualmente Rose tem 437 projetos 
apresentados à Câmara Federal, segundo o portal da câmara. Foi membro efetiva das CPI‟s 
COHAB/DER/Merenda Escolar e Banestes; da Comissão de Anistia, em 1977; da Comissão 
Feminina em favor dos Direitos Humanos, em 1979; do Centro de Integração da Mulher, em 
1986; da Comissão Nacional Parlamentar de Proteção ao Meio Ambiente; participou da 
fundação do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), em 1988; do Grupo de Apoio 
ao Excepcional, em 1991; e do Parlatino. Foi vice-presidente do Grupo Interparlamentar 
Brasil-Bolívia, em 1991; participou dos movimentos em Defesa da Anistia, dos Direitos da 
Mulher e do Direito de Moradia; e da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, nos seguintes exercícios: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007, 2007 e 2009. 
Atualmente exerça o 6º mandato como Deputada Federal. 
Nas eleições de 1986 oito mulheres capixabas concorreram ao cargo de deputada federal e 
duas foram eleitas. Rose de Freitas (PMDB), com 36.132, para seu segundo mandato, e Rita 
de Cássia Paste Camata (PMDB), com 136.031 votos, para seu primeiro mandato. Neste 
mesmo pleito Myrthes Bevilacqua também concorreu, mas não alcançou número de votos 
suficientes para se eleger. Das seis candidatas à Assembleia Legislativa, nenhuma conseguiu 
votos para se eleger, ficando as mulheres sem representação. 
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Nas eleições municipais de 1988, os eleitores do Espírito Santo elegeram 39 vereadoras, uma 
vice-prefeita e a primeira prefeita mulher no estado. Maria da Conceição Rocha Queiroz 
(PTB), foi eleita juntamente com Valter Ribeiro de Barros, no município de Mucurici. E a 
primeira prefeita capixaba foi eleita no município de Viana. Maria Terezinha Mendes 
Pimentel (PFL) exerceu o mandato até 1992. A prefeitura de Viana foi administrada por mais 
duas mulheres: Solange Siqueira Lube, de 2002 a 2004 e de 2005 a 2008; e Ângela Maria 
Sias, de 2009 a 2012. 
As deputadas federais Rita de Cássia Paste Camata (PMDB) e Rose de Freitas (PMDB) foram 
reeleitas em 1990. Rose para exercer seu terceiro mandato e Rita para seu segundo mandato. 
Além delas também foi eleita a bacharel em Direito, Etevalda Brassi de Menezes (PMDB). 
No período de 1974 a 1977 Etevalda foi Secretária de Educação no município de Linhares. 
Foi eleita para o segundo e último mandato em 1994. 
Para a Assembleia Legislativa, nas eleições de 1990, foram eleitas duas mulheres: Brice 
Bragato (PT), com 5.447 votos; e Maria da Penha Vervloet Feu Rosa (PTB), com 14.111 
votos. Ao todo, concorreram ao cargo 22 mulheres capixabas (ANEXO A). Brice, que já tinha 
histórico de participação em lutas sociais contra o regime militar, deu início a sua carreira 
parlamentar. E Maria da Penha que só foi eleita uma vez, ficando na suplência na eleição 
seguinte, também para Deputada Estadual. 
A luta feminina por espaço na política continuou e nas eleições municipais de 1992 foram 
eleitas 92 mulheres sendo uma prefeita – Therezinha Maria Pretti Espíndula (DEM), no 
município de Guarapari –; duas vice-prefeitas – Zilma Zandomênico de Barros (PMDB), em 
Baixo Guandu, e Nildes Nunes de Morais (PDT), em Mantenópolis –; além de 69 vereadoras. 
Em 1994, a Deputada Federal Rose de Freitas (PMDB) se lançou na disputa pelo Governo do 
Estado, mas foi derrotada pelo médico Vitor Buaiz (PT). Márcia Almeida Machado (PSB) foi 
candidata ao Senado, mas também foi derrotada. No mesmo pleito, foram eleitas; Rita Camata 
(PMDB), para deputada federal, com 74.146 votos; e Maria de Fátima Rocha Couzi (PSDB), 
com 7.951 votos, para deputada estadual.  
Podemos considerar que o grande salto na participação feminina na política capixaba foi nas 
eleições municipais de 1996 com 1.008 mulheres como candidatas. E mesmo elegendo apenas 
47 mulheres, o movimento feminino deixou claro que a luta por uma igualdade de 
participação política está acesa. Para as câmaras municipais foram eleitas 46 mulheres, e uma 
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mulher para o cargo de Prefeita na cidade de Bom Jesus do Norte – Daisy de Deus Poubel 
Batista (PSDB). Nas eleições seguintes, em 1998, 34 mulheres se candidataram e três foram 
eleitas: Rita Camata (PMDB), com 72.706 votos, para deputada federal; Maria de Fátima 
Rocha Couzi (PSDB) e Leonor Lube (PTB) para a Assembleia Legislativa. 
Nas eleições seguintes, até 2012, o número de candidatas e o número de mulheres eleitas no 
Espírito Santo se mantiveram próximo a 10% em relação ao número de candidatos homens, 
segundo dados do TSE. A fim de demonstrar a expressão maior da mulher na política 
elaborou-se uma tabela, conforme ANEXO C, a partir dos dados extraídos de documentos 
oficiais do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo (TER/ES) revela a vontade das 
capixabas em participar das decisões políticas do estado. Desde a eleição da primeira mulher, 
em 1945, foi apenas uma eleição que os eleitores capixabas não tiveram a opção de votar em 
uma mulher. Em todos os demais pleitos realizados, o eleitorado do estado teve a 














4 A MULHER E A MÍDIA COMO AGENTE DE REPRESENTAÇÃO 
POLÍTICA NO ES 
 
4.1 O DISCURSO DA MÍDIA E A REPRESENTAÇÃO FEMININA 
Os meios de comunicação efetivam um papel de destaque na conformação do espaço social 
contemporâneo. Eles funcionam como instrumentos capazes de reconfigurar a gestão do 
tempo cotidiano e as fronteiras entre diversos lugares sociais determinados por sexo, faixa 
etária e mesmo grau de autoridade. Na vida social é inegável a influência da mídia, 
especialmente sobre as mulheres, a partir de propagandas e imagens capazes de ditar a moda, 
conceitos e até alterar a rotina das mulheres. No âmbito político a mídia é capaz de “alterar as 
formas dos discursos, a relação entre representantes e representados e as vias de acesso à 
carreira política” (MIGUEL; BIROLI, 2009, p. 56). Paralelamente, a mídia ainda contribu i 
para a definição dominante sobre o que se entende por política e quem deve participar de 
modo legítimo deste universo. É neste ponto que se insere a reflexão acerca da representação 
das mulheres na política, uma vez que se levanta o questionamento de que até que ponto a 
política está interessada na presença feminina e em seus púlpitos. 
Na contemporaneidade os meios de comunicação desempenham um papel primordial na 
cultura e na construção do pensamento dos sujeitos. Desde a metade do século XX, eles 
funcionam como instrumentos de configuração ao lócus da produção e da circulação de 
discursos acerca do modo de ser e de fazer, além do tocante à subjetividade humana. 
No que se refere à comunicação publicitária, esta vincula formas simbólicas que refletem o 
cenário social, mas também cria representações da realidade. Logo, mostra-se basilar na 
construção da identidade dos sujeitos. A mídia publicitária, se tomada como objeto simbólico 
de representação, traduz o pensamento do senso comum. Desta forma, por conta de sua forte 
influência e participação diária na vida das pessoas, contribui para a naturalização de vários 
componentes, como papéis sociais, preconceitos e relações de poder. 
Desta forma, este capítulo busca, através da análise da linguagem, compreender como a mídia 
interfere – seja por meio de construção, questionamentos ou estereótipos – nas representações 
sociais acerca das mulheres no universo da política. Tais representações discursivas, seja 
verbal ou não, estão subordinadas aos processos sociais. Sendo assim, devem-se tomar as 
representações discursivas à luz das representações sociais e da tensão contraditória presente 
na linguagem.  
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4.2 A PRÁTICA PARTIDÁRIA E AS MULHERES 
A priori é necessário mencionar que o discurso político pode, e deve, ser tomado como o 
lugar da história, ou seja, dos sentidos e dos processos nos quais se calcam a sociedade. A 
história relaciona-se à política constantemente. E é justamente nesta relação que se insere o 
discurso político, isto é, na esfera subjetiva das identidades construídas no plano individual ou 
coletivo. Este discurso, por sua vez, configura-se a partir do envolvimento dos sujeitos e de 
suas práticas sociais. Tal como atesta Josebely Costa (2010, p.28). “o discurso político se 
constitui em um espaço sobre o qual a história se recompõe e onde se elucidam as 
transformações de uma sociedade e suas relações de poder”. 
Sendo assim, esta dissertação toma o discurso político a partir do viés de acesso à 
historicidade e às rupturas e permanências produzidas nas instâncias sociais no palco político.  
Destaca-se a relevância do estudo da política e à sua relação com o discurso político, uma vez 
que, não há política sem discurso. E o discurso é constitutivo da política. Neste sentindo, 
observa-se que a política padece da ação. Está na linguagem a possibilidade da constituição de 
espaços de discussão nos quais se formulam o pensamento político. De modo que “a ação 
política e o discurso político estão indissociavelmente ligados” (COSTA, 2010, p.29). Assim, 
é justificável o estudo da política a partir de seu discurso. Todavia, vale ressaltar que o 
discurso político está imerso numa rede de poder, cuja mídia interfere diretamente. O poder, 
tal como o discurso político, não estão circunscrito ao aparelho estatal, mas estão dispersos 
nos diferentes espaços sociais. Segundo Costa (2010, p. 31) “a circulação do discurso político 
é ampla e atravessa os lugares em que as relações de poder se manifestam, bem como os seus 
efeitos de controle”. 
Para Foucault (2003), a produção do discurso, na sociedade, é ao mesmo tempo controlada, 
selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm como 
papel conjurar dos discursos seus poderes e seus perigos, dominar o seu acontecimento 
aleatório. Assim, toma-se o discurso político como um elemento produzido, seja como 
dispositivo ou como estratégia de poder, no cenário da mídia, a qual não se desfaz de suas 
posições e ação, tais como: controle, seleção, montagem, permissão ou interdição de 




Nesta complexa rede de poderes a presença feminina não foi de fácil inserção. Assim como 
em demais campos da sociedade, como o mundo do trabalho, a conquista do campo político, 
pelas mulheres, foi resultado de lutas. As areias da ampulheta da história mostram que em 
várias épocas as mulheres estiveram á margem da peça política. Quando muito, puderam ser 
plateia do espetáculo o qual assistiam sem legendas. Sua relevância social não era 
reconhecida pelas autoridades: os homens. Todavia, é tácito o papel feminino como 
fundamental para calcar as bases sociais. 
Com o estereótipo que se atribuía a mulher de ser o sexo frágil, tentava-se mostrar que não 
seriam elas, mulheres, capazes de guiar sua própria vida, considerando a submissão ao 
homem. Assim, estariam longe de possuírem a condição de tomar decisões que interferissem 
no Estado. 
O patriarcado brasileiro, influenciado pelo patriarcalismo cristão – com origem na mistura da 
tradição judaica à cultura greco-romana – pode ser tomado como, uma das explicações para a 
ausência das mulheres na atuação política.  
A função reprodutora da mulher ao mesmo tempo justifica sua existência e é motivo 
de sua subordinação. Segue-se, presa a esses dois primeiros elos da corrente que ata 
as mulheres confinando-as à esfera doméstica e afastando-as das funções públicas; 
anulando ou minimizando seus direitos à propriedade e seus direitos civis, 
excluindo-a de toda função civil ou pública; relativizando e até desconhecendo sua 
participação na economia. A distribuição do espaço entre homem e mulher não é 
consequência inelutável da filosofia dos seres, mas elemento importante da estrutura 
patriarcal‟. Daí se passa fácil e inevitavelmente à dicotomia inferior-superior. 
(PINTO, 1992, p. 66 apud COSTA, 2010, p.32) 
Historicamente exclusão das mulheres no campo político possui uma longa trajetória. Como 
ilustração vale mencionar o direito de participar eleições, elegendo os representantes políticos, 
foi uma conquista das mulheres. Acerca deste episódio Costa (2010, p. 35) comenta que: 
O direito ao voto das mulheres veio por decreto 26 do presidente Getúlio Vargas em 
24 de fevereiro de 1932, vitória que, na época, soava conservadoramente, pois nem 
todas as mulheres poderiam votar. Vale lembrar também que, de 1937 a 1945, houve 
a ditadura e as reivindicações foram dispersas. O direito pleno do voto para todas as 
mulheres só foi instituída com a constituição de 1946. A presença das mulheres na 
arena política foi, assim, construída no período da ditadura, a partir dos anos 60, 
sendo um dos elementos que contribuiu para os processos de mudanças no regime 
político. 
 
Data de 1932 quando foi garantido o direito de voto às mulheres, além da possibilidade delas 
serem votadas. Somente em maio de 1985 o direito de voto foi estendido aos analfabetos, 
homens e mulheres. A obrigatoriedade do voto deu-se com a Constituição de 1988 a partir da 
qual homens e mulheres maiores de 18 anos passaram a votar de modo obrigatório. Estando 
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facultativo para os analfabetos, para os maiores de 70 anos e para os maiores de dezesseis 
anos e menores de 18 anos. 
Observa-se assim, que a cena política é de difícil inserção às mulheres. Como atestado acima, 
para a garantia do direito ao voto foram necessários anos de luta. Numa trajetória histórica, foi 
posterior a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, em setembro de 1995, em Beijing/China, 
que a bancada feminina no Congresso Nacional, influenciada pelas boas experiências em 
demais países e pelo contexto oriundo da mencionada conferência, a qual constou em seus 
objetos de refletir e pensar em soluções para a questão do acesso ao poder às mulheres. A 
partir deste momento, articulou-se e propôs-se a inclusão na legislação eleitoral brasileira um 
artigo assegurando uma cota das vagas de cada, para as candidatas mulheres, nos partidos ou 
coligações (MOEHLECKE, 2002). 
Em 29 de setembro de 1995 foi aprovada a Lei n.º 9.100 a qual regulamentou as normas para 
a realização das eleições municipais do ano seguindo e, determinou a cota mínima de 20% de 
candidatas mulheres. No ano de 1997, a Lei n.º 9.504, estendeu a medida para os demais 
cargos eleitos por voto proporcional na Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas 
Estaduais e Câmara Distrital. Ademais, alterou o texto do artigo, garantindo uma cota mínima 
de 30% e máxima de 70% para ambos os sexos. Ambas as leis foram aprovadas junto ao 
Congresso Nacional. Segundo Grossi e Miguel (2001) a bancada masculina apoiou a 
proposta. Todavia, as autoras destacam que tal apoio necessitou ser negociado e:  
[...] junto com as cotas, os parlamentares aprovaram um aumento no número total de 
candidaturas que os partidos poderiam apresentar nos pleitos eleitorais, o que, na 
prática, resultou em uma diminuição do impacto da medida aprovada (GROSSI; 
MIGUEL, 2001, p.169). 
 
Ainda sobre a política de cotas, as autoras a define como uma “medida que visa alterar 
variados quadros de desigualdades – racial, étnica, sexual, social” (GROSSI; MIGUEL, 2001, 
p.170). As ações afirmativas reconhecem as discriminações existentes na sociedade para com 
as mulheres, especialmente no espaço político. Desta forma, buscam agir no sentido de 
intervir para que tais desigualdades não permaneçam presentes na sociedade. No que se refere 
às cotas eleitorais por sexo, deve-se tomar tal ação afirmativa como uma forma de busca por 
condições propícias ao estabelecimento de um equilíbrio entre homens e mulheres, 
especialmente na representação política. É tácito que, num momento inicial, medidas como 
esta são de caráter compensatório, ou seja, que possibilitem às mulheres adentrarem espaços 
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que por tempos foram masculinos por exclusividade. Ademais, “são medidas distributivas que 
buscam assegurar a igualdade entre homens e mulheres” (GROSSI; MIGUEL, 2001, p.170). 
Vale destacar que a primeira mulher eleita para a prefeitura no Brasil foi Alzira Soriano de 
Souza, em 1928, no município de Lages, Rio Grande do Norte. Todavia, ela não atuou em seu 
mandato, uma vez que a comissão de poderes do Senado impediu-a de assumir e anulou os 
votos das mulheres da cidade de Lages. Em 1934, Vicência Alves Cavalcante assumiu o cargo 
de prefeita do município de Campo Maior, no Piauí. A escolha desta não se deu de por meio 
do voto popular. De todo modo, Vicência Cavalcante aloca-se entre as primeiras mulheres a 
ocupar um cargo de prefeita no Brasil. Além dessas, deve-se mencionar ainda Luiza Erundina. 
Natural da Paraíba, mas com carreira em São Paulo, Erundina foi a primeira mulher a 
comandar São Paulo. Ela chegou à Prefeitura em 1988 e permaneceu até 1993. Representante 
do Partido dos Trabalhadores e foi considerada umas das principais lideranças esquerdistas do 
país. 
Desde as primeiras mulheres prefeitas até a atualidade, várias mulheres se candidataram e 
algumas delas foram eleitas. Segundo dados do TSE, nas eleições para prefeitura, em 2008, de 
um total de 15.488 candidatos ao cargo de prefeito (a), 13.768 eram homens e 1.720 
mulheres. Vale mencionar que neste período já estava em ação o sistema de cotas. Nem 
mesmo assim conseguiu-se atingir o percentual previsto de, no mínimo, 30% e no máximo de 
70 % para qualquer um dos sexos a partir das eleições do ano 2000. Sendo assim, o resultado 
da eleição de 2008 mostram que 5.023 candidatos masculinos foram eleitos e, apenas 502 
mulheres chegaram ao cargo de prefeitas das cidades. 
Desta forma, observa-se que o mundo da política, assim como outros campos, não foi de 
entrada fácil às mulheres. Foi uma grande conquista fruto de lutas. 
Encontrar respostas sobre o fim da subordinação ou discriminação das mulheres e, logo, da 
conquista por espaços de igualdade não cabem a este trabalho. Todavia, ressalta-se que para 
atingir tais fins são necessárias mudanças políticas. Assim, justifica-se debater as mulheres na 
cena política. 
Confrontar a situação da mulher no cenário político abala as bases de todo um sistema de 
valores calcados há tempos, e, desencadeia na reformulação de conceitos e posições. 
Desta forma, observa-se uma gama de ações governamentais e não-governamentais que visam 
assegurar os direitos políticos, econômicos e sociais das mulheres. Como exemplo, o caso da 
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Assembléia Geral da ONU, que em 20 de dezembro de 1952 adotou a Convenção sobre os 
Direitos Políticos da Mulher, por iniciativa da Comissão sobre o Status da Mulher. Este foi o 
primeiro instrumento de direito internacional cujo objetivo era assegurar e proteger os direitos 
da mulher numa proporção macro, ou seja, mundial. A partir deste fato, proclamava-se não 
apenas o direito de voto às mulheres como garantir-lhes a possibilidade de serem votadas para 
órgãos nacionais. Em seu artigo III, prescreve que as “mulheres devem ser admitidas ao 
serviço público e a exercer todas as funções públicas, estabelecidas pelas leis nacionais, em 
igualdade de condições com o homem, sem qualquer discriminação”. (TABAK, 1983, p. 21). 
Todavia, é tácito que a ONU não pode obrigar o cumprimento da referida convenção. Este 
fato destaca a importância dos órgãos não-governamentais, os quais deveriam sensibilizar-se à 
adoção da convenção supracitada.  
Esta data foi um marco. A partir da mesma ocorreram iniciativas e eventos cujo desejo era 
conscientizar e incentivar as mulheres da importância de sua participação no cenário político, 
na vida pública de modo geral. 
O papel da mulher na luta pela mudança política e social nem sempre foi assunto dos 
historiadores e demais profissionais das ciências humanas e sociais. Está entre as tarefas 
principais dos pesquisadores contemporâneos, descortinar a história dos movimentos das 
mulheres e estudá-las como elementos da política e não apenas como objetos passivos das 
decisões masculinas.  
Deve-se destacar que para aumentar o numero de mulheres em cargos de ditos de poder, logo, 
na política, é necessário que ocorram mudanças não apenas nas instituições, mas também 
mudanças psicológicas das próprias mulheres. “As mulheres em posição de liderança terão de 
estar certas de seus motivos para vencer, dispostas a competir e agredir, seguras do papel que 
escolheram e sem medo da situação de evidência, responsabilidade e sucesso.” (BARDWICK, 
1981, p. 202-203). 
Neste espetáculo entre o público e o privado, a presença das mulheres no espaço público vem 
promovendo quebras de preconceitos além de mudanças nas relações domésticas e sociais. Ou 
seja, a cena passa a ser tomada por evidencias das possibilidades positivas das mulheres 
quando protagonistas da política. Atualmente, as mulheres ocupam metade do eleitorado no 
Brasil. Todavia, ainda permanecem em minoria absoluta no Parlamento, no Executivo e no 




4.3 A FUNÇÃO DA MULHER NO PARTIDO 
Dizer que as mulheres participam pouco da política ou mesmo que não têm o seu espaço 
devidamente ocupado é instigante à reflexão e pesquisa.  
Ocorre que a política de cotas como política pública tem impacto positivo na participação e no 
recrutamento de mulheres na política. Assim, faz-se necessário conceituar políticas públicas. 
A política pública é: 
[...] uma regra formulada por alguma autoridade governamental que expressa uma 
intenção de influenciar, alterar, regular, o comportamento individual ou coletivo 
através do uso de sanções positivas ou negativas (SOUZA, 2007, p. 68). 
 
 
A partir da citação supracitada observa-se que a ação afirmativa como a cota para mulheres 
nas candidaturas aos cargos eletivos pode ser tomada como uma política pública. No tocante 
às políticas públicas brasileiras, nota-se que elas estão inseridas em ações afirmativas, em 
situações e contextos específicos. Podem as mesmas beneficiar minorias ou assegurar 
condições mínimas de exercício de direitos. 
Sendo assim, a política de cotas pode ser abordada pelo viés de uma política publica. As cotas 
podem influenciar o sistema eleitoral e partidário do Brasil tendo em vista os processos de 
recrutamento e seleção de candidatos, logo, refletindo na participação política (ARAÚJO, 
2005). Vale mencionar que esta cota pode ser aplicada de modos diferentes de acordo com os 
contextos de cada país. O modo mais comum são as cadeiras reservadas, cotas legislativas de 
candidatos e cotas de listas partidárias (voluntárias ou não).  
No caso do Brasil, país marcado pelo paternalismo , a chamada “dupla jornada” a qual as 
mulheres passam, pode ser pensada como um fator que impeça a participação destas no 
campo político. Todavia, esta explicação seria simplista se não se considera que a negação de 
recursos partidários, a emancipação financeira ou a flexibilidade na carreira também podem 
estar associados à baixa interação das mulheres com a política. Tratando-se de um país com 
um sistema de lista aberta e candidaturas focadas no indivíduo, como no Brasil, e não 
especificamente no partido, o recurso das cotas parece ainda mais relevante. Somente no 
momento que as mulheres romperem de vez a cortina da diferença para com os homens, 
especialmente no mundo do trabalho, é que se poderá avaliar o impacto feminino por si só nas 
eleições e na profissionalização das carreiras políticas das mulheres (ARAÚJO, 2005). A 
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exclusão das mulheres na política decorre em boa parte do processo de marginalização social. 
Desta forma, é importante pensar as cotas às mulheres como políticas públicas. 
A interação entre as cotas e os partidos políticos parece ser uma questão findada mediante a 
implementação de cotas para as mulheres nas eleições no Brasil. Tomando os partidos 
políticos como sendo legalmente monopolizadores das candidaturas, é tácito pensar que 
participação feminina e a política de cotas a partir da instituição partido político. Segundo 
Maria Álvares (2004) não existe preconceito por parte do eleitorado acerca das candidaturas 
femininas. O eleitor que consegue enxergar a mulher tal como outro candidato do sexo 
masculino elege a candidata da mesma forma. 
Ocorre que as cotas eleitorais no Brasil não exigem a obrigatoriedade do preenchimento das 
mesmas. O espaço para a participação feminina é garantido por lei, mas não há mecanismo 
que obrigue os partidos políticos a preencher todo esse espaço. Percebe-se que mesmo com a 
inserção renovada de mulheres no parlamento brasileiro, as lógicas que operam não estão 
ligadas às pressões de movimentos sociais ou de uma bancada feminina como ator na 
formulação de políticas públicas ou de legislação. Quando da entrada das mulheres na elite 
política, não é possível identificar um comportamento onde a variável do sexo possa ser 
considerada determinante ou co-determinante no processo de conduta e comportamento 
legislativo (ARAÚJO, 2005).  Sendo assim, mesmo com o incremento da participação 
feminina, o comportamento na arena legislativa segue a ordem institucional da casa. Como 
resultado têm-se reflexos importantes nos partidos políticos, já que são estes os atores que 
recrutam e formam os representantes e legisladores. Assim, a lógica partidária de preservação 
da instituição permanece em vista da lógica de inclusão das minorias.  
 
4.4  RITA CAMATA: UMA TRAJETÓRIA POLÍTICA 
No âmbito desta pesquisa, a trajetória política de Rita Camata se expressa como um referencia 
norteadora de nosso objetivo de estudo, buscando compreender e explicar (por raízes 
históricas) a representação social da mulher capixaba na política do Espírito Santo. Com base 
na metodologia de pesquisa da História Oral, buscamos informações através de entrevista com 
Rita Camata. A referida entrevista proporcionou a formula deste capítulo de forma mais 




Nascida em Venda Nova do Imigrante, em 1961, Rita de Cássia Paste Camata começou na 
política ainda muito jovem. Os primeiros anos de sua vida são típicos de uma família do 
interior com atividades agrícolas. Filha de pequenos agricultores descendentes de italianos – 
Antônio Paste e Anidis Venturim Paste –, Rita ajudava os pais e os irmãos nas tarefas de casa 
e da roça com colheita de milho e café. Aos 16 anos de idade ficou órfã de pai, vítima de um 
acidente automobilístico. Sua experiência no campo foi importante para que, mais tarde, como 
política, Rita se aproximasse dos agricultores. 
Como muitas crianças que vivem na zona rural, Rita, além de ajudar a mãe, estudava em uma 
escola pública há oito quilômetros de casa – percurso que fazia a pé todos os dias. Aos 15 
anos começou a trabalhar como professora, em Pinga Fogo – antiga entrada para Afonso 
Cláudio
22
 –, para filhos de trabalhadores rurais. Eram mais 10 quilômetros de viagem de 
ônibus. 
Rita Camata relembra de sua infância afirmando ter orgulho de suas origens e da experiência 
que viveu. Acredita que toda sua trajetória e influências da família contribuíram para que seus 
trabalhos como Deputada Federal fossem direcionados para questões humanitárias e para a 
classe economicamente desfavorecida. Ela conta que: 
Desde pequena, eu sempre tive no sangue um pouco da militância. Que vem de uma 
família humilde, descendente de italianos, onde meu pai, eu ainda estudando, de 
certa forma me pressionou, mas na época eu achava muito interessante, para que eu 
fosse professora substituta em uma comunidade pequenininha em um lugar chamado 
Pinga Fogo, na entrada de Afonso Cláudio. 
Então eu tive desde muito nova os exemplos de vida do meu pai como líder na Igreja 
Católica, sempre preocupado com os outros. Ele tinha dois pequenos sítios. Ele saia 
recolhendo café, feijão para levar para as igrejas onde tinha seminários, onde tinham 
filhos de pessoas que queriam que seus filhos estudassem. 
Então eu acho que esse foi o despertar do processo de tá fazendo alguma coisa por 
quem precisava na minha vida.
23
 (APÊNDICE A) 
Em 1981, com o casamento com Gerson Camata, Rita viu a oportunidade de trazer o 
comportamento do interior para a cidade, conciliando ações com políticas públicas de fato. No 
ano seguinte, quando Gerson Camata foi eleito governador do Espírito Santo, Rita assumiu a 
pasta de Ação Social se tornando presidente da Unidade Comunitária de Integração Social 
(UCIS). Para ela, este foi o segundo passo na política, o primeiro já havia construído um 
princípio de luta no interior como professora substituta. Ela diz que:  
                                                             
22 Afonso Cláudio, município do Espírito Santo, localizado na Região Serrana. Como os demais municípios 
desta região, a população é de maioria descendência italiana. 
23 Entrevista de História Oral com Rita Camata concedida a autora deste trabalho em 22/05/2013. Vitória-ES. 
Todos os depoimentos que constam nos itens 3.4 e 3.5 desta dissertação fazem parte de uma única entrevista. 
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[...] Aí eu vi oportunidade de toda essa formação que eu tive na minha infância de, 
de fato, poder não só militar, porque na faculdade eu não fiz isso, porque vim pra cá 
estudava, trabalhava, dava aula também. Estudava de manhã, fazia faculdade de 
manhã, fazia matéria à noite e dava aula para pré escola de tarde. E não pude militar. 
Logo casei... é... aí entrou o processo de primeiro governador eleito, depois da 
ditadura. Um momento de muita pujança... Represada de movimentos sindicais, de 
movimentos ligados aos direitos humanos, estudantis... E, nesse período, na 
campanha já me envolvi apaixonadamente, porque foi uma campanha extremamente 
bonita... E eu acho que é um conjunto dessa fase da minha vida que me permitiu tá 
fazendo alguma coisa. E, para isso, o mandato era um instrumento importante. 
(APÊNDICE A) 
 
Rita veio para a capital capixaba estudar jornalismo na Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes). Formou-se em 1985 e nunca exerceu a profissão, pois sua trajetória política já 
havia iniciado aos 20 anos de idade quando assumiu a presidência da UCIS. No mesmo 
período, Rita se casou com o radialista Gerson Camata
24
 e ex-deputado Federal, que em 1983 
foi eleito governador do Espírito Santo. 
Relatando sua história, Rita lembra que não houve resistência por parte de familiares e 
amigos, mas que, em um primeiro momento, Gerson Camata não achava interessante sua 
esposa entrar na disputa eleitoral. Segundo ela, a grande preocupação dele era colocar em 
risco sua própria candidatura ao Senado, já que estava saindo do governo do Estado. 
Eu tive muita resistência, mais pela... no primeiro momento pelo próprio Camata né? 
Ele achava que era desnecessário, e isso poderia trazer dificuldade até para ele 
porque ele estava disputando um mandato majoritário que ele foi candidato ao 
senado. Que era um passo muito largo porque minha primeira eleição foi pra 
mandato constituinte. Então havia uma preocupação. E a campanha foi uma 
campanha difícil porque eu ia pro sul e eu ia pro norte. Pra gente não tá junto, pra 
não haver ciúme de outros candidatos e ele tivesse a liberdade de tá pedindo voto 
pra todos os demais candidatos. Mas também eu não deixava a peteca cair não. Eu 
virava a noite, emendava a semana. Foi assim... chegou a votação, que foi a maior 
votação proporcional do Brasil. (APÊNDICE A) 
Rita Conta que depois que nasceu a primeira filha do casal, Enza Rafaela, a rotina ficou bem 
mais difícil, tendo de conciliar os compromissos domésticos, a campanha para o segundo 
mandato e a filha ainda muito pequena, com cerca de 1 ano e meio. E, enquanto se lembra da 
fase de sua vida, Rita se mostra muito emocionada e afirma que a família, neste sentido, sofre 
                                                             
24 Gerson Camata, nascido em 29 de junho de 1947, é de Castelo , sul do Espírito Santo. Formado em Economia 
pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Foi radialista em Vitória; em 1964 apresentou o programa 
"Ronda da Cidade"; e foi diretor de jornalismo dos Diários Associados no Espírito Santo. Sua vida pública teve 
início em 1966 quando ingressou na legenda da ARENA ao se eleger vereador em Vitória; deputado Estadual em 
1970; e deputado Federal em 1974 e 1978. Em 1980, Gerson Camata optou pelo PMDB, e foi eleito governador 




muito. O apoio do marido Gerson é citado diversas vezes na entrevista como reconhecimento 
de apoio familiar e político, já que ele também sempre fez questão de deixar claro para o 
ambiente político que, apesar de serem casados, cada um tinha uma forma de entender 
política. 
Já com sacrifício de filha pequena, que foi difícil conciliar isso. Eu sempre fui 
maezona, nunca fui aquela de deixar filho pra lá, o contrário... Às vezes eu tava em 
campanha em Alegre, às duas da manhã saindo de comício, porque era época de 
comício, minha filha tava na época com dois anos, um ano e pouco, não, era um ano 
e pouco, eu saia duas horas da manhã de lá, pra vim quando ela acordava tá aqui 
[Vitória], depois voltar pra ir pra Bom Jesus do Norte, pra Muqui que estava logo 
depois, você tava já praticamente lá no outro dia cedo. Então foi uma campanha 
difícil pra mim, pra ela, a mais velha, tanto é que tá... Você fala em política, não tem 
muita conversa. A família sofre muito. (APÊNDICE A) 
E sobre seu desempenho nas urnas, já no primeiro mandato, Rita atribui ao trabalho 
desenvolvido pelo marido enquanto governador do Espírito Santo. Admite que o volume de 
votos foi resultado de um conjunto de fatores entre eles: por ser mulher do governador Gerson 
Camata e pelo trabalho que lhe foi confiado na Secretaria de Ação Social do governo. Mas 
ressalta que conquistou independência política com sua postura legítima e consciente do que 
era ideal dentro de sua forma de pensar a política brasileira. 
Sei que isso foi fruto do sobrenome, não foi só mérito meu. O governo que o Camata 
fez foi uma coisa que marcou, e óbvio, eu como mulher dele tive aí frutos desse 
trabalho todo. Isso pra mim foi... tenho toda a humildade de reconhecer. Contribuiu 
largamente. Mas depois com o mandato... ainda tinha aqueles que questionavam na 
hora das votações, por exemplo, que ele votava de uma forma e eu votava em outra. 
E uma votação muito emblemática foi “quatro ou cinco anos pro Sarney”. Eu 
entendia que não dava pra mudar, a regra quando ele assumiu com a morte de 
Tancredo [Neves], foi por quatro anos, então só o eleitor podia tá votando e 
sabendo, olha, vai ser um mandato de cinco anos. Que eu defendo, acho que o 
executivo deve ter um mandato de cinco anos e não de quatro e acabar com a 
reeleição. Hoje eu tenho muita convicção disso. Mas na época eu votei quatro e 
Camata votou cinco. Aí você via o machismo, porque havia uma pressão grande em 
cima dele. (APÊNDICE A) 
Segundo a ex-deputada, foi um dos momentos mais desafiadores de sua trajetória foi o 
período da faculdade.  
Eu vejo, por exemplo... eu, mulher do governador, e fazendo curso de comunicação 
social foi um período pra mim de muita provação. Muita, muita. Foi o período do 
“balão mágico”, na faculdade... eu dirigia meu carro, mas chegava lá, todas as 
demandas que tinha eram jogadas por professor, departamento, por colegas em cima 
de mim... e eu ainda muito tímida, aquela menina que vem da roça pra cidade, casa, 
marido governador... Então era...esse foi um momento pra mim assim, sabe, de 
etapas que eu tive que queimar, e demonstrar muita firmeza pra poder terminar meu 
curso, conciliar com o trabalho na área social do governo e me abster da cobrança 
indevida, mas legítima, que existia na época com relação a efervescência 
democrática que os movimentos e a sociedade vivia. (APÊNDICE A) 
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O empenho político de Rita Camata resultou em mais de 136 mil votos nas eleições de 1986, 
quando se candidatou a Deputada Federal pelo PMDB. Os resultados políticos começam já na 
primeira disputa eleitoral: segundo o Tribunal Superior Eleitoral do Estado (TSE-ES), foi o 
maior número de votos direcionados a um candidato na história das eleições no Estado até 
aquela data. 
O resultado nas urnas Rita Camata acredita que foi consequência dos trabalhos que 
desempenhou na pasta de Ação Social do governo de Gerson Camata e o contato que 
desenvolveu com diversos movimentos de classe organizados no Espírito Santo. Na UCIS, 
por exemplo, Rita lembra com carinho e consideração, pois reconhece que a oportunidade de 
estar à frente de uma área tão importante e com tanto foco no governo foi uma forma de abrir 
caminhos na política estadual e nacional. Sobre a UCIS ela lembra: 
Pra mim foi um trabalho gratificante, sabe, mas muito sofrido, porque eu atuava 
junto com segmentos periféricos das maiores cidades. Coisa que na roça você não 
tem miséria. Você não tem ausência de uma escola, tem a falta de um professor, mas 
tinha escola. Aqui você não tinha creche, não tinha pré escola. Você tinha famílias 
morando em barroco, como até hoje. E toda essa demanda ia muito para essa área 
social. 
E esses movimentos, sem dúvida nenhuma, eles foram extremamente importante. E 
se hoje eu tenho reconhecimento do meu trabalho como legisladora, das várias 
legislaturas que eu tive, eu tenho que agradecer muito aos movimentos de rua. Tanto 
sindicais, empresariais, da sociedade civil. Eles viram em mim uma pessoa que eles 
podiam confiar e fazer com que as pautas de reivindicações chegassem aonde tinha 
de fato poder de transformar aquilo em uma conquista, no legislativo, e que o meu 
comprometimento era de alma e ideal. 
E o resultado que eu tive, com a lei que levou meu nome, como a Lei Camata, que é 
a origem da lei de Responsabilidade Fiscal, coisa que você aprova lei todo dia. Pra 
carimbar o nome do autor da lei é você se impondo e se fazer respeitada dentro de 
uma casa que... e ainda em um estado tão pequenininho como o Espírito Santo, 
porque nós somos em dez deputados. Você tem São Paulo com mais de 70, você tem 
Rio de Janeiro, que são bancadas enormes. Então, isso tudo eu falo, eu sempre falo 
que eu sempre tive muito respaldo, muita mobilização, muita confiança dos 
movimentos sociais. Era CNBB, movimento de meninos e meninas de rua, eram 
magistraturas dando suporte para a discussão quando a matéria era jurídica. A 
questão dos deficientes... Isso foram molas propulsoras pro êxito de avanços e 
conquistas legais. (APÊNDICE A) 
Mais do que ser eleita com um volume de votos tão expressivo, Rita Camata foi eleita para 
ocupar uma cadeira na bancada constituinte. Segundo ela, não foi apenas um privilégio, mas 
uma grande responsabilidade, pois se tratava de um dos momentos mais importantes da 
história do Brasil. Para ela também foi um momento muito desafiador. 
[...] acho que foi na constituinte, onde eu tive de estudar muito. Virava a noite lendo 
e pesquisando constituições de outros países, me aprofundando pra poder tá nas 
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comissões defendendo aquelas opiniões e aqueles projetos que eu acreditava que 
eram muito importantes pra sociedade. 
E esse período eu estudava, estudava, estudava, estudava, estudava, estudava, 
estudava... era assim, eu não tinha hora. Então sem dúvida nenhuma... e foi um 
momento muito, muito rico. A gente tinha dentro do congresso nacional... era como 
se fosse uma avenida Paulista... movimento de gente, entidades da sociedade civil 
organizadas pra lá e pra cá, as audiências públicas... Então, era ter muita capacidade 
de ouvir, de aprofundar pra consolidar as minhas convicções diante de votos que 
tinham que ser dados. 
Sem dúvida nenhuma, acho que fomos privilegiados. E com o privilégio dentro da 
representatividade que eu acho que é você fazer o possível nessa escuta que a gente 
tentava fazer, de ser interlocutor realmente dos anseios da sociedade. Então, isso pra 
mim ... prazer?, não, responsabilidade. (APÊNDICE A) 
 
Na Câmara dos Deputados a campeã de votos se tornou também a campeã de leis aprovadas – 
foram 76 leis, um dos mais altos índices na história do Legislativo, segundo o Departamento 
Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP)
25. Com a bandeira “família e trabalhadores 
rurais” Rita Camata se dedicou a projetos voltados para os problemas sociais. Transformou o 
seu trabalho parlamentar, na Assembleia Nacional Constituinte, em uma trincheira em defesa 
das conquistas dos trabalhadores, elaborando projetos de leis a partir de demandas dos 
movimentos sociais do Espírito Santo. 
Os projetos mais importantes da carreira política de Rita Camata são: Lei Licença 
Maternidade de 120 dias também para trabalhadoras rurais, mulheres de pescadores e 
garimpeiros; Lei Camata que limita em 60% os gastos públicos com folha de pagamento de 
pessoal, que originou a atual Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei dos Recursos Minerais que 
dá participação do proprietário do solo nos resultados da lavra de recursos minerais; Lei dos 
Estabelecimentos Rurais, que regulamenta a mão de obra agrícola; Lei do Plano de Custeio e 
Plano de Benefícios da Previdência Social; Lei da Licença Vestibular, que abona a falta do 
trabalhador para fazer o vestibular sem prejuízo no salário; Lei da Redução de Poluentes que 
acrescenta 20% de álcool à gasolina em veículos automotores; Lei da Sudene
26
, que inclui 27 
municípios do norte do Espírito Santo na área de influência da Sudene. 
 
                                                             
25 DIAP é o Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar, fundado em 19 de dezembro de 1983 para 
atuar junto aos Poderes da República, em especial no Congresso Nacional e, excepcionalmente, junto às 
assembléias legislativas e câmaras de vereadores, no sentido da institucionalização, da transformação em normas 
legais das reivindicações predominantes, majoritárias e consensuais da classe trabalhadora (DIAP, acesso em: 8 
jan. 2013). 
26 A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE é uma autarquia especial, administrativa e 
financeiramente autônoma, integrante do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, criada pela Lei 
Complementar nº 125, de 03/01/2007, com sede na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, e vinculada ao 












Figura 7 – Publicação “Os „cabeças‟ do Congresso Nacional, Brasília, 1999, p. 38. 
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Após mais de 30 anos de atuação política, Rita Camata afirma que seu destaque na política 
capixaba e nacional teve dois pontos de partida: a beleza e a pouca idade, pois iniciou na 
política muito nova, antes dos 20 anos, e o apoio dos movimentos sociais que atuavam como 
uma ponte interlocutora entre ela e os anseios da sociedade. Com o tempo e com um 
comportamento forte, Rita deixou de ser apenas a primeira dama para se tornar a deputada 
Federal Rita Camata, reconhecida por sua atuação política. 
Outro projeto que deu ampla visibilidade a Rita foi o Estatuto da Criança e do Adolescente. A 
capixaba foi escolhida para ser relatora de uma das leis brasileiras mais polêmicas. A 
implementação parcial da lei acabou sendo associada à imagem da ex-parlamentar. Acusada 
de apoiar penas brandas a menores infratores, Rita amargou em diversas campanhas eleitorais 
acusações de adversários. De qualquer forma, nunca se esforçou para desvincular sua 
imagem, já que acredita que seja “uma das mais espetaculares leis já formuladas no Brasil”.  
Eu tive o privilégio da relatoria, ouvindo todas essas entidades, toda sociedade civil 
e é um projeto que prevê a prestação desde a gestação pra fazer os pré-natais, ter 
acesso a exames de pezinho, todo processo preventivo... Tem um capítulo pra aquele 
que não teve nada no decorrer da sua vida, nem a família, nem a sociedade presente, 
pra dar um suporte pra ele ser um cidadão respeitado, que hoje tá delinquindo, tem 
um capítulo sobre delinquente. E acabou, eu acho que houve uma desinformação 
muito grande de alguns segmentos de imprensa, de poucos também do judiciário, 
que era o senhor absoluto da sentença sobre a criança, ele que determinava qual era 
a pena, e pelo estatuto mudou isso tudo. Não houve a implementação da lei 
conforme todo o sentido e sentimento dos parlamentares, das entidades quando 
elaboraram a lei. E passados mais de vinte anos você tem aí uma desinformação 
muito grande sobre a lei. 
Eu devo te dizer o seguinte: a nível de Brasil eu tenho um grande reconhecimento 
por ter sido relatora do Estatuto da Criança e do Adolescente, aqui eu sou protetora 
dos pivetes, dos bandidos. Eu tenho um pouco essa imagem, esse estigma. E isso me 
dói porque, sabe, como mãe, como mulher, ia tá me permitindo passar a mão em 
quem faz essas coisas que não devem ser feitas. E a lei não prevê isso também. Ela 
não é aplicada. (APÊNDICE A) 
O Estatuto da Criança e do Adolescente transformou Rita em referência no país para a The 
United Nations Children’s Fund (UNICEF), órgão da Organização das Nações Unidas 
(ONU), que apoia campanhas sociais com foco em crianças e adolescentes. No Brasil 
trabalham projetos de imunização de aleitamento, acesso universal à educação, combate ao 
trabalho infantil, e melhoria da qualidade de vida de crianças e adolescentes no semiárido 
brasileiro. 
A ex-parlamentar capixaba manteve uma agenda cheia durante os cinco mandatos como 
deputada Federal. Foi titular da Comissão de Direitos Humanos; e da Comissão da Seguridade 
Social e Família. Participou das comissões especiais: como presidente da Comissão Especial 
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que avaliou a PEC 20 A/95 que institui o parlamentarismo como sistema de governo; foi 
titular da comissão que analisou o novo Código Civil (PL 634/84); foi titular da Comissão 
Mista Especial destinada a estudar as causas estruturais e conjunturais das desigualdades 
sociais e apresentar soluções legislativas para erradicar a pobreza e marginalização, além de 
reduzir as desigualdades sociais e regionais. Integrou, como coordenadora, a Frente 
Parlamentar pela Criança; foi fundadora e membro da Frente Parlamentar em Defesa da 
Universidade Pública; e membro da Frente Parlamentar em Defesa da Saúde Pública. 
Os projetos sociais trabalhados por Rita lhe renderam muitas matérias na imprensa local e 
nacional ressaltando os aspectos sociais das propostas. A criança, o deficiente, o trabalhador 
rural e a mulher sempre foram os focos de Rita de Camata como ilustram as matérias a seguir 
do jornal A Gazeta. 
 
 




Figura 9 - Matéria publicada no jornal A Gazeta, Vitória/ES, 23 de maio de 2002, p.7. 
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A bandeira em prol das mulheres e das crianças sempre foi a plataforma política de Rita 
Camata no cenário político estadual e nacional. Em seu último mandato, Rita apresentou à 
Câmara dos Deputados a proposta de lei instituindo a data 18 de maio como o Dia Nacional 
de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. A proposta foi 
aprovada pelo então presidente da República, Fernando Henrique Cardozo, no ano seguinte. 
Com isso, a capixaba levou ao conhecimento de todo o Brasil um dos crimes mais bárbaros 
cometidos no Estado no Espírito Santo – a morte da menina Araceli em 197327. A data 18 de 
maio faz referência ao dia que a menina desapareceu. 
 
4.5 AS REPRESENTAÇÕES MIDIÁTICAS DE RITA CAMATA NOS CENÁRIOS 
POLÍTICO ESTADUAL E NACIONAL 
A trajetória política de Rita Camata nos remete ao período pós-redemocratização no país, 
início da década de 1980. Um momento onde todos os anseios políticos reprimidos durante a 
administração autoritária estavam latentes. No Espírito Santo, o cenário político não era 
diferente do resto do país. Movimentos organizados da sociedade civil, sindicatos e demais 
órgãos de classe buscavam nos representantes políticos representatividade da causa. 
Quando assumiu a Unidade Comunitária de Integração Social (UCIS) e passou a lidar com 
movimentos sociais, Rita definiu qual seria sua plataforma de trabalho e passou a se dedicar a 
causas como mulheres, crianças, trabalhadores e trabalhadoras rurais e deficientes. Envolvida 
com os movimentos e com a porta de sua vida particular aberta, Rita viu sua vida pessoal 
crescer na mídia juntamente com seus projetos. O resultado foi uma ampla cobertura 
jornalística de suas atividades pessoais como mãe, esposa, dona de casa e, também, como 
parlamentar. 
É importante ressalta que quando nos propomos a conhecer a representação de uma pessoa 
pública, envolvida em questões políticas e assuntos que dizem respeito a toda a comunidade, 
ou pelo menos, a grande maioria, buscamos também uma luz na discussão sobre o papel da 
mídia na vida social. Isso porque o próprio agente público se declara atingido pela mídia, uma 
vez que está atenta a seus passos, como declara Rita Camata em entrevista. 
                                                             
27 Um bilhete assinado pela mãe, Lola Cabrera, autorizou a escola a deixar Araceli Cabrera Crespo, de 8 anos, 
sair da escola mais cedo. Em 18 de maio de 1973 Araceli desapareceu no trajeto de volta para casa. Seu corpo foi 
encontrado seis dias depois, na Praia do Canto. Exames mostraram que ela havia sido drogada, espancada e 
estuprada. Membros de duas tradicionais famílias capixabas foram apontados como culpados, mas a sentença foi 
anulada, e num novo julgamento eles foram absolvidos. (GAZETA ONLINE, acesso em: 3 maio 2013) 
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Eu vejo o papel da imprensa como um papel muito importante. Há um fato político, 
gera uma notícia, que pode ser distorcida ou pode qualificar ou desqualificar, 
também, o trabalho. Eu acho que no decorrer do meu trabalho eu tive sim, sempre 
uma honestidade da imprensa no sentido de reproduzir os feitos dos meus mandatos. 
A mídia hoje ou ela constrói ou ela destrói. (APÊNDICE A) 
 
A representatividade política de Rita Camata na mídia local está diretamente associada à sua 
trajetória de envolvimento com movimentos sociais e a sua história de vida. Em pesquisa 
realizada com jornalistas
28
 da editoria de política dos jornais A Gazeta e A Tribuna, a partir da 
metodologia de análise de discurso, foi identificado que a imagem de Rita Camata, está 
associada a causas sociais, mulher, beleza, família, filhos, marido, estatuto do menor, 
honestidade e ao fato de ser referência nacional e local. Apesar dos aspectos de beleza e 
família se destacarem nas referências dos entrevistados, é unânime a afirmação de que Rita 
alcançou projeção local e nacional por ter sido primeira dama no Espírito Santo e por ser 
bonita. 
E retomando a trajetória política de Rita Camata encontramos na mídia local e nacional uma 
ampla cobertura tanto de seus projetos como de sua vida pessoal. Já no primeiro mandato 
recebeu o apelido de “musa da constituinte”, gesto que ela não sabe dizer se foi por machismo 
ou simpatia. Garante que o incômodo foi apenas no início porque aprendeu a tirar proveito do 
título. Mas afirma que foi um grande desafio em sua carreira política. 
[...] era uma cobrança porque no primeiro momento eu era muito bonitinha, a musa, 
e eu não... e eu falei “a é, tem espaço na mídia pra dizer que eu sou nova e bonita, 
não daqui a pouco vai ter pra dizer o que eu to fazendo aqui. E eu acho que esses 
foram os dois momentos assim... de afirmação. 
Não sei. É do limão à limonada. Era tanta coisa, era um turbilhão de eventos, de 
reuniões, de coisa, e eu estudando que... com toda honestidade... incomodou? No 
primeiro momento sim, porque eu sabia que tava ali e não era numa passarela, mas 
com o acúmulo que eu tinha de sentimento de fazer por quem não tinha voz nem 
vez. Eu tinha convicção de que ia fazer e consegui me firmar nesse sentido. Mas que 
tinha, tinha, um pouco de curiosidade também né? E essa bobagem me acompanhou 
até pouco tempo atrás e eu disse “gente, eu já to quarentona, e vocês ainda ficam 
nessa papagaiada?” (risos). Acho que é mais besteira do que... (APÊNDICE A) 
 
O título de musa da constituinte acompanhou Rita em toda sua história. Sempre que havia 
espaço a mídia resgatava o rótulo fazendo referência à parlamentar capixaba. E, com o apelo 
da beleza, Rita Camata ganhou páginas de jornais e revistas de todo o Brasil divulgando suas 
ações e também suas fases pessoais como o casamento e o nascimentos dos filhos Enza 
                                                             
28 Fez parte da pesquisa de História Oral, durante produção de monografia, a entrevista com jornalistas das 
editorias de políticas dos jornal A Gazeta e A Tribuna, no ano de 2003. 
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Rafaela e Bruno. A ex-parlamentar foi personagem de inúmeras matérias em revistas de 
circulação nacional, além da mídia jornalística diária de circulação local e nacional, como 
ilustram as imagens a seguir. 
 





     
 
    





Os títulos e algumas atitudes que poderiam soar preconceituosas foram, para ela, algo muito 
sutil, pois não a afetaram de forma prejudicial. Ela afirma que no ímpeto de querer fazer e 
ajudar, acabava deixando passar despercebida qualquer tentativa de discriminação por sua 
pouca idade e pela condição de mulher. Acredita que sua postura diante da realidade política 
do país e do estado lhe permitiu conquistar a confiança dos militantes. 
Olha, vou te dizer a verdade... se tinha resistência era uma coisa tão subliminar que 
eu encarava, talvez com a minha ingenuidade e com a minha utopia, juntando a 
ingênua e sonhadora, eu não enxergava, não me atrapalhava. Se alguém quisesse 
chegar pra tirar uma casquinha porque era novinha, era bonitinha... daquilo eu 
aproveitava a oportunidade. Dizia: vem cá, não é por aí não meu amigo. Nós 
estamos aqui, com essa pauta com isso, isso, isso... tem espaço pra gente poder 
trabalhar? Eu te digo com honestidade, não me senti... Se eu disser que em alguns 
momentos eu achava assim que eu era desconsiderada na posição que eu colocava, 
eu estaria mentindo. Houve esse momento, mas eu não me deixava abater por isso. 
De forma alguma. Fui me impondo. Acho que foi uma construção. (APÊNDICE A) 
A matéria publicada no jornal A Tribuna de 24 de junho de 2001 trata da decepção da então 
deputada Federal com relação ao comando do partido PMDB, com Jader Barbalho. Na 
entrevista Rita recorda de antigos líderes e se posiciona radicalmente com relação a postura 
do então presidente Fernando Henrique Cardozo. Recorda com saudosismo de figuras 
políticas como Ulysses Guimarães, Teotônio Vilela, Severo Gomes e Mário Covas. E como 
em outras matérias, é feito um resgate do título de musa e busca referenciar a pessoa de Rita 





Figura 12 - Matéria publicada no jornal A Tribuna. Vitória/ES. 24 de junho de 2001, p.32 
Em 2006, Rita Camata foi indicada para compor a chapa de José Serra (PSDB) na disputa 
pela Presidência da República, com o apoio do então presidente Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB). O período que antecedeu a confirmação do nome de Rita para vice-presidente 
colocou a ex-parlamentar capixaba ao lado do Senador Pedron Simon, do Rio Grande do Sul, 
na disputa pela vaga. Por pertencer a um Estado maior, Simon era cogitado como mais 
provável, já que dos 99 delegados convencionais do partido, 60 eram do mesmo Estado que o 
Senador, contra cinco do Espírito Santo. 
No dia 22 de maio de 2002, no Congresso Federal o então presidente do PMDB, Michel 
Temer, anunciou o nome de Rita Camata para compor a chapa com José Serra (PSDB), na 
disputa pela presidência da República. Segundo noticiou a imprensa nacional, a opinião de 
José Serra foi determinante da escolha do nome de Rita. Outro fator que influenciou foram as 
pesquisa encomendadas pela equipe de marketing da campanha de José Serra.  
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A maioria da bancada federal capixaba apoiou o nome de Rita para vice. Avaliavam que a 
escolha por Pedro Simon significava a união do partido, mas Rita representava a conquista do 
voto feminino. Nos discursos de líderes do PMDB, Rita era uma figura mais popular, bonita e 
referência na área social. 
Mas a parceria com o partido de José Serra rendeu críticas por parte da imprensa local e 
nacional, pois Rita, durante os mandatos de Fernando Henrique Cardoso, havia se 
posicionado contra a política implementada no país. Rita, inclusive, foi uma das que 
assinaram o requerimento pela instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) 
para investigar corrupção no governo de Fernando Henrique Cardoso.  
No primeiro mandato de Fernando Henrique, ela votou contra as reformas administrativas e 
da Previdência e contra o pacote 51, que apresentava um grupo de medidas aprovadas pelo 
Congresso as quais permitiram o fechamento de acordos entre o Governo brasileiro com o 
Fundo Monetário Internacional (FMI). Apesar de fazer parte um partido de base aliada ao de 
Fernando Henrique, o voto de Rita sempre foi contabilizado na oposição. 
Durante convenção do PMDB, no dia 15 de junho de 2002, em Brasília, manifestantes 
contrários à coligação do PSDB invadiram o plenário onde acontecia o evento e vaiaram o 
discurso de Rita que teve de interromper e improvisar. A manifestação, composta por 
estudantes da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes), acabou em pancadaria 
com os seguranças. O evento foi suspenso e recomeçou somente depois de organizarem um 
cordão de isolamento. 
Mas, a parlamentar não deixou os manifestantes sem resposta. Ao retornar, colocou de lado o 
discurso produzido com ajuda de publicitários e preferiu o improviso para acabar com as 
hostilidades ao seu pronunciamento. Reafirmou as críticas já feitas ao presidente Fernando 
Henrique Cardoso e lembrou das leis aprovadas no Congresso, todas na área social. Explicou 
que o apoio a José Serra era porque acreditava que as áreas social e da saúde tinham muito a 
avançar e acreditava no projeto proposto. Mas isso não convenceu os estudantes que não se 




Figura 13 - Rita Camata durante discurso emocionado na convenção do PMDB em Brasília.  
Fonte: A Tribuna (2002) 
 
Rita além de enfrentar as críticas, teve de conviver com a imprensa nacional de olho em suas 
roupas e seu corte de cabelo. Profissionais de marketing especulavam sobre a escolha do 
nome. Acreditavam que era muito mais por uma questão estética do que simplesmente 
política. Apostavam que a intenção da equipe de campanha de José Serra era “suavizar” a 
imagem séria do candidato. Na imprensa, sempre que possível o rótulo de musa era resgatado. 
Já as matérias jornalísticas, sempre destacavam o rosto, o corte de cabelo e a roupa de Rita. 
Até mesmo os títulos das matérias chamavam mais atenção para a capixaba que para o 
candidato principal: “Rita brilha mais que Serra” (A Tribuna, 24/05/02); “Rita é a vice de 
Serra” (A Gazeta e A Tribuna, 23/05/02); “Rita Camata deve ser vice de José Serra” (A 
Tribuna, 18/05/02); “A musa dos projetos sociais” (A Gazeta, 23/05/02); “Na presidência do 

















Figura 16 - Matéria publicada no jornal A Tribuna. Vitória/ES. 30 de junho de 2002 
 
Do período da campanha Rita se recorda com emoção dos encontros a cada quinze dias com 
os filhos, principalmente com o Bruno, na época com dois anos de idade. Faz sempre questão 
de destacar a participação do marido Gerson Camata com os cuidados com a casa e com os 
filhos. 
Se eu te dissesse que o Camata não me ajudou, eu não estaria sendo verdadeira. Por 
exemplo, quando eu saí candidata a vice-presidência da república eu tava com o meu 
mais novo com dois anos. Então, eu rodei o Brasil inteiro e o Gerson foi pai e mãe. 
Eu vinha de quinze em quinze dias. Eu saía chorando. Quando eu passava dois dias 
aqui e 15 fora eu tinha agenda pra correr o Brasil. 
Começava as palavrinhas sair, as gracinhas... Então o Gerson, nessa fase também, 
ele foi um paizão. E as coisas da casa ele tocava. (APÊNDICE A) 
A derrota de José Serra para a presidência da República permitiu que Rita passasse um pouco 
mais de tempo com sua família. Sem mandato, ela passou a ser assediada por líderes de 
partidos, já pensando nas eleições municipais de 2004. Em janeiro de 2003, o convite do 
então governador Paulo Hartung (PMDB), para que Rita assumisse a Secretaria de 
Desenvolvimento, de Infraestrutura e dos Transportes, foi oficializado. A resposta só foi dada 
em 2004. A vaga do governo do Estado foi disputada entre Rita Camata, Camilo Cola, o ex-
deputado Roberto Valadão e o ex-prefeito do município de Venda Nova do Imigrante José 
Honofre. Em entrevista ao jornal A Tribuna, de 6 de abril de 2003 (p.28), o marido Gerson 
92 
 
Camata já havia antecipado que a melhor escolha da mulher seria aceitar, pois seria 
importante para ela se manter na política até as próximas eleições. “Meu conselho é que ela 
não aceite. Porém, para continuar na política, ela terá que assumir a pasta estadual ou a vaga 
aberta pela Prefeitura de Vitória”, comentou o ex-senador. 
Durante o período em que esteve sem mandato e sem cargo no governo, Rita se tornou 
personagem de matérias com abordagem pessoal, relatando sua rotina ao lado do marido 
Gerson Camata, como dona de casa e mãe. Mas apesar de viver uma rotina mais familiar, 
Rita, nas entrevistas, fazia questão de afirmar que não estava fora da cena política. Em 
entrevista ao jornal A Tribuna, de 6 de abril de 2003 (p.27), Rita afirmou: “por enquanto 
quero esse período para a família e para casa. É um tempo importante para mim, mas não me 
deixo alienada de todo o contexto”. 
Em 2004, ao assumir a Secretaria de Transportes e Infraestrutura, Rita se mudou para Vitória 
com a família. Nas eleições de 2006, Rita Camata foi eleita para seu quinto mandato no 
Congresso Federal e voltou com sua rotina política entre Vitória e Brasília. Deu continuidade 
aos projetos voltados aos direitos da mulher e da criança. 
Em 2007, Rita Camata participou de um movimento em Brasília reivindicando maior 
participação das mulheres em funções de comando no Congresso Federal. Apesar de a 
representação feminina ter crescido pouco, o objetivo do grupo – coordenado por Luiza 
Erundina (PSB-SP) – era mostrar que a mulher é capaz de comandar. Mas a proposta de uma 
emenda constitucional de cota feminina para cargos de direção do Congresso não foi adiante. 
Rita Camata participa dos movimentos, mas admite que a ocupação de cargos por mulheres, 
agora, não é mais uma questão de luta e sim de tempo, pois acredita que a mulher já superou a 
barreira de provar competência. 
Acho que passou essa coisa... Eu com toda honestidade hoje nós temos uma 
presidente da república. Acho que é a maior demonstração de que essa luta do 
feminismo surtiu efeito... e nós mostramos que somos capazes, somos eficientes, que 
sabemos fazer tão bem quanto os homens... pra mim tá aí, tá colocada e é uma 
realidade e não tem retrocesso. Agora, acho que é uma questão de... uma hora chega. 
Pode demorar um pouquinho, mas chega. (APÊNDICE A) 
Nas eleições de 2010, Rita apostou na disputa para o senado, já filiada ao PSDB. Ela não foi 
eleita e passou um período afastada da mídia, mas sempre atenta ao cenário político. Segundo 
ela, a falta de articulação anterior a campanha tenha sido um fator importante para o resultado. 
“Eu não me articulei pra vir pra uma disputa majoritária também, e aqui isso é importante 
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dentro do processo eleitoral. Você tem que ter uma boa articulação política, você tem que ter 
uma estrutura de campanha também”. 
O período de campanha não foi apenas cansativo e desgastante por causa da rotina de 
palanques e debates eleitorais. Rita, explica que durante a campanha, foi diagnosticada com 
nódulos nos seios e o procedimento de retirada foi adiado, por vontade dela, para após a 
campanha. Com a derrota, a ex-deputada preferiu se afastar da mídia e da política com o 
objetivo de cuidar da saúde e da família. 
Ao falar do problema de saúde, Rita afirma ter sido algo já superado, mas não esconde a 
emoção. Com os olhos lacrimejando, ela conta que recebeu o carinho e orações de muitas 
pessoas.  
Fiz foram duas cirurgias, útero e mama. Graças a Deus correu tudo bem, mas muita 
gente rezou. Achava que eu tava... fiquei muito, nesse período... que culminou na 
campanha eu já sabia que eu tinha esse problema. Então, veio a derrota, fiz a 
cirurgia, e aí dei uma mergulhada na ressaca da derrota e no reestabelecimento. 
Então, de certa forma ficou uma coisa meio que... será que ela tá bem, será que num 
tá. Mas eu agradeço todas as orações que tive. O desejo que eu me reestabelecesse. 
Sem estardalhaço, sem nada e ... hoje eu encontro gente que diz assim: “ah, nós 
tínhamos grupo de oração... que bom. Eu to 100%. (APÊNDICE A) 
A mídia, sobre o problema de saúde de Rita Camata, se limitou a poucas notas, sem destaque. 
As manchetes com o nome da ex-parlamentar, as fotos grandes ilustrando as matérias, ficaram 
guardadas, como em respeito a uma pessoa que tanto já colaborou com a política do Espírito 
Santo. E esse comportamento da mídia, Rita acredita ter sido resultado de uma relação já 
construída ao longo de toda sua trajetória. 
Eu acho que eu fui honesta. Tô com problema, milhares de mulheres tem. Que isso 
sirva de alerta, que quando você tem um problema e de forma preventiva você 
extirpa, você tem possibilidade de ter uma vida longa e saudável. Mas não fiz 
nenhum espetáculo de coitadinha. É uma coisa tão corriqueira na vida de mulheres 
que tem situações muito mais sacrificadas do que a minha. Por que fazer disso um 
espetáculo? (APÊNDICE A) 
Com a saúde restabelecida, Rita começa a pensar na volta à política. Prudente, prefere não 
fazer apostas, mas deixa claro que ama política, apesar de nutrir um sentimento de desilusão 
com a forma de fazer política nesta fase que marca o final da primeira década do século XXI. 
Faz questão de ressaltar que na época em que ingressou na política, as causas sociais eram 
defendidas por idealismo, e que isso se perdeu na história. Faz críticas aos parlamentares que 
não conhecem o verdadeiro papel do legislativo, do executivo e do judiciário. Mas junto com 
todas as críticas, deixa escapar a vontade de voltar a ser parlamentar. Rita Camata também faz 
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questão de destacar que o tempo longe da rotina política foi importante para que ela 
“arrumasse” a casa e a saúde. 
[...] eu acho que o processo cultural, político, se descaracterizou demais. Eu 
participei de uma reunião agora nessa semana do meu partido e eu disse “o meu 
sonho, a minha utopia e o político tem que sonhar, se ele não sonhar ele morre”. 
Porque você tem que viver pensando como melhorar, como avançar a sociedade. E 
pra mim o único instrumento é a educação. 
Ah, não sei não. Eu sei que... fechada pra balanço. Eu pus a casa em ordem, porque 
não é fácil, eu sempre fui dona de casa, mãe e tudo, mas você... é complicado né? 
Então eu passei um bom período aí dando uma geral em coisas que... E eu acho que 
pra mim, pro meu interior também um tempo é necessário na vida da gente pra 
avaliar o que você fez, o tempo passa, o momento que você vive, os seus princípios 
se não tão sendo desafiados e chocados com a realidade daquilo que... Eu gosto de 
política, eu amo. E eu acho que o ser humano é um ser político. 
Então, eu gosto, acho importante, mas não sei. Agora... esse tempo foi muito bom 
pra mim, sabe? Minha família, falo mãe também já com idade, poder tá mais 
presente. Problema de saúde, muitas vezes as pessoas acham que você não tem mãe, 
não tem pai, não tem filho, né? (APÊNDICE A) 
A mídia esteve presente desde o início da carreira de Rita Camata, noticiando, dando 
visibilidade aos projetos por ela trabalhados e à sua vida pessoal. O fato de ter sido primeira 
dama do Estado, em um período de redemocratização política, contribuiu para que seus 
trabalhados na área de ação social fossem valorizados pela sociedade e, principalmente pelos 
movimentos sociais. 
A relação com a mídia, entendida por Rita como uma relação de honestidade e respeito, 
também foi fundamental para que a imprensa local e nacional sempre estivesse disposta a dar 
espaço para a ex-parlamentar. O respeito ficou claro quando na doença de Rita a imprensa 
preferiu se calar a explorar um momento difícil. 
Nas matérias publicadas ao longo da trajetória da ex-deputada, é possível perceber que a 
mídia deu espaço tanto os fatos pessoais como para os projetos importantes como leis e 
relatoria. Rita se mostra consciente de que a sua representatividade está diretamente 
relacionada ao destaque que a mídia deu a certos atributos como ser esposa de Gerson 
Camata, um político influente e ex-governador do Estado, além de sua beleza e ingresso na 
política com pouca idade. E afirma que fez uso desses privilégios para conseguir espaço para 
divulgar sua forma de fazer política. 
Seguindo na linha de nosso debate teórico podemos demonstrar que a representatividade da 
Rita Camatta é resultado do habittus jornalístico. Explica-se: a mídia absorveu o discurso de 
musa, de mãe de família, de esposa e o reproduziu. Vale destacar que Rita foi uma fonte 
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importante para que este cenário se construísse. A mídia se apropriou de uma gama de 
conceitos relacionados à Rita e usou no processo de construção da representatividade dela. 
Desta maneira, a mídia atuou como ferramenta na construção da representação social de Rita. 
A matéria prima foi retirada de contextos sociais e políticos. Sendo assim, as próprias fontes 
iluminam o caminho da pesquisa. O trato com os documentos requerem do pesquisador o 
conhecimento acerca da análise do discurso a fim de viabilizar a proposta de estudo, isto é, a 





















5 REPRESENTAÇÃO DO FEMININO NA MÍDIA IMPRESSA 
 
5.1 A FERRAMENTA METODOLÓGICA – ANÁLISE DE DISCURSO (AD) 
A Análise de Discurso (AD) é resultado da evolução das ciências da linguagem, 
principalmente a partir do final da década de 1960, e toma como objeto de estudo o discurso. 
Esse campo de saber que nasceu na França, em torno dos pensamentos de Michel Pêncheux, 
congregava a lingüística e a psicanálise sob a égide do materialismo histórico. Aqui no Brasil, 
os estudos lingüísticos começaram a circular por volta da década de 1970 e desde então têm 
se consolidado em diversas pesquisas de diferentes áreas. 
A proposta da AD, exposta por Sarfati (2010, p.12), “os enunciados não se apresentam como 
frases ou sequências de frases, mas como textos”. E, como tal, é preciso relacioná-lo às 
condições nas quais é produzido. E quando consideramos a estruturação de um texto e o 
relacionamos às suas condições de produção, o estamos encarando como discurso. E, neste 
contexto, compreendemos discurso, como coloca Sarfati (2010, p.13), “o objeto empírico é o 
texto, considerado independentemente de suas condições de produção e o objeto empírico 
com suas condições de produção é o discurso”. A AD, então, tenta dar conta dos sentidos dos 
textos que articula. E como afirma Sarfati (2010, p.18) sobre a AD, “sua contribuição consiste 
em definir o discurso como um todo específico que consiste de uma sequência de formas 
linguísticas dispostas em frases sucessivas”. 
A análise do discurso propõe dois métodos de investigação: o nível interfrástico e o 
transfrástico. No primeiro, descrito por Zellig Harris, é a descrição das regularidades 
sintáticas, ou seja, a análise da estrutura do texto; já o nível transfrástico, sugerido por Julius 
Greimas, trata das regularidades semânticas, do sentido do texto. 
As condições de produção não são parâmetros inteiramente exteriores ao texto, a presença 
destes é identificada no texto na forma de vestígios linguísticos recuperáveis. De fato, um 
texto veicula boa parte das questões extralinguísticas às quais se vincula, sem que para tanto 
seja preciso recorrer à exterioridade dos meios nos quais ele é utilizado. Se um texto, 
identificado inicialmente do ponto de vista de um gênero, for por fim relacionado – 
exemplificando – ao discurso político, será em virtude da presença, ao longo de seu 
desenvolvimento, de determinada temática, mas também de um vocabulário ou ainda de um 
modo de organização argumentativo específico desse tipo de discurso. 
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No estudo sobre o papel da mídia na construção da representação social da pessoa pública 
feminina, o que tomamos como base de nossa pesquisa é a análise de discurso a partir de uma 
avaliação de nível transfrástico. Analisando o sentido de textos aleatórios publicados dos 
jornais A Gazeta e A Tribuna, no período de 1988 a 2000, sobre a pessoa pública Rita 
Camata. O método nos permite relacionar os textos e extrair o discurso dos veículos. Como 
destaca Sarfati (2010, p.23) “É no que diz respeito à análise de textos particulares que a 
análise do discurso pode formular hipóteses sobre a especificidade dos discursos a que se 
vinculam esses mesmos textos”. 
Aplicar a AD em um veículo jornalístico não é uma tarefa simples. O jornalismo é permeado 
por vários discursos que se entrecruzam. As enunciações são variadas e complexas, e cada 
enunciatário compreende de forma peculiar o que lê, ouve ou vê. Trata-se de conceber o 
jornalismo como espaço discursivo complexo, onde entram em interação diversas 
enunciações. 
O conceito de discurso implica dois componentes, o enunciado e a enunciação. O enunciado 
corresponde à história contada, ao que é dito. Já a enunciação corresponde à maneira de 
contar a história, a forma de dizer. Enunciado e enunciação estabelecem uma relação de 
pressuposição recíproca: não existe enunciado sem enunciação e vice-versa. A enunciação é 
também definida como o ato de enunciar, ato que instala um enunciador e um enunciatário, 
como foi dito anteriormente. Partindo desse ponto, a análise de discurso nos textos 
jornalísticos trabalha sobre a relação entre enunciado e enunciação, e sobre a construção das 
figuras do discurso: o sujeito do enunciado e o sujeito da enunciação. No caso do discurso 
jornalístico, trata-se de analisar além daquilo que conta os jornais A Tribuna e A Gazeta, mas 
ainda como estão posicionados os que o escrevem, trabalhando sobre os dispositivos 
enunciativos e as formas de disponibilizar a informação. 
Para isso, é preciso considerar a forma e o conteúdo do jornal, bem como se trabalha a 
distribuição dos conteúdos veiculados. Isso porque a identidade editorial de um veículo é 
construída sobre uma gama de elementos constitutivos, tais como: formato, segmentação, 
cadernos, suplementos, relação entre o redacional e a fotografia, relação entre a informação e 
a publicidade; disponibilização da informação nas manchetes e a primeira página são 
consideradas como as interfaces do jornal (gramática espacial e visual, valorização dos fatos, 
elementos variáveis e invariáveis); sinais que traduzem as escolhas do jornal quanto à 
visibilidade dos atores; marcas que significam a categorização da informação; títulos, que dão 
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destaque à designação dos acontecimentos e dos autores; gêneros jornalísticos utilizados, pois 
estes pré-constroem a organização da informação, induzindo a relação entre fontes e leitores; 
e ângulos, que constituem os enquadramentos da apreensão e da interpretação da informação. 
É preciso compreender que a prática jornalística está vinculada a uma série de regras, normas 
e padrões mais ou menos implícitos de ação, como destacam Barros e Martino (2003). Assim, 
o conhecimento do mundo passa a ser vinculado ao conhecimento da seleção temática 
escolhida pelo jornal. Segundo os teóricos (2003, p.179): 
O trabalho jornalístico encontra seu ponto de distinção no cotidiano, pela reprodução 
dos hábitos, formas de linguagem e comportamentos interiorizados pelos 
profissionais e pelas limitações institucionais e empresariais que pautam, hoje mais 
do que nunca, a ação do jornalista.  
Dessa forma, a análise do discurso de um texto jornalístico se baseia principalmente na 
linguagem utilizada, nos títulos, nos subtítulos, na página e na localização dessa matéria, no 
uso de “aspas” ou entrevistas, nas fotografias, nas citações, nos gráficos, nas tabelas e nos 
infográficos, ou seja, do recurso aos sinais de marcação da descrição do real. Por isso, o 
trabalho de diagnóstico editorial necessita da elaboração de um corpus fundado numa 
sequência de jornais – não necessariamente datas consecutivas – dentro de um período longo, 
de maneira a detectar o que é ou não variável na publicação. Trata-se, portanto, de cruzar o 
estudo da categoria informativa retida e o estudo das políticas editoriais próprias aos 
periódicos. 
No caso da atual pesquisa, foram selecionadas, aleatoriamente, matérias que circularam no 
período de janeiro de 1988 a dezembro de 2000, totalizando 51 matérias dos periódicos, com 
periodicidade diária. Esse recorte compreende ao período de aprovação da Constituição 
Federal de 1988, que a ex-parlamentar Rita Camata participou, a dezembro de 2000, quando 
Rita já se encontrava em seu quarto mandato, período que antecedeu sua indicação à vice-
presidente da República, nas eleições de 2002. O objetivo da análise dos veículos é perceber 
como a imprensa local capixaba trabalhou a imagem e a representatividade de Rita Camata, 






5.2 OS MODOS DE DISCURSO NOS JORNAIS A GAZETA E A TRIBUNA (1988-2000) 
SOBRE RITA CAMATA 
Na edição de 2 de maio de 1993, na página 2, do jornal A Tribuna, foi veiculada a matéria 
“Data para revisão está preocupando bancada federal” sobre reforma constitucional que a 
bancada acreditava ser importante (ANEXO B). Rita Camata foi a única parlamentar 
destacada na matéria com uma grande foto legendada: “Rita Camata defende a antecipação da 
revisão constitucional”. No texto, apesar de mencionar outros parlamentares, apenas o 
posicionamento de Rita recebeu destaque. 
No dia 26 de maio de 1993, na página 8 do jornal A Tribuna, a coluna Zózimo publicou uma 
nota sobre Rita Camata (ANEXO B). Com uma foto de Rita com um olhar “desconfiado” a 
legenda dizia: “Rita Camata: quase ministra?”. No texto, o jornalista dizia que haviam 
rumores de que Rita havia sido convidada para assumir a pasta do Ministério do Meio 
Ambiente. E insinua com afirmações que “se não resolver o problema da Pasta, resolve 
definitivamente o problema de imagem do governo”, fazendo referência do então governador 
do Estado, Albuíno Azeredo, à beleza de Rita Camata. 
Na edição de 18 de março de 1994, o jornal A Tribuna, divulgou pesquisa do Instituto 
Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE) sobre os candidatos ao Congresso Federal 
e Rita foi apontada como a primeira (ANEXO B). A matéria “Índice de indecisão é de 64,3%” 
trouxe a foto de Rita Camata em destaque. A pesquisa divulgou o nome dos 13 candidatos 
lembrados durante as entrevistas e Rita é o único nome feminino que aparece. No texto não 
tem aspas dela e de nenhum outro político, no entanto, o destaque ficou com a foto da então 
deputada federal. 
No dia 9 de setembro de 1994, na página 2, da editoria de Política, do jornal A Tribuna, a 
matéria em destaque é “Hartung adota a neutralidade”, seguida de duas sub-matérias: “Cabos 
eleitorais invadem festa em Venda Nova” e “Sessão junta Max, Vitor e Camata” (ANEXO B). 
Nesta última a foto de Rita é destaque, ocupando grande parte do espaço destinado a matéria, 
no texto, Rita é apenas mencionada como uma das homenageadas com a Comenda Carlos 
Lindemberg. 
Na edição do dia 11 de setembro de 1994, na matéria “Apenas 16 mulheres disputam as 
eleições”, publicada na página 3, do jornal A Tribuna, Rita Camata, mais uma vez aparece 
como destaque (ANEXO B). A foto que encabeça a matéria traz Rita com um leve sorriso no 
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rosto, com a legenda: “Rita Camata tenta a reeleição como deputada federal”. O texto faz um 
resgate da participação da mulher capixaba na cena política do Estado. Apesar de Rose de 
Freitas ser citada na matéria como sendo a única mulher a concorrer ao governo do Estado, 
Rita foi a parlamentar destacada na foto. No texto Rita aparece em apenas uma citação sobre 
as mulheres na bancada federal e nada mais. 
Ainda na mesma edição (11/09/1994), o jornal A Tribuna publicou a matéria “Partidos 
apostam nos puxadores” (ANEXO B). O texto trata dos políticos que se destacam pela 
quantidade de votos que recebem nas eleições. Rita Camata aparece em foto entre Theodorico 
Ferraço e Jorge Anders. 
No dia 1º de julho de 1999, o jornal A Tribuna, publicou a matéria “Norte do Estado ganha 
incentivos” (ANEXO B). O texto trata de uma emenda da então deputada Federal, Rita 
Camata, que inclui 27 cidades do Norte do Espírito Santo na lista de municípios 
contemplados com incentivos do Fundo Constitucional de Desenvolvimento do Nordeste 
(FNE). Foi usada uma foto de Rita Camata, ocupando metade da área da matéria, com a 
legenda “Rita Camata: benefícios para mini-produtores rurais do Norte”. 
Na edição de 17 de janeiro de 1988, na página 1 da editoria de Política, do jornal A Gazeta, a 
matéria “Emendas capixabas preveem até eleições gerais” (ANEXO B). A foto de Rita 
Camata foi usada entre as fotos dos deputados federais: Ceolin, Calmon e Aguiar. O texto 
trata das diversas emendas dos parlamentares capixabas e destaca duas das propostas de Rita 
Camata – a licença remunerada a gestante por 120 dias e o direito da mulher brasileira 
escolher a quantidade de filhos que quer ter, sendo vedada qualquer forma de coerção pelos 
poderes públicos.   
No dia 7 de abril de 1988, na página 3 da editoria de Política do jornal A Gazeta, foi 
publicada a matéria “Denúncias levam Assembleia a agilizar trabalhos”, que trata da ausência 
dos deputados estaduais nas sessões da casa(ANEXO B). A matéria traz a foto de Paulo 
Hartung, na época deputado Estadual, com a sub-matéria “Hartung pretende encurtar 
recesso”. Ao lado da matéria principal da página, foi publicada uma matéria sobre Rita 
Camata com o título “Rita confirma disposição de deixar o PMDB”, com foto de rosto, 
destacando o semblante da parlamentar. São três parágrafos tratando da movimentação 
política de Rita para deixar o PMDB. Na mesma página ainda foram publicadas as matérias 
“Criação do STJ pela Constituinte agrada Judiciário e OAB-ES” e “Camata quer as acusações 
de Ceotto em fita”, nenhuma delas com foto. 
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Na edição de 13 de abril de 1988, no jornal A Gazeta, a matéria “Projeto sobre eleições de 
novembro já está pronto” traz seis parlamentares em destaque em foto e com suas respectivas 
entrevistas (ANEXO B). Entre os seis parlamentares estão duas mulheres: Rose de Freitas e 
Rita Camata, ambas deputadas federais. O tema de destaque na matéria é sobre o projeto que 
trata da mudança das regras das eleições municipais, com prorrogação ou reeleição dos 
eleitos. Na matéria Rita se posiciona a favor das eleições em 1988 e afirma que “o povo está 
doido para exercer seu poder maior, que é o voto”. 
No dia 4 de março de 1990, na página 2, o jornal A Gazeta publicou a matéria “Mulheres 
políticas querem pôr fim à discriminação” (ANEXO B). O texto traz como referências as 
deputadas federais Rose de Freitas e Rita Camata, além da ex-parlamentar Myrthes 
Bevilacqua. O foco do texto é a participação das capixabas na cena política. Rose de Freitas 
teve o espaço de dois parágrafos para falar sua opinião sobre o assunto, Myrthes foi citada, 
sem “aspas” e Rita Camata recebeu o espaço de quatro parágrafos. O jornalista resgatou o 
início de sua trajetória quando recebeu o título de “musa do congresso” e escreveu: “Rita sabe 
bem o que é ser mulher-política no Brasil. Quando chegou ao Congresso, em 1986, ela era 
conhecida como “a bonita mulher do ex-governador do Espírito Santo”. 
Na edição de 6 de março de 1990, na página 2, o jornal A Gazeta publicou uma nota sobre 
uma especulação de Rita Camata ser candidata ao governo do Estado (ANEXO B). O título 
“Rita nega articulações para vice”, não é o foco do início do texto. A nota confronta 
informações dos “bastidores políticos” – como é citado no texto – com afirmações de Rita 
Camata. O texto também faz questão de afirmar que a parlamentar estava em companhia de 
seu marido Gerson Camata quando negou qualquer movimentação para disputar o governo do 
Espírito Santo. 
Na edição do dia 2 de setembro de 1990, no jornal A Gazeta, na página 5, foi publicada a 
matéria “Candidatos exigem „o seu‟ em comitês eleitorais”, se referindo aos últimos 
momentos antes do pleito de 1990 para cargos proporcionais – deputado federal e estadual 
(ANEXO B). A matéria fala de alianças dos partidos e, de modo geral, sobre candidatos 
exaltados. Em um parágrafo fala sobre a campanha de Rita Camata e o posicionamento da 
peemedebista em relação à campanha para o governo do Estado. A matéria afirma que Rita 
passou a apoiar José Inácio Ferreira, deixando de lado a campanha de Calmon. 
No jornal A Gazeta de 6 de outubro de 1990, na página 7 da editoria de Política, foi publicada 
a matéria “Rita lamenta recado na cédula” (ANEXO B). Apesar de a parlamentar ter 
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conquistado a reeleição, o título leva o leitor a supor outra informação. A matéria trouxe Rita 
em destaque na foto e trata sobre a porcentagem de votos brancos e nulos no primeiro turno 
realizado no dia 3 de outubro de 1990. Apenas Rita Camata e usada como fonte para debater o 
assunto e ganha espaço para fazer críticas a outros parlamentares com as seguintes aspas: “Ou 
se faz uma política moderna, coerente, ou teremos mais reprovações como esta. Isso me 
entristece, mas com certeza vale como reflexão. O recado é sério, profundo...”. 
No dia 7 de outubro de 1990, o jornal A Gazeta trouxe na capa a manchete “Bancada federal 
começa a se definir”, se referindo às eleições que ocorreram no dia 3 e que ainda não havia 
resultado fechado (ANEXO B). O nome de Rita Camata é o primeiro citado no texto que 
acompanha a manchete, sugerindo a possível reeleição da parlamentar, junto com Paulo 
Hartung, Roberto Valadão e Cláudio Vereza. O tema é dado continuidade na página 6, com 
um quadro indicando os possíveis candidatos eleitos, com a respectiva porcentagem total de 
votos apurados e a quantidade de votos. Rita aparece em primeiro lugar, com 6,91% dos 
votos, e com 15.212 votos. 
A repercussão dos candidatos mais votados na eleição de 3 de outubro de 1990 continuou na 
edição do jornal A Gazeta, no dia 9 de outubro com a matéria “PMDB e „tucanos‟ farão 
maioria na Câmara Federal (ANEXO B). A matéria traz a foto de Rita Camata em destaque ao 
lado de uma foto de  Paulo Hartung. No texto é citado o nome de todos os candidatos, mas 
apenas Rita e Paulo Hartung são destacados com foto. Na legenda da foto de Rita: “Rita 
Camata vem repetindo o feito de 86: é a campeã de votos no Estado”. 
Na edição de 10 de outubro de 1990, no jornal A Gazeta, o resultado parcial das eleições do 
ano para deputados federais foi publicado na página 3, da editoria de Política (ANEXO B). 
Em um quadro intitulado “Prováveis deputados federais” foram usadas fotos de oito possíveis 
eleitos, sendo duas mulheres: Rita Camata, em primeiro lugar, e Rose de Freitas, em sétimo 
lugar. Na descrição de Rita foi escrito: “Na Câmara Federal, venceu a inexperiência política 
com muito trabalho e foi considerada uma das mais atuantes parlamentares”. 
Na edição de 28 de janeiro de 1995, na coluna Victor Hugo do jornal A Gazeta, Rita foi citada 
na matéria sobre a deputada Federal do Rio de Janeiro, Vanessa Felippe, de 22 anos (ANEXO 
B). O texto fala da pouca idade de Vanessa e da beleza da jovem. Em aspas de Vanessa, ela 
cita o nome de Rita Camata dizendo que “Antiguidade é posto. Portanto, a musa continua 
sendo a Rita Camata. Prefiro acreditar que o Congresso está ganhando uma guerreira”. No 
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título foram usados os nomes de Vanessa e Rita, em uma afirmação de que Rita Camata é a 
musa do Congresso: “Vanessa diz que musa é Rita Camata”. 
A matéria intitulada “Bancada capixaba quer reduzir mandato de senador”, publicada no dia 
12 de março de 1995, na página 7, trouxe Rita Camata na primeira foto do grupo de seis 
parlamentares (ANEXO B). O texto trata das propostas para a reforma política nas eleições. A 
defesa de Rita Camata teve o mesmo tratamento na matéria, com espaço de um parágrafo 
sobre a punição mais rígida para casos de infidelidade partidária. 
Na edição de 5 de novembro de 1995, na página 9, a matéria “Bancada capixaba apoia 
reeleição para o executivo”, trata da proposta de permitir a reeleição para cargos executivos 
citando diversos parlamentares capixabas, mas apenas Roberto Valadão e Rita Camata 
tiveram espaço para defenderem suas posições (ANEXO B). Rita, entretanto, teve o espaço de 
dois parágrafos para defender que apoia a proposta de reeleição, mas não para quem já 
ocupava o cargo. A matéria não traz foto de Rita. 
A matéria “Começam articulações para sucessão de Hartung”, publicada no dia 5 de 
novembro de 1995, na página 3 do jornal A Gazeta, trata do movimento político para as 
eleições de 1996 (ANEXO B). Na página inteira foram usadas sete fotos de parlamentares 
homens. Rita foi citada na matéria em dois parágrafos e foi a única a ter espaço para falar 
sobre o cenário político capixaba, na primeira parte da matéria. 
Em 19 de novembro de 1995, na página 8, o jornal A Gazeta publicou a matéria “Bancada 
capixaba ignora obras inacabadas do ES” (ANEXO B). O texto trata das 265 emendas 
apresentadas ao Orçamento da União para 1996. Os pedidos somavam 456 milhões de reais. 
Em uma sub-matéria “Parlamentares priorizam seus redutos”, Rita é citada, com espaço para 
aspas – “minha expectativa é que sejam atendidos todos os pedidos”. Na matéria foram usadas 
duas fotos de parlamentares homens. 
Na edição de 25 de novembro de 1995, a matéria “Rita diz que Estatuto da Criança é mal 
interpretado”, traz em destaque a foto de Rita Camata, com a legenda: “Rita Camata 
assegurou que o Estatuto não beneficiou menores infratores”, reforçando a ideia do título  
(ANEXO B). A matéria trata do Estatuto da Criança e do Adolescente e coloca como foco a 
opinião de Rita, sem confronto com outras opiniões. 
No dia 1 de janeiro de 1996, o jornal A Gazeta publicou a matéria “Eleição pode mudar 80% 
da Câmara e Assembléia” com a foto de Rita Camata, apesar dela sequer ser citada na matéria 
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principal (ANEXO B). O nome de Rita é mencionado na sub-matéria “Pleito em Vitória atrai 
4 federais”. O nome de Rita foi apenas citado como uma das possibilidades na disputa à 
prefeitura da capital. 
Na matéria “Mulher tem pouca participação política no ES”, veiculada no jornal A Gazeta, no 
dia 28 de janeiro de 1996, Rita Camata é citada como “considerada a mais forte candidata à 
prefeitura da capital” (ANEXO B). O texto trata da participação feminina na cena política 
capixaba e traz como referências femininas a então vereadora de Vitória Luzia Toledo e Irini 
Lopes, na época então coordenadora regional do PT. 
Rita Camata, que estava sendo cogitada como uma candidata na disputa pela prefeitura de 
Vitória nas eleições de 1996, foi personagem da matéria “Rita condena reeleição dos atuais 
prefeitos”, publicada no jornal A Gazeta, no dia 28 de janeiro de 1996, na página 10 (ANEXO 
B). Em formato de entrevista “ping-pong” – com perguntas e respostas – Rita teve a 
oportunidade de falar sobre seu posicionamento. No texto, o jornalista afirmou “principal 
trunfo da sucessão municipal em Vitória, a deputada federal Rita Camata (PMDB) revela, 
nesta entrevista, que está cada vez mais disposta a disputar o cargo hoje ocupado pelo prefeito 
Paulo Hartung (PSDB)”. A matéria também traz foto do rosto de Rita no centro da página 
com um olhar tranquilo. 
Na edição do dia 11 de maio de 1996, na coluna Victor Hugo, Rita Camata é tema da nota 
“Presidente do PMDB confirma candidatura de Rita para PMV” (ANEXO B). Com uma foto 
grande do rosto da parlamentar com o olhar para cima, o texto fala da confirmação do nome 
de Rita para a disputa na capital, sempre enfatizando as alianças com partidos e empresários. 
No dia 17 de junho de 1996, o jornal A Gazeta publicou a matéria “Buaiz diz que afinidade 
com Rita fortalece a chapa”, na página 2 (ANEXO B). A matéria traz uma foto de Rita e Luiz 
Buaiz de mãos dadas, no centro da página, com a sub-matéria logo abaixo “Candidata garante 
reverter rejeição”. De forma discreta, ao lado, uma sub-matéria, sem foto, sobre o candidato 
Luiz Paulo Vellozo Lucas. 
O jornal A Gazeta publicou, no dia 23 de junho de 1996 a matéria “Convenção oficializa 
candidaturas de Rita e Buaiz”, na página 2 (ANEXO B). A matéria traz uma foto de Rita 
Camata sorridente, fazendo gesto de “beleza”, com a legenda: “Já vestida com a camisa de 
campanha, Rita faz sinal de positivo depois de ter votado na convenção de ontem”.  
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Na edição do dia 2 de agosto de 1996, na página 2, do jornal A Gazeta, foi veiculada a 
matéria “Candidatos à PMV ficam satisfeitos com pesquisa” sobre o resultado da pesquisa 
realidade pelo instituto IBOPE (ANEXO B). A matéria traz foto de Rita Camata e Luiz Paulo 
Vellozo Lucas, sendo que Rita está olhando para o alto, com a legenda: “Rita Camata afirma 
que popularidade se mede nas visitas às comunidades”. Já a foto de Luiz Paulo, traz o 
candidato com um olhar para baixo e o óculos impedindo que o leitor veja seus olhos por 
inteiro. Nas sub-matérias Rita e Luiz Paulo tiveram o mesmo espaço para falar sobre o 
resultado. Rita discordou e Luiz Paulo ficou satisfeito com o resultado, segundo os títulos 
“Rita discorda dos números” e “Luiz Paulo manifesta alegria”. 
A matéria “Rita acusa Luiz Paulo de uso da máquina da PMV” foi publicada no dia 16 de 
agosto de 1996 (ANEXO B). Junto com o texto, a matéria traz uma foto de Rita em destaque 
no topo da página, enquanto a foto de Luiz Paulo Vellozo Lucas foi usada pequena e no meio 
dos textos. Apesar de ser uma pauta sobre denúncia de um candidato, o nome de Luiz Paulo 
só foi citado no título da matéria principal da página em forma de afirmação da denúncia. 
Mesmo na sub-matéria que leva a foto de Luiz Paulo, o nome de Rita esta no título “Rita é a 
próxima a falar no „Vota CBN‟”. A foto dela traz a candidata sorrindo e com um dedo em 
riste, demonstrando autoridade. 
O jornal A Gazeta, de 18 de setembro de 1996, publicou a matéria “As propostas dos 
candidatos a prefeito”, na página 3 (ANEXO B). O texto traz seis, dos oito, candidatos à 
prefeitura de Vitória e coloca em destaque Rita Camata, Luiz Paulo Vellozo Lucas e Otaviano 
de Carvalho. A foto de Rita é a primeira com o rosto em close, com semblante tranquilo e 
voltada para os outros dois candidatos. Luiz Paulo está de boca aberta e com olhar inclinado. 
Otaviano de Carvalho está de boca entreaberta e com o rosto de lado. Os três candidatos 
tiveram o mesmo espaço de texto para defender suas propostas. 
Na edição de 29 de setembro de 1996, o jornal A Gazeta publicou a matéria, na página 9, 
“Nunca fui candidata chapa-branca” (ANEXO B). O texto tratava de uma entrevista com Rita 
Camata sobre suas ações caso ganhasse a eleição para a prefeitura de Vitória. A matéria, de 
página inteira, usou uma foto grande da candidata sorrindo e em um ângulo debaixo para 
cima. O candidato Luiz Paulo, na mesma edição, teve o mesmo espaço na página 8. 
A última edição analisada do ano de 1996 foi a de 4 de outubro. O jornal A Gazeta, na página 
6, noticiou a derrota de Rita Camata com a matéria “Rita diz que sai fortalecida da campanha 
eleitoral” (ANEXO B). Mesmo a pauta sendo a derrota, o veículo destacou o posicionamento 
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da parlamentar na campanha e ilustrou a matéria com uma grande foto de Rita Camata na sala 
de votação, acompanhada de uma criança, com a cabeça levemente inclinada, mas com um 
sorriso no rosto. 
Na edição de 3 de agosto de 1997, Rita Camata teve a página 3, do jornal A Gazeta, para 
desabafar críticas ao governado do Estado, na época administrado por Vitor Buaiz (ANEXO 
B). A matéria intitulada “Espírito Santo está vivendo um caos”, o texto abre com elogios à 
parlamentar:  
“Com 36 anos de idade, carregando na bagagem a experiência de uma carreira política bem 
sucedida – foi primeira-dama do Estado e está em seu terceiro mandato de deputada federal – 
Rita Camata (PMDB), meiga na aparência, mas afiada nas críticas, detonou um estilo trator”. 
O termo “estilo trator” usado no sub-título da matéria, faz referência às críticas de Rita ao 
governador Vitor Buaiz com relação aos problemas que o Espírito Santo enfrentou com 
relação ao volume da folha de pagamento do Estado. Foi usada uma grande foto de Rita, com 
olhar firme, semblante tranquilo e com os punhos fechados demonstrando força. O texto é 
uma entrevista sobre as ações do então governador e como Rita Camata entendia o momento 
do Estado. 
No dia 11 de setembro de 1997, na página 10 de A Gazeta, a matéria “Municípios do ES são 
incluídos na Sudene” traz a foto de Rita Camata no centro com a legenda: “Rita Camata 
apresentou emenda a projeto que beneficiada Minas Gerais” (ANEXO B). O texto que trata da 
inclusão de 27 municípios capixaba na lista de beneficiados pela Sudene, destaca que a 
emenda foi apresentada por Rita Camata e que, pela influência de Rita no Congresso 
Nacional, o projeto não encontraria dificuldades para ser aprovado no Senado. 
Na edição do dia 1º de junho de 1997, na página 34, o jornal A Gazeta publicou a matéria 
“Rita quer mais investimento na Segurança” (ANEXO B). O texto apresenta uma proposta de 
Rita na área de segurança do Estado. Segundo a matéria, Rita afirma que é preciso ter decisão 
política para investir no setor. A foto de Rita ocupa metade da área da matéria. Olhando para a 
câmera, ela está vestida com terninho escuro e com uma cruz no pescoço. 
Na matéria “Bancada vota contra prorrogação do FEF”, publicada no dia 8 de junho de 1997, 
o texto trata do posicionamento contrário da bancada federal capixaba sobre a prorrogação do 
Fundo de Estabilização Fiscal até 1999 (ANEXO B). Na matéria, publicada no topo da página 
3, dos dez deputados federais, apenas Luiz Buaiz e Rita Camata foram destacados com foto. 
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O jornal A Gazeta veiculou, no dia 28 de março de 1998, na página 2, a matéria “Rita defende 
atuação da bancada federal” (ANEXO B). O texto trata de uma avaliação de Rita Camata da 
então bancada capixaba no Congresso Federal. A matéria destaca os investimentos que o 
Estado conseguiu com a inclusão de municípios na área de beneficiamento da Sudene. Foi 
usada uma grande foto de Rita Camata falando ao microfone e com a legenda: “Rita Camata: 
já se foi a época marcada pelos interesses paroquiais”. 
A edição de 23 de janeiro de 1999, do jornal A Gazeta, veiculou a matéria “Intersindical 
define ações na segunda-feira” (ANEXO B). O texto publicado na página 3 trata da retenção 
de 20% dos salários de funcionários estaduais e da redução de 30% da jornada de trabalho. A 
sub-matéria “Rita contesta demissões em função da Lei Camata e critica Estados” abre espaço 
para que a parlamentar possa argumentar sobre a Lei de sua autoria e discordar dos governos 
que adotaram a demissão como saída para a adequação à lei. O espaço que Rita teve para 
defender sua posição foi maior que o espaço dedicado a matéria principal, considerando a foto 
que também destacou a parlamentar. 
No dia 11 de abril de 1999, o jornal A Gazeta publicou a matéria “Representante da Unesco 
virá ao ES para discutir violência” (ANEXO B). A pauta sobre uma possível parceria entre a 
Unesco e o Espírito Santo coloca Rita Camata como porta-voz do órgão, intermediando a 
conversa entre a Unesco e José Inácio, então governador do Estado. A foto de Rita Camata 
usada na matéria ocupou um espaço maior do que o espaço do texto. Rita aparece com um 
semblante pensativo e com as mãos no queixo com a legenda: “Rita Camata adiantou que a 
intenção do representante da Unesco é formar uma parceria com o Governo do ES”. 
Abrindo a página 17, da edição de 5 de maio de 1999, o jornal A Gazeta publicou a matéria 
“Relatório mostra redução de pobreza” (ANEXO B). Logo abaixo uma sub-matéria “Atestado 
de gravidez não pode ser exigido” traz a foto de Rita Camata e fala sobre o projeto de lei da 
parlamentar que proíbe a exigência do atestado de gravidez para mulheres. O texto ainda diz: 
“Foi aprovado ontem em votação simbólica um projeto de lei de autoria da deputada federal 
Rita Camata (PMDB-ES) que visa facilitar o acesso da mulher ao mercado de trabalho”. 
O mesmo projeto foi pautado no dia 28 de maio de 1999, no jornal A Gazeta. Intitulada 
“Mulher tem acesso legal a mercado de trabalho”, a matéria fala das garantias que as 
mulheres terão de não serem obrigadas a apresentar atestado de esterilidade (ANEXO B). Na 
matéria foi usada uma grande foto de Rita Camata, com ela falando ao microfone, com a mão 
estendida, e uma roupa bem feminina, com blusa rosa e colar verde e branco. 
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Na edição de 18 de agosto de 1999, o jornal A Gazeta publicou a matéria “Grupo de 
extermínio da Serra pode ter matado 30” com outras três sub-matérias (ANEXO B). Uma 
delas – “Rita Camata critica omissão federal”, o veículo abre espaço para o pronunciamento 
da parlamentar no Congresso Nacional, sobre o aumento do índice de criminalidade no 
Estado. Com trechos do discurso de Rita, o texto finaliza com a seguinte fala da parlamentar: 
“O Espírito Santo deve ser para o Brasil um exemplo de potencialidade cultural, política e 
econômica, onde as famílias possam estar tranquilas e que essa tranquilidade seja repassada 
para nossos filhos”. 
No dia 20 de fevereiro de 2000, o jornal A Gazeta publicou a matéria “Mulheres lutam para 
conquistar o voto feminino” (ANEXO B). O texto faz um resgate das mulheres políticas do 
Espírito Santo destacando Rita Camata, Fátima Couzi, Luzia Toledo, Elevalda Grassi e Judith 
Ribeiro. A foto de Rita Camata foi usada logo na abertura da matéria, junto com as fotos de 
Fátima Couzi, Luzia Toledo e Etevalda. No meio da matéria foi inserido um Box com o 
posicionamento de Rita sob o título “Rita quer igualdade de oportunidades”. Foi a única, das 
quatro parlamentares da abertura da matéria, que teve espaço privilegiado. Ainda compondo a 
matéria, a sub “Capixaba foi primeira deputada”, trouxe a trajetória de Judith Ribeiro, a 
primeira deputada estadual no Espírito Santo. 
Na edição do dia 27 de fevereiro de 2000, o jornal publicou uma matéria de, praticamente, 
página inteira, sobre Rita Camata (ANEXO B). Sob o título “Rita: „Estava prevendo todas 
essas mudanças‟”, a matéria fala sobre a gravidez de dois meses, sobre as denúncias que 
colocavam o então senador Gerson Camata como integrante de grupos de corrupção e sobre 
as ações do governo de José Inácio. A matéria em forma de entrevista explorou o 
posicionamento da parlamentar em cada um dos assuntos abordados. No centro da matéria foi 
usada uma foto de Rita Camata, com semblante sério e olhar para baixo. 
No dia 7 de junho de 2000, o jornal A Gazeta publicou uma nota sobre os parlamentares 
capixabas que foram eleitos os “Cabeças do Congresso” (ANEXO B). Na nota “Avaliação 
destaca Rita e Hartung”, publicada na página 6, não foi usada foto, apenas informações do 
Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP). 
Nas edições de 30 de julho, 16 de agosto e 21 de agosto de 2000, Rita Camata foi personagem 
de matérias sobre o nascimento de seu segundo filho, Bruno (ANEXO B). As matérias “Rita 
curte gravidez mas que voltar à ativa”, “Rita e Gerson Camata comemoram a chegada do 
novo herdeiro” e “Gravidez após 35 anos ainda é muito arriscada”, tratavam da rotina de Rita 
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Camata, já nos últimos meses de gestação, do nascimento do filho, e de casos sobre mulheres 
que engravidaram depois dos 35 anos idade. Na sub-matéria “Quatro meses mais saudáveis”, 
publicada na matéria do dia 21 de agosto, Rita destaca a importância da licença maternidade 
de 120 dias para que o bebê e a mãe estejam saudáveis e fora de perigo. 
 
5.3 ANÁLISE DOS DADOS 
A análise do discurso de um veículo impresso se baseia principalmente na linguagem 
utilizada, nos títulos, nos subtítulos, na página, na localização dessa matéria, no uso de 
entrevistas, nas fotografias, nas citações, nos gráficos, nas tabelas, nos infográficos e no 
conteúdo das matérias. Isso porque os procedimentos e critérios de construção de uma edição  
afetam diretamente esses aspectos da matéria. 
Um conteúdo que aparece na primeira página de um jornal ou tem chamada de capa provoca 
maior impacto na sociedade, pois atingem mais leitores. O contato com essas informações 
destacadas desempenham um papel decisivo na formação de visão de mundo que 
cotidianamente o cidadão obtém. Saber que determinados fatos aconteceram e outros não, que 
determinados personagens atuaram na cena social em primeiro plano, constitui referencial 
básico para moldar a atitude coletiva. 
No caso específico dos jornais diários, a organização da primeira página tem sentido 
determinante. É neste espaço que se identifica os assuntos que receberão mais atenção da 
mídia, ou, pelo menos, que os profissionais de jornalismo – embasados pelos critérios de 
noticiabilidade – acreditam serem os assuntos mais importantes. 
O título também é um aspecto muito importante a ser verificado nas análises de discurso, uma 
vez podem se apresentar de duas formas: emitindo claramente um ponto de vista; ou 
dissimulando o conteúdo da pauta. O primeiro tipo é muito usado por veículos partidários, 
com uma postura parcial assumida; o segundo é o mais utilizado pela imprensa brasileira, pois 
defendem o discurso de imparcialidade e neutralidade. 
No caso dos materiais analisados de Rita Camata, no período de 1988 a 2000, nos jornais A 
Gazeta e A Tribuna (ANEXO B), o que se percebe é um apelo pela estética da ex-




Manchetes como “Vanessa diz que musa é Rita Camata” (A Gazeta, 28/01/1995, p. 6), 
ajudam a reforçar o rótulo de mulher bonita e trabalha como um resgate para lembrar ao leitor 
que é Rita Camata – “a musa do Congresso Nacional” que chegou muito nova à vida política 
e foi primeira-dama do Estado, casada com Gerson Camata, político de renome. Todo esse 
discurso é reproduzido quando a mídia faz uso de termos como “musa do congresso”. E, 
apesar da matéria ser sobre a Vanessa Felippe, parlamentar do Rio de Janeiro, o título já 
cumpre o papel de reforço da imagem de Rita Camata. 
A compreensão que chegamos com a análise das matérias é que os dois veículos trabalharam 
tanto o aspecto pessoal como o profissional. Nos dois jornais, Rita teve espaço para defender 
seus posicionamentos políticos e divulgar seu trabalho como parlamentar. Na maioria das 
matérias teve o mesmo espaço de conteúdo em relação a parlamentares homens, mas é notória 
a diferença de espaço na mídia entre Rita Camata e outras mulheres políticas. Um exemplo é 
o caso da matéria “Apenas 16 mulheres disputam as eleições” (A Tribuna, 11/09/1994, p. 3), 
em que apenas Rita Camata foi destacada na matéria, apesar de mencionar Rose de Freitas 
como a única candidata ao governo do Estado. 
Em alguns casos, o veículo usa a foto de Rita em destaque, ou mesmo cita o nome dela no 
título como, por exemplo: “Rita Camata: quase ministra?” (A Tribuna, 26/05/1993, p. 8), 
“Rita Camata tenta a reeleição como deputada federal” (A Tribuna, 11/09/1994, p. 3) ou “Rita 
diz que estatuto é mal-interpretado” (A Gazeta, 25/11/1995, p. 23). O título afirmativo já 
encaminha o leitor para o discurso da parlamentar. Da mesma forma os títulos: “Nunca fui 
candidata chapa-branca” (A Gazeta, 29/09/1996, p. 9) e “Rita acusa Luiz Paulo de uso da 
máquina da PMV” (A Gazeta, 16/08/1996, p. 3). Também nos dois últimos exemplos os 
títulos das matérias já indicam o foco da matéria, ou pelo menos, insinua. 
Um aspecto percebido é a utilização e exploração do rosto da ex-parlamentar. Na grande 
maioria das matérias foi utilizada da foto grande do rosto de Rita Camata. Mesmo que o 
espaço do texto tenha sido igual para outro parlamentar citado na matéria, a foto de Rita 
sempre é usada como destaque. Um exemplo de matéria com aspectos comuns nas pautas que 
envolviam Rita Camata é “Mulher tem acesso legal a mercado de trabalho” (A Gazeta, 
28/05/1999, p.12). O título associado à foto de Rita, ao lado direito da página, já cria o 
ambiente de compreensão do discurso. A ex-parlamentar vestida de cor de rosa – tom que 
remete ao feminino – falando ao microfone – remetendo o leitor a um ambiente público – e 
com a legenda reforçando a participação de Rita Camata em causas relacionadas às mulheres. 
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Todo o trabalho feito pelos jornais contribuiu para que a representação social de Rita fosse 
construída com base nos aspectos de mulher bonita, primeira-dama do Estado, militante das 
causas das mulheres e crianças, e uma parlamentar comprometida com projetos importantes. 
Durante a análise dos materiais, foi inevitável não associar a composição das matérias com a 
percepção que a própria parlamentar tem da mídia.  
[...] no primeiro momento eu era muito bonitinha, a musa, e eu não... e eu falei “a é, 
tem espaço na mídia pra dizer que eu sou nova e bonita, não daqui a pouco vai ter 
pra dizer o que eu to fazendo aqui. E eu acho que esses foram os dois momentos 
assim... de afirmação. 
Mas também eu não deixava a peteca cair não. Eu virava a noite, emendava a 
semana. Foi assim... chegou a votação, que foi a maior votação proporcional do 
Brasil. Sei que isso foi fruto do sobrenome, não foi só mérito meu. O governo que o 
Camata fez foi uma coisa que marcou, e óbvio, eu como mulher dele tive aí frutos 
desse trabalho todo. Isso pra mim foi... tenho toda a humildade de reconhecer. 
 
É importante destacar que a mídia naturaliza versões e noções definidoras de comportamentos 
e estigmas, funcionando como uma eficaz estrutura de reforço de valores e conceitos, como 
nos lembra Paiva (2008). Assim, entendemos que parte do fluxo discursivo que encontramos 
na mídia, com o avançar do século XXI, é responsável pela permanência e construção de 
estruturas sociais. Podendo incluir ou excluir um agente social da cena pública. Qualificando 
ou desqualificando um comportamento, reforçando ou desconstruindo conceitos e 
representações. 
Deste modo, observa-se que os meios de comunicação de massa, tais como jornais e revistas, 
exercem importante papel na conformação do ambiente social na história do tempo presente. 
Porque eles “reconfiguraram a gestão do tempo cotidiano e as fronteiras entre diferentes 
espaços sociais, determinados por sexo ou faixa etária” (MIGUEL; BIROLI, 2009, p. 23). 
Ademais, ainda são capazes de modificar “o exercício da autoridade e fragmentaram as 
representações mentais do mundo de que se servem as pessoas para nele se situarem” 
(MIGUEL; BIROLI, 2009, p. 24).  Desta forma, o impacto na vida política é notório, a partir 
do momento que altera as formas do discurso, a relação entre representantes e representados, 
as vias de acesso para a carreira política (MIGUEL; BIROLI, 2009, p. 24). 
Concomitantemente, mídia acaba reforçando a definição (e a representação) pela perspectiva 
dominante do que é a política e quem deve participar deste campo de modo, naturalizando 
então as relações nele presentes, como a relação dominador-dominado. 
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A partir desta perspectiva, isto é, da história social das relações políticas, uma vez que é uma 
história de pessoas (de mulheres, neste caso) na teia da esfera política, é possível analisar 
aspectos presentes na história da cidadania no Brasil; além de poder-se compreender a atuação 
das mulheres no legislativo, assim como sua presença nos meios de comunicação de massa. A 
proposta então, desse capítulo, centrou-se em entender as relações que se estabelecem no 
interior da esfera política no que diz respeito, à representação das mulheres a partir da mídia. 
Desta forma, é possível compreender os mecanismos e os discursos produzidos na política, ou 
mesmo aqueles os quais a mídia vincula. Estes discursos tendem a exercer a função de 
restringir não só a presença de mulheres na cena política como também limitar as formas que 
esta presença assume. Desta maneira, caminha-se para o debate acerca da influencia da mídia 
sobre as representações criadas sobre as mulheres de vida política, quando as mesmas ocupam 
















6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Na discussão proposta sobre o papel da mídia no processo de construção da representatividade 
feminina no cenário político, evidenciamos que a representação social da mulher parlamentar 
está diretamente associada aos discursos e conceitos produzidos socialmente e reproduzidos 
pelos veículos de comunicação.  
A proposta de estudo desta dissertação centrou-se na análise da função midiática no processo 
de construção da representação social. A partir deste postulado, colocamos como base de 
nossos questionamentos o trabalho jornalístico como uma interlocução social histórica. 
Compreendemos então que o fazer jornalístico encontra seu ponto de distinção no cotidiano, 
pela reprodução de hábitos, formas de linguagem e comportamentos interiorizados pelos 
profissionais. 
Compreendemos que a cobertura jornalística permite um recorte, em constante atualização, 
dos discursos vigentes na história do tempo presente, constituindo-se mesmo em uma das 
mais determinantes narrativas da atualidade. Na verdade, o jornalismo atual pode ser 
compreendido em toda a sua força como a mais convincente narrativa das realidades 
cotidianas. 
Especificamente o jornalismo político vem abrindo espaço para o posicionamento de 
mulheres políticas com o mesmo tratamento que dão aos homens. Fazendo uso das regras de 
noticiabilidade e de construção de texto, levantam a bandeira da imparcialidade. 
Tomando as mulheres como os atores políticos e a mídia como uma das principais fontes de 
composição e revelação do cotidiano, analisou-se o papel dos veículos de comunicação no 
processo de construção de representações, o qual busca compreender melhor como a mulher 
está sendo representada e qual o espaço ela ocupa na mídia contemporânea. Buscou-se, assim, 
identificar quais são os aspectos ressaltados pela comunicação jornalística em relação à 
participação da mulher no ambiente político. 
Entendemos que a atividade da mídia jornalística na formação de uma concepção do mundo é 
adequada aos sistemas de relevância dos atores sociais. Como em qualquer veículo de 
comunicação, o jornalismo tende a favorecer uma construção histórica e social da realidade 
com uma vocação ordenadora, como nos afirma Bourdieu (2011).  
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Para uma perspectiva histórica das representações femininas no palco político é necessário 
entender o papel da mídia, pois a comunicação adquire um status estruturante na 
contemporaneidade, sendo um dispositivo fundamental para o conhecimento cotidiano da 
atualidade e para costurar em rede o mundo contemporâneo. Constituindo, assim, uma 
singular sociabilidade (BASTOS, 2011), composta de espaços geográficos e eletrônicos, 
convivência, globalidade, enfim, de realidade.  
Com a pesquisa, é possível perceber que o ambiente histórico social contemporâneo é 
constituído pela permanente fabricação e mediação de sentidos pela mídia. Assim, 
paulatinamente, a política procura se pautar pelos critérios da mídia para se fazer presente no 
processo de estruturação e significação da sociedade. Seja nas ações do grupo Crítica Radical, 
que cria situações para ganhar espaço na mídia, seja no relacionamento de “troca de favores”, 
como a Rita Camata afirma ter sido sua relação com a imprensa, para que seus trabalhos no 
Congresso Federal fossem divulgados. 
O jornalismo atua como instrumento primordial para a troca de informações e para a 
participação dos cidadãos na sociedade. Além de contribuir, de forma significativa, para a 
definição de novos valores, novos conceitos e comportamentos. Os discursos (re)produzidos 
podem ser historicizados como uma significação do mundo, transformando o mesmo em 
significado. 
Na mídia jornalística, com relação ao perfil identitário feminino, os valores sociais já pré-
estabelecidos são empregados nos conteúdos, contribuindo para a naturalização de 
estereótipos dos modelos masculino e feminino. Como se constatou no estudo de caso sobre a 
representação de Rita Camata a partir das fontes coletadas nos jornais A Gazeta e A Tribuna, 
sobre seu título de “Musa da Constituinte”. Thompson (1998) denomina de reificação – meios 
de preservar normas, valores e comportamentos como características contemporâneas, 
justamente por serem consideradas pertencentes a uma tradição. 
Após submissão das fontes à crítica externa, conclui-se que papel da mídia na construção da 
representação social de uma pessoa pública feminina tem sido de reforço e reprodução de 
discursos preexistentes na sociedade. Todavia, a forma como a mídia expõe a 
representatividade da mulher inserida no ambiente político também é influenciada pelo 
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APÊNDICE A – ENTREVISTA COM RITA CAMATA (22 MAIO 2013) 
 
NOME COMLETO? 
Rita de Cássia Paste Camata 
DATA DE NASCIMENTO? 
1 de janeiro de 1961 
COM QUANTOS ANOS VOCÊ INGRESSOU NA POLÍTICA, MESMO EM CARGOS 
NÃO ELETIVOS? 
Desde pequena eu sempre tive no sangue um pouco da militância. Que vem de uma família 
humilde, descendente de italianos, onde meu pai, eu ainda estudando, de certa forma me 
pressionou, mas na época eu achava muito interessante, para que eu fosse professora 
substituta em uma comunidade pequenininha em um lugar chamado Pinga Fogo, na entrada 
de Afonso Cláudio. Porque ele entendia que era muito triste as famílias que viviam naquele 
meio rural seus filhos não terem acesso a educação.  Porque não tinha professor que se 
dispunha a ir para um lugar pequeno como aquele de difícil acesso. Então eu tive desde muito 
nova os exemplos de vida do meu pai como líder na Igreja Católica, sempre preocupado com 
os outros. Ele tinha dois pequenos sítios. Ele saia recolhendo café, feijão para levar para as 
igrejas onde tinha seminários, onde tinham filhos de pessoas que queriam que seus filhos 
estudassem. Era a única forma de estudar porque não tinha escola, só escola primária. Então, 
isso vem lá de trás mesmo, da origem, dos exemplos de vida, de família simples, humilde, 
mas sempre querendo e... meu pai se ele tivesse que tirar a camisa que ele estava vestindo 
para dar a outro que precisava mais ele fazia. Então eu acho que esse foi o despertar do 
processo de tá fazendo alguma coisa por quem precisava na minha vida. Mas culminou com o 
casamento com Gerson, né? Ai eu vi... isso foi em 81. Aí eu vi oportunidade de toda essa 
formação que eu tive na minha infância de, de fato, poder não só militar, porque na faculdade 
eu não fiz isso, porque vim pra cá estudava, trabalhava, dava aula também. Estudava de 
manhã, fazia faculdade de manhã, fazia matéria a noite e dava aula para pré escola de tarde. E 
não pude militar. Logo casei... é... aí entrou o processo de primeiro governador eleito, depois 
da ditadura. Um momento de muita pujança... represada de movimentos sindicais, de 
movimentos ligados aos direitos humanos, estudantis... E, nesse período, na campanha já me 
envolvi apaixonadamente, porque foi uma campanha extremamente bonita... E eu acho que é 
um conjunto dessa fase da minha vida que me permitiu tá fazendo alguma coisa. E, para isso, 
o mandato era um instrumento importante. 
QUANDO FOI SUA PARTICIPAÇÃO NA UCIS? 
Ele [Gerson] foi eleito em 82, como primeiro governador né? E eu assumi essa função de 
política social do governo... ele assumiu o governo e eu assumi a função social. Também 
muito nova né? Nessa aí... Pra mim foi um trabalho gratificante, sabe, mas muito sofrido, 
porque eu atuava junto com segmentos periféricos das maiores cidades. Coisa que na roça 
você não tem miséria. Você não tem ausência de uma escola tem a falta de um professor, mas 
tinha escola. Aqui você não tinha creche, não tinha pré escola. Você tinha famílias morando 
em barroco, como até hoje. E toda essa demanda ia muito para essa área social. E por várias 
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vezes o Gerson me via angustiava e dizia “saia fora, deixa isso pra lá” ... e aí eu comecei a 
trabalhar muito a questão da... ao invés das pessoas terem a preocupação de verem seu único 
lado, o bem estar de sua família, que pensassem no conjunto. Ah! Eu tenho de trabalhar e não 
tenho onde deixar minha filha. Você mora onde? Ah, eu sou de Estrelinha ou eu sou de São 
Pedro. Quantas famílias lá têm crianças e não tem onde deixar suas crianças? Então vamos 
fazer um movimento. Eu me sinto, com toda honestidade, sem modéstia, como uma pessoa 
que contribuiu muito para que esses movimentos de associações de bairros, de moradores de 
bairro, sabe?, de lideres comunitários pudessem é...foi num momento de embriões dessas 
associações. Porque aí eu comecei a dizer: se vocês se juntarem... e vamos ver quantas 
pessoas que precisam desse suporte, dessa política na área da infância... ou a questão da 
moradia, que era um problema sério também, do saneamento... nós vamos ao governador, nós 
vamos ao secretário. Ai não vai ser só um benefício para acolher a sua filha, a sua família, 
mas todos os seus amigos e famílias que precisam. Isso foi uma coisa que me comprometeu 
muito. Foi o que me motivou a estar na política de fato.  
ESSES MOVIMENTOS QUE SERVIRAM DE PONTE ENTRE VOCÊ E A 
SOCIEDADE CONTINUARAM COM ESSE DIÁLOGO COM VOCÊ DURANTE 
SEUS MANDATOS? 
Eram os movimentos sociais e sindicais. Eu me lembro que quando fechou a Ferro e Aço, 
todos os funcionários ficaram sem receber salários, passando necessidades, eu fui pra porta da 
Ferro e Aço. E eu era muito nova. Então era uma coisa que... eu acho que eu fui um pouco 
ousada até. Alguns questionavam o porque eu estava ao lado do sindicato que cobrava do 
governo...era um momento de muita greve, de muito movimento social, pujante, tudo 
represado durante anos e anos com a ditadura. Greve de motorista de ônibus e trocadores. Eu 
sempre estava buscando essa interlocução entre o governo e esses movimentos também 
sindicais. Então foi uma coisa assim, foi um aprendizado mútuo. Eu também crescendo junto 
com essa coisa. E quando alguém cobrava do governador porque eu estava ali, ele várias 
vezes dizia assim: “ela é muito jovem, é o ímpeto da juventude, e com isso a gente ia 
avançando, e as portas do governo se abrindo, as negociações acontecendo... E esses 
movimentos, sem dúvida nenhuma, eles foram extremamente importante. E se hoje eu tenho 
reconhecimento do meu trabalho como legisladora, das várias legislaturas que eu tive, eu 
tenho que agradecer muito aos movimentos de rua. Tanto sindicais, empresariais, da 
sociedade civil. Eles viram em mim uma pessoa que eles podiam confiar e fazer com que as 
pautas de reivindicações chegassem aonde tinha de fato poder de transformar aquilo em uma 
conquista, no legislativo, e que o meu comprometimento era de alma e ideal. Sabe? Não 
preocupado em ter respaldo de, como a maioria que queria fazer obras pra inaugurar, ser 
enaltecido, não. A preocupação sempre foi em elevar a condição do ser humano a um papel de 
cidadania. Fosse criança ou adolescente, o idoso, o deficiente, o trabalhador rural. Foram 
áreas que eu atuei assim... e que hoje as vezes quando as pessoas me cobram: “ah, você está 
aí, não vai voltar? Nós precisamos de você...”. Eu falo: “gente, o momento é o outro. Eu não 
sei... eu faço política por ideal. E o resultado que eu tive, com a lei que levou meu nome, 
como a Lei Camata, que é a origem da lei de Responsabilidade Fiscal, coisa que você aprova 
lei todo dia. Pra carimbar o nome do autor da lei é você se impondo e se fazer respeitada 
dentro de uma casa que... e ainda em um estado tão pequenininho como o Espírito Santo, 
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porque nós somos em dez deputados. Você tem São Paulo com mais de 70, você tem Rio de 
Janeiro, que são bancadas enormes. Então, isso tudo eu falo, eu sempre falo que eu sempre 
tive muito respaldo, muita mobilização, muita confiança dos movimentos sociais. Era CNBB, 
movimento de meninos e meninas de rua, eram magistraturas dando suporte para a discussão 
quando a matéria era jurídica. A questão dos deficientes... Isso foram molas propulsoras pro 
êxito de avanços e conquistas legais. 
VOCÊ FALOU QUE FOI UM COMPORTAMENTO OUSADO IR PARA FRENTE 
DOS MOVIMENTOS. SENDO MULHER E MUITO JOVEM, COMO SE DEU ESSE 
CONTATO COM UM AMBIENTE COM TANTOS HOMENS? 
Olha, vou te dizer a verdade... se tinha resistência era uma coisa tão subliminar que eu 
encarava, talvez com a minha ingenuidade e com a minha utopia, juntando a ingênua e 
sonhadora, eu não enxergava, não me atrapalhava. Se alguém quisesse chegar pra tirar uma 
casquinha porque era novinha, era bonitinha... daquilo eu aproveitava a oportunidade. Dizia: 
vem cá, não é por aí não meu amigo. Nós estamos aqui, com essa pauta com isso, isso, isso... 
tem espaço pra gente poder trabalhar? Eu te digo com honestidade, não me senti... Se eu 
disser que em alguns momentos eu achava assim que eu era desconsiderada na posição que eu 
colocava, eu estaria mentindo. Houve esse momento, mas eu não me deixava abater por isso. 
De forma alguma. Fui me impondo. Acho que foi uma construção.  
COMO FOI A REAÇÃO DA FAMILIA E DOS AMIGOS QUANDO VOCÊ 
ANUNCIOU QUE IRIA SE CANDIDATAR? 
Eu tive muita resistência, mais pela... no primeiro momento pelo próprio Camata né? Ele 
achava que era desnecessário, e isso poderia trazer dificuldade até para ele porque ele estava 
disputando um mandato majoritário que ele foi candidato ao senado. Que era um passo muito 
largo porque minha primeira eleição foi pra mandato constituinte. Então havia uma 
preocupação. E a campanha foi uma campanha difícil porque eu ia pro sul e eu ia pro norte. 
Pra gente não tá junto, pra não haver ciúme de outros candidatos e ele tivesse a liberdade de tá 
pedindo voto pra todos os demais candidatos. Mas também eu não deixava a peteca cair não. 
Eu virava a noite, emendava a semana. Foi assim... chegou a votação, que foi a maior votação 
proporcional do Brasil. Sei que isso foi fruto do sobrenome, não foi só mérito meu. O governo 
que o Camata fez foi uma coisa que marcou, e óbvio, eu como mulher dele tive aí frutos desse 
trabalho todo. Isso pra mim foi... tenho toda a humildade de reconhecer. Contribuiu 
largamente. Mas depois com o mandato... ainda tinha aqueles que questionavam na hora das 
votações, por exemplo, que ele votava de uma forma e eu votava em outra. E uma votação 
muito emblemática foi “quatro ou cinco anos pro Sarney”. Eu entendia que não dava pra 
mudar, a regra quando ele assumiu com a morte de Tancredo [Neves], foi por quatro anos, 
então só o eleitor podia tá votando e sabendo, olha, vai ser um mandato de cinco anos. Que eu 
defendo, acho que o executivo deve ter um mandato de cinco anos e não de quatro e acabar 
com a reeleição. Hoje eu tenho muita convicção disso. Mas na época eu votei quatro e Camata 
votou cinco. Aí você via o machismo, porque havia uma pressão grande em cima dele. Que 
liderança ele era que a própria mulher não acompanhava o voto dele. E isso a nível nacional 
era julgado. Então acho que ele também teve muita grandeza de chegar e dizer: “olha, eu não 
discuto política com ela. Ela tem a opinião dela e eu tenho a minha. Nós nos respeitamos até 
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pra ter... preservar a família. Porque senão isso trazia sérios desentendimentos dentro de casa, 
né? Já com sacrifício de filha pequena, que foi difícil conciliar isso. Eu sempre fui maezona, 
nunca fui aquela de deixar filho pra lá, o contrário... as vezes eu tava em campanha em 
Alegre, às duas da manhã saindo de comício, porque era época de comício, minha filha tava 
na época com dois anos, um ano e pouco, não, era um ano e pouco, eu saia duas horas da 
manhã de lá, pra vim quando ela acordava tá aqui [Vitória], depois voltar pra ir pra Bom Jesus 
do Norte, pra Muqui que estava logo depois, você tava já praticamente lá no outro dia cedo. 
Então foi uma campanha difícil pra mim, pra ela, a mais velha, tanto é que tá... você fala em 
política, não tem muita conversa. A família sofre muito. 
VOCÊ PRECISOU SE JUSTIFICAR PARA A FAMILIA, OU AMIGOS, OU ATÉ 
DENTRO DE CASA SOBRE A RESPONSABILIDADE DAS DUAS ROTINAS 
(POLÍTICA E DOMÉSTICA)? 
Eu que a geração nossa é uma geração que ... quando você está muito cansada, você até se 
pergunta: será que vale a pena? Porque nós tivemos e assumimos de fato isso. Nós tínhamos 
que provar pra nós mesmas que nós éramos autosuficientes, né? Na função de educar, de criar 
nossos filhos, de administrar a casa, de ser uma esposa e de ser uma profissional competente 
pra ir no embate de igual pra igual no mercado. E a política, culturalmente, ela é palitó e 
gravata, né? É um processo histórico e cultural. E muito sentimento de culpa. Eu acho que 
isso aí é uma geração que a minha, a sua... você é mais nova... mas que nós abrimos 
fronteiras. Hoje eu já vejo, por exemplo, a geração da minha filha um pouco diferente. Há um 
compartilhar maior. Um companheirismo do marido nas atribuições domésticas, familiar. Se 
eu te dissesse que o Camata não me ajudou, eu não estaria sendo verdadeira. Por exemplo, 
quando eu sai candidata a vice presidência da república eu tava com o meu mais novo com 
dois anos. Então, eu rodei o Brasil inteiro e o Gerson foi pai e mãe. Eu vinha de quinze em 
quinze dias. Eu saía chorando. Quando eu passava dois dias aqui e 15 eu tinha agenda pra 
correr o Brasil. Que pra mim foi muito rico, muito, muito, sabe? Poder sonhar, fazer, pro país 
continental como o nosso, com as diferenças e disparidades que tem, pensar em políticas pra 
ter um país mais cidadão, com menas diferenças sociais e econômicas era assim, uma coisa 
que me dava o gás pra esse sentimento de afastamento de filho. Começava as palavrinhas sair, 
as gracinhas... Então o Gerson, nessa fase também, ele foi um paizão. E as coisas da casa ele 
tocava. As compras, esses troços... depois de um certo... pra frente eu cheguei e “vem cá, não 
dá, você tem que ajudar mesmo. Só que vou pensar se tem leite pro café da manhã, se tem 
pão, tudo eu? Porque? Você também tem que se tocar, tem que fazer supermercado. Só eu? 
Eu saia as vezes da câmara 10, 11 horas da noite e passava, que Brasília os supermercados 
ficavam abertos da noite inteira, passava pra fazer compra... e comecei a cobrar um pouco 
mais a participação dele. Mas acho que é uma geração que de certa forma ela se doou muito, 
exigiu demais, sabe? E ainda hoje há uma certa cobrança de que a família está vivendo uma 
crise, tá desestruturada porque a mulher foi para o mercado de trabalho também. Você ainda 
tem um pouco dessa... que subliminarmente dizem assim “que hoje a família está 
desestruturada”, hoje o grande problema é a família. Por “n” situações e a falta de referência 
que nós estamos vivendo no dia a dia da sociedade. E acabam querendo atribuir ao nosso 
ingresso no mercado de trabalho, como se nós tivéssemos abandonado a função de provedora 
da educação dos filhos, né? Só que eu acho que é um grande equívoco. 
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QUAIS FORAM SEUS GRANDES DESAFIOS QUANDO RESOLVEU ENTRAR 
MESMO NA POLÍTICA? 
Eu não sei se conseguiria eleger dois não. Eu vejo, por exemplo... eu, mulher do governador, e 
fazendo curso de comunicação social foi um período pra mim de muita provação. Muita, 
muita. Foi o período do “balão mágico”, na faculdade... eu dirigia meu carro, mas chegava lá 
todas as demandas que tinha eram jogadas por professor, departamento, por colegas em cima 
de mim... e eu ainda muito tímida, aquela menina que vem da roça pra cidade, casa, marido 
governador... Então era...esse foi um momento pra mim assim, sabe, de etapas que eu tive que 
queimar, e demonstrar muita firmeza pra poder terminar meu curso, conciliar com o trabalho 
na área social do governo e me abster da cobrança indevida, mas legítima, que exist ia na 
época com relação a efervescência democrática que os movimentos e a sociedade vivia. E o 
outro acho que foi na constituinte, onde eu tive de estudar muito. Virava a noite lendo e 
pesquisando constituições de outros países, me aprofundando pra poder tá nas comissões 
defendendo aquelas opiniões e aqueles projetos que eu acreditava que eram muito importantes 
pra sociedade. Até hoje entendendo que muitas coisas não precisavam estar na constituição, 
mas como garantia... o momento pós ditadura acabou fazendo com que nós tivéssemos uma 
constituição extremamente ampla, detalhista, mas ao mesmo tempo ela acaba sendo restritiva 
porque quando você entra em muitas garantias você acaba, as vezes, deixando algumas 
questões que são mais essenciais até sem ter essa proteção. E esse período eu estudava, 
estudava, estudava, estudava, estudava, estudava, estudava... era assim, eu não tinha hora. 
Então sem dúvida nenhuma... e foi um momento muito, muito rico. A gente tinha dentro do 
congresso nacional... era como se fosse uma avenida Paulista... movimento de gente, 
entidades da sociedade civil organizadas pra lá e pra cá, as audiências públicas... Então, era 
ter muita capacidade de ouvir, de aprofundar pra consolidar as minhas convicções diante de 
votos que tinham que ser dados. E uma cobrança porque no primeiro momento eu era muito 
bonitinha, a musa, e eu não ... e eu falei “a é, tem espaço na mídia pra dizer que eu sou nova e 
bonita, não daqui a pouco vai ter pra dizer o que eu to fazendo aqui. E eu acho que esses 
foram os dois momentos assim... de afirmação.  
COMO CIDADÃ, COMO FOI PARTICIPAR COMO DEPUTADA CONSTITUINTE? 
Sem dúvida nenhuma acho que fomos privilegiados. E com o privilégio dentro da 
representatividade que eu acho que é você fazer o possível nessa escuta que a gente tentava 
fazer, de ser interlocutor realmente dos anseios da sociedade. Então, isso pra mim ... prazer?, 
não, responsabilidade. 
O APELIDO DE MUSA DA CONSTITUINTE FOI UM GESTO DE CARINHO OU 
UM GESTO MACHISTA? 
Não sei. É do limão à limonada. Era tanta coisa, era um turbilhão de eventos, de reuniões, de 
coisa, e eu estudando que... com toda honestidade... incomodou? No primeiro momento sim, 
porque eu sabia que tava ali e não era numa passarela, mas com o acúmulo que eu tinha de 
sentimento de fazer por quem não tinha voz nem vez. Eu tinha convicção de que ia fazer e 
consegui me firmar nesse sentido. Mas que tinha, tinha, um pouco de curiosidade também né? 
E essa bobagem me acompanhou até pouco tempo atrás e eu disse “gente, eu já to quarentona, 
e vocês ainda ficam nessa papagaiada?” (risos). Acho que é mais besteira do que... 
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POR VOCÊ SER MULHER, EXISTIA ALGUMA RESISTÊNCIA COM RELAÇÃO 
AOS SEUS PROJETOS? 
Eu sempre fui muito contida e na hora que eu precisava ser aguerrida eu era muito firme 
porque... eu tive 63 leis aprovadas, é uma coisa... Eu não tenho muita certeza hoje, mas eu 
acho que o [José] Serra foi o que mais aprovou leis, durante esse período, e eu fui a segunda. 
Tem até registro na imprensa e tudo. Agora vou te falar que eu sempre tive uma posição 
muito determinada. Quando as vezes eu não tinha o convencimento, mas eu era convencida de 
que aquela ferramenta social pra uma política pública ela era importante, como a questão, por 
exemplo, do benefício do deficiente carente, ter direito a receber o salário. Na hora que as 
entidades traziam os argumentos, e eu devo muito se eu... em momento nenhum eu fui uma 
iluminada, é no sentido de ter as boas ideias e transformá-las em garantias legais. Eu sempre 
tive a confiança dos movimentos e entidades da sociedade civil organizada. Isso pra mim é 
compartilhamento mesmo das conquistas. E isso me fortalecia muito porque havia o meu 
convencimento da importância daquele projeto que eu estava apresentando e haviam as 
entidades mobilizadas e extremamente militantes naquela causa, que elas mobilizavam o que 
fosse preciso. Eram os deputados nos estados onde eles tinham a representatividade, em cada 
estado do país, era reunião que se marcavam com líderes, as entidades estavam presentes, 
traziam pessoas, traziam militantes, e não era... hoje é quase tudo pago. Quando você esses 
movimentos de... é uma coisa muito triste, é lamentável. São pessoas pagas por sindicato, 
pagas por entidade pra poder tá lá segurando bandeira. O nosso não. Era uma coisa assim, de 
fé, de crença, de acreditar, e de saber que era importante e necessário. Então, eu sempre tive, 
com absoluta certeza... era Ministério Público, era movimentos de segmentos de juristas, de 
criminalistas, igrejas, de deficientes, de mulheres, movimento de meninos e meninas de rua, 
foi um dos primeiros que nós tivemos aí uma parceria muito grande. Fizemos pacto pela 
infância, eu fundei a Frente Parlamentar da Criança e do Adolescente no Congresso 
Nacional... e isso tudo com esse ...do meu lado e junto comigo que me proporcionava a gente 
avançar, era o ideal que tinha dos movimentos sociais de avançar naquele sentido. Coisa que 
hoje eu acho que nós perdemos muito. Tudo, tudo não, mas muitas entidades dependem muito 
do poder público e acabam não tendo a autonomia, a isonomia pra poder brigar, lutar, por 
mais conquistas. 
VOCÊ FALA QUE NO SEU TEMPO TINHA IDEALISMO. PRA VOCÊ, O QUE 
DEVERIA MUDAR NA POLÍTICA ATUAL PARA QUE O JOVEM TENHA 
INTERESSE EM PARTICIPAR? 
Nossa... primeiro eu acho que nós estamos com dificuldade de quais são os nossos 
referenciais éticos. Eu acho que nós temos dificuldade até de educar os filhos. Eu passo por 
isso aí. Eu acho que a gente vive um momento de muita mudança. E isso é o mundo, não é o 
Brasil só. É um dificultador. E uma outra coisa é que eu acho que o processo cultural, político, 
se descaracterizou demais. Eu participei de uma reunião agora nessa semana do meu partido e 
eu disse “o meu sonho, a minha utopia e o político tem que sonhar, se ele não sonhar ele 
morre”. Porque você tem que viver pensando como melhorar, como avançar a sociedade. E 
pra mim o único instrumento é a educação. É cultura. É por aí... agora, você tem “n” formas 
de fazer isso, né? E eu dizia olha... eu sou de uma época que eu queria pensar, o partido tem 
um programa, nós temos um projeto a nível de Brasil, a nível de estado, eu vou pra uma 
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campanha e vou dizer assim olha “eu to nessa luta porque eu acredito nisso, nisso, nisso”, o 
papel do legislador é fazer leis, não é...hoje é trazer obra. Então teve uma inversão muito 
grande. As pessoas confundido o papel do executivo, do legislativo, do judiciário. As tais 
medidas provisórias que o congresso engole goela abaixo. Agora por quê? Porque não se 
impõe. Era apenas chegar e rejeitar, não tem a relevância, não urgência. Que é o que é 
previsto para que a medida provisória seja aceita. Recusa a medida provisória. Mas não. Mas 
depois ficam dizendo que “ah, quem legisla é o executivo”, agora querem garrotear o 
judiciário, porque disse que o judiciário está legislando também. Então eu acho que nós 
perdemos um pouco sobre a capacidade de autonomia dos poderes. E isso com a descrença 
que a população tem nos representantes deles. Mas isso vem muito também do eleitor. E eu te 
falo, muitas pessoas me abordam achando que eu ainda tenho mandato. Eu já to a três anos 
sem mandato. Então eu acho que é importante você cobrar do seu representante, sabe...não 
promessas, mas ver sua história de vida na hora que você vai eleger. Aquele que tem uma 
campanha volumosa, rica, será que tá tirando do bolso dele? É um outro fator que pra mim é 
muito desestimulante, sabe? Você vê campanha, é muito dinheiro. Não é mais... eu sempre vi 
as eleições, a não se a primeira que foi muito no ímpeto da aprovação do governo, que eu 
participei, que contribui também, mas muito mais do executivo do governo do Gerson... as 
outras o quê que eu fiz? Prestar conta do meu mandato. Aprovei tais e tais benefícios, 
aposentadoria da trabalhadora rural, aprovei a licença maternidade de 120 dias, estendi à mãe 
adotiva o direito da licença maternidade. Então, eu prestava conta e tinha um material que era 
um panfleto que prestava conta do que eu tinha feito e dizendo que tinha muito por fazer 
ainda. Mas nem me comprometia, vou fazer isso vou fazer aquilo. Ai ficou uma coisa muito 
mais pé no chão, corpo a corpo. Hoje não, é helicóptero pra lá helicóptero pra cá... Efeito 
especial de programa eleitoral... Acho que isso desqualifica o trabalho, descaracteriza, 
confunde o eleitor, você não precisa fazer, você faz a propaganda dizendo que fez. Então é um 
conjunto de coisas que tem. Reduzir dinheiro, ter de repente um voto distrital proporcional de 
deputado estadual e federal. Talvez facilite mais a cobrança do eleitor com seu representante. 
Ah, eu não tenho a fórmula não, mas há muita coisa que nós temos de resgatar. É quase que é 
um retroceder. Porque antigamente você fazia política quase sem dinheiro. Era mais na 
confiança, no respeito, nas lideranças que acompanham a atuação, que respeitavam o trabalho 
e que ali eram multiplicadores, formadores de opinião. Hoje existe, mas de forma muito 
tímida.  
COMO VOCÊ AVALIA A PESQUISA QUE REVELA A SUA REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL PARA OS JORNALISTAS DA EDITORIA DE POLÍTICA DE A GAZETA E 
A TRIBUNA, SENDO “MÃE, BONITA, ESPOSA, EETC” COMO NÚCLEO 
CENTRAL E “ATUANTE, COMPETENTE, IDONEA” COMO NÚCLEO 
PERIFÉRICO? 
Eu acho que até como jornalista eu sempre tive um erro muito grande porque nem assessoria 
de comunicação eu tinha, só no último mandato que eu fui ter. E eu não era muito acessível a 
jornalista. Que eu fazia as coisas que achava que eram importantes e a noticia ia acontecer, 
não tinha que procurar, almoçar, trocar ideias. Sempre fui um pouco... acho que esse lado meu 
de... sabe... não fiz pra aparecer, não fiz porque... fiz porque é importante, porque vale a luta, 
é uma conquista e isso vai ser noticiado. Só que a agente sabe que não funciona dessa forma. 
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Então, acho que é um pouco essa minha forma, que poderia ser interpretada como errônea, de 
divulgar e de trabalhar o que eu realizei. Que eu nunca fui de fazer, dar publicidade. Porque 
eu achava que fazia porque era importante e pronto. Só que hoje não basta fazer, você tem que 
dizer que fez e provar que fez. E eu nunca tive essa leitura. Eu sempre fiquei muito... 
Deputada querem entrevista no rádio, não sei quando... Ah, eu to aqui ocupada, estudando, 
não sei o quê... E acabava, de certa forma, me distanciando de quem tinha uma interlocução 
que chegava o mais próximo ao eleitor. Talvez fosse isso, mas não... Eu acho que essa 
imagem de mãe de família, é parte de mim, é parte da vida de uma mulher, e a gente tem que 
resgatar isso e muito na sociedade, essa é a verdade. Agora, eu vejo isso como uma imagem 
mais local, porque tanto tive o reconhecimento desse trabalho, do trabalho que você coloca na 
pesquisa como periférico, a nível nacional, que eu acabei sendo candidata a vice-presidente da 
república. Então é um pouco daquela história, santo de casa não faz milagre. A minha leitura e 
acho que isso traduz a minha candidatura a vice do [José] Serra... e nós disputamos segundo 
turno pra valer, não foi nenhuma mera candidatura. E a escolha do meu nome pra compor, 
saindo de um Estado tão pequenininho, como o Espírito Santo, com a representatividade que 
nós temos, ela traduz o quê? O reflexo da minha atuação, da minha imagem enquanto 
parlamentar, enquanto atuante, com a credibilidade que eu construí e o Brasil tinha esse 
reconhecimento. Talvez essa imagem, mais nossa do Espírito Santo, seja essa que você coloca 
que o que é periférico é visto como núcleo. E a nível nacional eu acho que, então, esse 
contexto é invertido. E o que se pode traduzir de fato é minha candidatura saindo desse 
contexto de um estado tão pequeno dentro da federação brasileira.  
APESAR DE TER UM CURRÍCULO COM MUITAS AÇÕES IMPORTANTES VOCÊ 
PERDEU NA ÚLTIMA ELEIÇÃO PARA O CARGO NO SENADO FEDERAL. VOCÊ 
ACHA QUE O ELEITOR NÃO TEM MEMÓRIA OU ESSAS AÇÕES NÃO FAZEM A 
DIFERENÇA NA DISPUTA ELEITORAL? COMO VOCÊ AVALIA ISSO? 
Olha, eu acho que eu vou te falar que eu acho que é isso mais algumas coisas. Eu fui para uma 
eleição majoritária, dentro de um projeto de palanque estadual... Luiz Paulo [Vellozo Lucas] 
também sabia que tinha dificuldade... Eu não me articulei pra vim pra uma disputa majoritária 
também, e aqui isso é importante dentro do processo eleitoral. Você tem que ter uma boa 
articulação política, você tem que ter uma estrutura de campanha também. E a minha coragem 
de partir pra um projeto majoritário era pra gente ter um palanque também alternativo no 
Estado. E ter debate, ter ideias sendo discutidas, porque eu acho que não dá pra você ter, 
como unanimidade, candidaturas únicas. Isso emburrece, isso empobrece. Não há uma 
politização. A gente precisa avançar muito ainda nisso. Eu acho que foi um conjunto de 
circunstâncias que acabou culminando com a minha não eleição. Mas isso faz parte também é 
a gente parar um pouco, refletir, dar uma descansada, voltar pra família. 
ALGUNS CARGOS COMO NO SENADO E NA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA AINDA NÃO FORAM OCUPADOS, POR VOTOS, POR 
MULHERES. ALGUMAS ASSUMIRAM POR SUPLÊNCIA. O QUE VOCÊ ACHA 
QUE DEVE SER FEITO PARA QUE AS MULHERES CAPIXABAS PARTICIPEM 
MAIS DA CENA POLÍTICA? 
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Acho que passou essa coisa... Eu com toda honestidade hoje nós temos uma presidente da 
república. Acho que é a maior demonstração de que essa luta do feminismo surtiu efeito... e 
nós mostramos que somos capazes, somos eficientes, que sabemos fazer tão bem quanto os 
homens... pra mim tá aí, tá colocada e é uma realidade e não tem retrocesso. Agora, acho que 
é uma questão de... uma hora chega. Pode demorar um pouquinho, mas chega. Não vejo nem 
como um fator de: “ah, é muito poder pra uma mulher tá assumindo e por isso não vai ser”... 
Não vejo nada nesse sentido não. Agora, quando você fala em termos de história, eu acho que 
nós temos memória curta. Isso aí eu acho, e não é só o capixaba não, é o brasileiro. A gente 
tem que começar a ter um pouco mais de construção de conceitos, de quem fez, o que fez. Eu 
acho que isso é muito importante pra gente garantir o futuro, porque senão a vida é o agora, o 
presente, e não é. Tô aqui porque tem toda uma origem que vem me dando sustentação desde 
a família, pai, mãe, vô, vó, bisavô, trabalhador rural... pra chegar onde eu cheguei, e se eu não 
tiver esse suporte, essa base, isso se reflete na economia, na cultura. Preservar a história, 
resgatar os feitos... Até pra você não errar, quando já errou uma vez, pra não recorrer no 
mesmo erro. Acho que isso aí é do dia a dia da vida do ser humano. E o político é um ser 
humano que erra e que acerta. Eu sempre preferi até errar, mas fazendo à me omitir.  
COMO VOCÊ ACHA QUE A MÍDIA AJUDOU NA CONSTRUÇÃO DA SUA 
IMAGEM? 
Eu vejo o papel da imprensa como um papel muito importante. Há um fato político, gera uma 
notícia, que pode ser distorcida ou pode qualificar ou desqualificar, também, o trabalho. Eu 
acho que no decorrer do meu trabalho eu tive sim, sempre uma honestidade da imprensa no 
sentido de reproduzir os feitos dos meus mandatos. A mídia hoje ou ela constrói ou ela 
destrói. O único reparo que eu faço é na questão do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Que eu acho que aí tem muita desinformação, mas não é a mídia responsável. É, também, os 
maus políticos que me viam como adversária. Isso aí é uma coisa que me dói muito porque eu 
vejo uma incompreensão muito grande, uma lei que eu fui apenas relatora, que teve 100% de 
aprovação de todos os deputados federais, todos os senadores. Mais de 40 entidades que 
elaboraram a proposta de lei. Nelson Aguiar que subscreveu, porque precisava de um 
deputado para subscrever a lei. Eu tive o privilégio da relatoria, ouvindo todas essas 
entidades, toda sociedade civil e é um projeto que prevê a prestação desde a gestação pra fazer 
os pré-natais, ter acesso a exames de pezinho, todo processo preventivo... Tem um capítulo 
pra aquele que não teve nada no decorrer da sua vida, nem a família, nem a sociedade 
presente, pra dar um suporte pra ele ser um cidadão respeitado, que hoje tá delinquindo, tem 
um capítulo sobre delinquente. E acabou, eu acho que houve uma desinformação muito 
grande de alguns segmentos de imprensa, de poucos também do judiciário, que era o senhor 
absoluto da sentença sobre a criança, ele que determinava qual era a pena, e pelo estatuto 
mudou isso tudo. Não houve a implementação da lei conforme todo o sentido e sentimento 
dos parlamentares, das entidades quando elaboraram a lei. E passados mais de vinte anos você 
tem aí uma desinformação muito grande sobre a lei. Adequações que eu acho que tem que ser 
feita, porque a vida é dinâmica, as coisas mudam e isso é natural. Eu devo te dizer o seguinte: 
a nível de Brasil eu tenho um grande reconhecimento por ter sido relatora do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, aqui eu sou protetora dos pivetes, dos bandidos. Eu tenho um 
pouco essa imagem, esse estigma. E isso me dói porque, sabe, como mãe, como mulher, ia tá 
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me permitindo passar a mão em quem faz essas coisas que não devem ser feitas. E a lei não 
prevê isso também. Ela não é aplicada. Não temos estrutura para implementar a lei. Depois de 
quinze anos nós fomos aprovar o tal o Sinase. Eu fui relatora de novo. É o Sistema Nacional 
de Integração de Políticas de Prevenção e Sócio Educativas, no país. Pra definir de novo qual 
é o papel. O quê que o município faz dentro do que o estatuto prevê? O que o estado faz? 
Porque quando você chegava a dizer: “olha, tá faltando políticas públicas preventivas”, não 
tem pré-escola pra criança, não tem escola suficiente pra que essas crianças possam tá 
estudando, não tem ensino profissionalizante, aí um jogava pro outro: “isso não é problema 
meu, isso é problema do estado, isso é problema da união”. Então, depois de muito tempo 
veio esse sistema pra definir, literalmente. O município tem o quê? A obrigação de fazer as 
políticas preventivas, do atendimento semiaberto pra aquele que tá cometendo crime, o estado 
ficou com a responsabilidade da prisão, porque internar é prender, não é outra coisa. E de 
ressocializar, com curso profissionalizante, recuperar aqueles que estão no mundo das drogas 
e capacitá-lo pra voltar à sociedade, com uma profissão, recuperado da droga. Só que as 
coisas não acontecem até porque se você não tem o instrumento da informação pra cobrar do 
poder público nas várias instâncias que garanta aquilo que é legal, você não tem a lei aplicada. 
Aí vem essa conversa fiada de que é uma lei pra Suíça, pra Suécia e não pro Brasil. Agora se 
acham que algumas coisas tem que atualizar, façam. E não apenas em véspera de eleição 
venham com discurso. Depois se elege e não faz nada. 
VOCÊ ESTÁ SEM MANDATO HÁ TRÊS ANOS. É UMA APOSENTADORIA 
MESMO OU VOCÊ PENSA EM VOLTAR? 
Ah, não sei não. Eu sei que... fechada pra balanço. Eu pus a casa em ordem, porque não é 
fácil, eu sempre fui dona de casa, mãe e tudo, mas você... é complicado né? Então eu passei 
um bom período aí dando uma geral em coisas que... E eu acho que pra mim, pro meu interior 
também um tempo é necessário na vida da gente pra avaliar o que você fez, o tempo passa, o 
momento que você vive, os seus princípios se não tão sendo desafiados e chocados com a 
realidade daquilo que... Eu gosto de política, eu amo. E eu acho que o ser humano é um ser 
político. Por mais que ache que eu odeio, você ouve milhões de pessoas dizendo “eu odeio, eu 
tenho nojo”, eu também tenho estômago de avestruz. Tem que ter muito estômago. Mas você 
faz política no dia a dia, não tem jeito. É na hora que você questiona um preço, é na hora que 
você vai no SUS e não atendido e você questiona a ausência do médico no horário que devia 
tá lá. Isso é fazer política. É quando você vai ao supermercado e o preço tá alto da coisa e 
você deixa de comprar aquilo pra comprar um mais em conta. Tudo isso é, a gente só esquece. 
Então, eu gosto, acho importante, mas não sei. Agora... esse tempo foi muito bom pra mim, 
sabe? Minha família, falo mãe também já com idade, poder tá mais presente. Problema de 
saúde, muitas vezes as pessoas acham que você não tem mãe, não tem pai, não tem filho, né? 
Tem que tá disponível, sempre sorrindo. Político é um ser humano como qualquer um, tem 
problemas que todos os demais tem, uns mais, outros menos. Uns são safados, outros são 
honestos. Como na sociedade existe isso também. Representatividade é isso. Quando se 
questiona muito. Quando falam que o congresso, nas pesquisas, é sempre desqualificado, meu 
Deus! É a representatividade da sociedade. Tá lá. É quem o povo elegeu. E representa o que 
existe aqui também. Tem o bom profissional, tem o mau profissional, tem o que carrega o 
piano, tem o outro que se acomoda, tem o outro que se puder na boquinha vai aproveitar 
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daquela boquinha, se puder não levar uma multa e passar uma conversa no guarda vai passar... 
infelizmente é um pouco esse momento que a gente vive de falta de referências mesmo, sabe? 
De parâmetros. 
HÁ POUCO TEMPO SAIU NOTA NA IMPRENSA DE QUE VOCÊ TERIA FEITO 
UMA CIRURGIA PARA RETIRAR DOS SEIOS.  
 Fiz busto. Hoje a Angelina Jolie é notícia aí né? Como se fosse a única mulher que teve 
problema de saúde. Todos os dias acontecem cirurgias e é um número imenso de mulheres 
que são acometidas até por falta de ter acesso a prevenção, ao exame preventivo e a cultura de 
também que nos falta. Eu acho que é essencial, tem que ir, tem que fazer o pré-natal, tem que 
fazer a prevenção de mama, de útero. Isso é essencial, você ter um check-up e o poder público 
tem que assegurar isso. E isso foi sempre um embate que eu tive de dias, vida. Na comissão 
de seguridade e saúde a gente tem um bom orçamento, uma gestão eficiente, humanizada pra 
assegurar e ampliar esse serviço a toda população. Mas a gente vê aí hoje mais planos de 
saúde, inclusive parecendo que é o SUS. O sistema único que é uma coisa universalizada, 
importante, assegurando aí a todos os trabalhadores e trabalhadoras brasileiras. Mas a saúde 
passou. Graças a Deus. 
A MÍDIA NÃO EXPLOROU A SUA CIRURGIA. VOCÊ QUE SE RESGARDOU OU 
A MÍDIA REALMENTE NÃO QUIS EXPLORAR O FATO? 
Eu sempre tive uma preocupação em expor meus filhos. Não era uma coisa tão radical, mas 
eu e Gerson nós tínhamos assim um entendimento de que, você expor era uma coisa 
desnecessária. Alguns fazem como uma coisa charmosa, glamourosa, outras apelativa, e o 
entendimento nosso era que os filhos... o ser político, o mandato era do pai e da mãe. Se eu 
pudesse dizer, eu ia dizer que os filhos eram a vítima da ausência as vezes de pai e mãe. 
Então, eu sempre tive um pouco de cuidado, e as vezes era inevitável, mas não era nada 
assim... ou proposital, ou muito... “ah, é uma coisa interessante a família aparecer hoje porque 
aconteceu um fato ou outro”. Sempre foi uma coisa muito espontânea. E de preservar, de não 
expor a família também. Eu, por exemplo, minha filha cresceu praticamente morando em 
Brasília, estudando em Brasília. Hoje tá em São Paulo, anda e ônibus e de trem. Não tem 
carro. É uma coisa assim, como você criar como um cidadão comum. Eu sempre tive muito 
forte na minha vida. “Eu estou!”. Quando dizia: “ah, primeira dama...”, não, eu estou mulher 
do governador, eu estou deputada. Nunca fiz disso uma profissão, carreira... era situações 
transitórias e que através dessa transitoriedade eu preservava de um lado o que era 
permanente, porque a família é a continuidade da gente, e por outro lado o mandato eu exercia 
como uma coisa que se estanca, acaba, então eu tenho que produzir. Tem que ser coerente. 
Tem que ter credibilidade. 
O MESMO CUIDADO QUE VOCÊ TEVE COM SEUS FILHOS COM RELAÇÃO À 
MÍDIA, VOCÊ TRATOU DA MESMA FORMA A SUA CIRURGIA? 
Eu acho que eu fui honesta. Tô com problema, milhares de mulheres tem. Que isso sirva de 
alerta, que quando você tem um problema e de forma preventiva você extirpa, você tem 
possibilidade de ter uma vida longa e saudável. Mas não fiz nenhum espetáculo de coitadinha. 
É uma coisa tão corriqueira na vida de mulheres que tem situações muito mais sacrificada do 
que a minha. Por que fazer disso um espetáculo? Fiz foram duas cirurgias, útero e mama. 
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Graças a Deus correu tudo bem, mas muita gente rezou. Achava que eu tava... fiquei muito, 
nesse período... que culminou na campanha eu já sabia que eu tinha esse problema. Então, 
veio a derrota, fiz a cirurgia, e aí dei uma mergulhada na ressaca da derrota e no 
reestabelecimento. Então, de certa forma ficou uma coisa meio que... será que ela tá bem, será 
que num tá. Mas eu agradeço todas as orações que tive. O desejo que eu me reestabelecesse. 
Sem estardalhaço, sem nada e ... hoje eu encontro gente que diz assim: “ah, nós tínhamos 














































ANEXO A - ATAS E RELETÓRIOS DE ELEIÇÃO DO TRIBUNAL 
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